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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 074/2024 – SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 203/2024. 

EDITAL Nº 154/2024. 
 
O MUNICÍPIO DE CASSILÂNDIA, ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, através da sua Secretaria Municipal de 
Administração, TORNA PÚBLICO aosinteressadosquefarárealizarlicitação,namodalidadede PREGÃO, na forma 
eletrônica, do tipo MENOR PREÇO,conforme especificações no formulário padronizado de proposta (Anexo II),em 
conformidade com os preceitos da Lei Federal nº14.133/2021, Decreto Municipal nº 8.838/2023. Decreto 
Municipal nº 8.869/2023, Lei Complementarn°123/06, Lei 8.078/1990, todas com alterações posteriores, pelas 
demais normasespecíficasaplicáveisaoobjeto,aindaquenãocitadasexpressamente,edemaisexigências deste Edital. 
 
Este edital está disponível aos interessados no Portal da Transparência, Portal Nacional de 
ContrataçõesPúblicas(PNCP)eaindadisponibilizado no portal da Bolsa de Licitações & Leilões do Brasil (BLL), plataforma 
onde será realizado o processo de licitação deste pregão eletrônico. 
 

MODO DE DISPUTA: ABERTO/FECHADO 

TIPO: MENOR PREÇO – POR ITEM/LOTE 

PRAZO DE PREENCHIMENTO DAS PROPOSTAS: 
DAS 12H00 DO DIA 04/09/2024. 

ATÉ ÀS 08H59 DO DIA 17/09/2024. 

ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: 09H00 DO DIA 17/09/2024. 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS ÀS 09H10MIN DO DIA 17/09/2024 

LOCAL: www.bll.org.br.“AcessoIdentificado”. 

ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS: 
Exclusivamente na forma eletrônica, através doportalde 
licitaçõesdaBolsadeLicitações & Leilões do Brasil - BLL. 

REFERÊNCIA DE TEMPO: HORÁRIO DE BRASÍLIA (DF). 

 

1. OBJETO:  

1.1. A presente licitação tem como objeto a contratação de pessoa jurídica para o REGISTRO DE PREÇOS 
PARA A FUTURA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE EXPEDIENTE, PAPELARIA E ESCRITÓRIO, em atendimento aos órgãos 
desta Administração, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste edital e com as 
características constantes no Anexo I deste edital e demais. 
 
1.2. A licitação será dividida em lotes, formados por um ou mais itens, conforme tabela constante do Termo 
de Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos grupos forem de seu interesse, devendo 
oferecer proposta para todos os itens que os compõem. 
 
1.3. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes são as que constam da minuta de Ata de 
Registro de Preços. 
 
1.4. Nãoseráadmitidaaadesãoàataderegistrodepreçosdecorrentedestalicitação. 
 
1.5. Com exceção do itens nº 129, todos os demais são exclusivos para Microempresas (ME), 
Microempreendedor Individual (MEI) e Empresa de Pequeno Porte (EPP). 
 
 
 
 

2. CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DE LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES DO BRASIL: 

http://www.bll.org.br/
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2.1 O Pregão, na forma eletrônica será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante condições 
de segurança - criptografia - em todas as suas fases através do Sistema de Pregão, na forma eletrônica da Bolsa de 
licitações e Leilões do Brasil. 
 

2.1.1 AparticipaçãonoPregão,naformaeletrônicasedarápormeiodadigitaçãodasenhapessoal 
eintransferíveldorepresentantecredenciadoesubsequenteencaminhamentodapropostadepreços, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observada data e horário limite estabelecidos. 
 

2.1.2  Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservânciadequaisquermensagensemitidaspelosistemaoudadesconexãodoseurepresentante. 
 
2.2 Qualquerdúvidaemrelaçãoaoacessonosistemaoperacionalpoderáseresclarecidajuntoao provedor do sistema 
adotado pelo comprador no telefone: (41) 3097-4600 da Bolsa de Licitações e Leilões ou pelo e-mail: 
contato@bll.org.br. 
 
2.3 As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão cadastrar operador devidamente credenciado 
junto ao sistema, atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações 
no sistema de compras. 
 
2.4 A participação do licitante resulta no pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de 
habilitação previstas no Edital. 
 
2.5 OcadastramentodolicitantedeveráserrealizadoconformeinformaçõesnoAnexo IVdoedital. 
 
2.6 Ocustodeoperacionalizaçãoeusodosistemaficaráacargodolicitantevencedordocertame, quepagaráa 
BLLconformeinformadonoAnexo4 -RegulamentoOperacionaldaBolsadeLicitações e Leilões, que pode ser 
verificado no site www.bll.org.br - link DOCUMENTOS, a título de taxa pela utilização dos recursos de tecnologia 
da informação. 
 
2.7 O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances sucessivos 
de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha privativa. 
 
2.8 Achavedeidentificaçãoeasenhadosoperadorespoderãoserutilizadasemqualquerpregão, na forma eletrônica, 
salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa do provedor do sistema. 
 
2.9 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como 
firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamenteouporseurepresentante,excluídaaresponsabilidadedoprovedordosistemaoudoórgão ou entidade 
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por 
terceiros. 
 
2.10 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados 
no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados. 

 
2.11 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. 

 
 
 
 
2.12 Os trabalhos serão conduzidos por Empregado Efetivo Municipal, denominado Agente de Contratação (a), 

mailto:contato@bll.org.br
http://www.bll.org.br/
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mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo “Licitações” constante 
da página eletrônica da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em 
especial, as seguintes atribuições: 

 
a) Acompanharostrabalhosdaequipedeapoio; 
b) Responderasquestõesformuladaspelosfornecedores,relativasaocertame; 
c) briraspropostasdepreços; 
d) Analisaraaceitabilidadedaspropostas; 
e) Desclassificarpropostasindicandoosmotivos; 
f) Conduzirosprocedimentosrelativosaoslanceseà escolhadaproposta dolancedemenor valor; 
g) Verificarahabilitaçãodoproponenteclassificadoemprimeirolugar; 
h) Declararovencedor; 
i) Receber,examinaredecidirsobreapertinênciadosrecursos; 
j) Elaboraraatadasessão; 
k) Encaminhar o processo à autoridade competente para homologar e autorizar a contratação; 
l) Abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de penalidades 
previstas na legislação. 

 
2.13 A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação de declaração fins de habilitação, 
deverá, quando do cadastramento da proposta inicial de preço a ser digitado no sistema, 
informaroseuregimedetributaçãoparafazer valero direitodeprioridadedodesempate.Art.44e45 da Lei 
Complementar nº 123/2006. 
 

3. CONDIÇÕESPARAPARTICIPAÇÃO: 

3.1 Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente estabelecidas no 
País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitação e que satisfaçam todas as exigências, 
especificações e normas contidas neste Edital e seus anexos. 
 
3.2 Poderão participar deste Pregão, na forma eletrônica as empresas que estejam cadastradas junto à Bolsa de 
licitações e Leilões do Brasil. 
 
3.3 Que não estejam cumprindo as sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
3.4 Oproponenteprecisaestarcientedetodososdocumentosdehabilitaçãoexigidos,bemcomo precisa ter ciência das 
informações e obrigações decorrentes desta licitação. 
 
3.5 Seráconcedido tratamentofavorecido para as microempresas eempresas depequeno porte, para as sociedades 
cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei Federal nº 14.133/2021, para o agricultor familiar, o produtor rural 
pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 
123/2006. 

 
3.5.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às 
empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham 
celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 
máxima admitida para fins de enquadramento como microempresa, empresa de pequeno porte e 
microempreendedor individual – MEI. 

 
3.5.2 Évedadaaparticipaçãodeempresasque: 

 
3.5.3 AquelequenãoatendeàscondiçõesdesteEditaleseu(s)anexo(s). 
 
 
3.5.4. Concordatárias, ou que estejam submetidas a processo de recuperação judicial, salvo neste 
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caso, desde que comprove mediante certidão do juízo da recuperação condições financeiras para 
atender o objeto da contratação, ou extrajudicial, ou em processo de falência, sob concurso de 
credores, em dissolução ou em liquidação. 
 
3.6 Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados. 
 
3.6.1 Empresa,isoladamenteouemconsórcio,responsávelpelaelaboraçãodoprojetobásicooudo 
projetoexecutivo,ouempresadaqualoautordoprojetosejadirigente,gerente,controlador,acionista ou 
detentor de mais de 5% (cinco) por cento do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários. 
 
3.6.2. EstrangeirasquenãotenhamrepresentaçãooufilialnoPaís; 
 
3.6.3. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 
da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta. 
 
3.6.4. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 
 
3.6.5. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404/1976, 
concorrendo entre si. 
 
3.6.6. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 
de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista. 
 
3.6.7. Agentepúblicodoórgãoouentidadelicitante. 
 
3.6.8. OrganizaçãodaSociedadeCivildeInteressePúblico-OSCIP,atuandonessacondição. 
 
3.6.9. Nãopoderáparticipar,diretaouindiretamente,dalicitaçãooudaexecuçãodocontratoagente 
públicodoórgãoouentidadecontratante,devendoserobservadasassituaçõesquepossamconfigurar 
conflitodeinteressesnoexercícioouapósoexercíciodocargoouemprego,nostermosdalegislação que 
disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
3.6.10. O impedimento de que trata o item 3.6.6 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 
aplicada, inclusive asua controladora, controlada oucoligada, desde que devidamentecomprovado o 
ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
 
3.6.11. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa 
aquesereferem ositens3.6.3e3.6.5poderãoparticiparnoapoiodasatividadesdeplanejamentoda 
contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de 
agentes públicos do órgão ou entidade. 
 
3.6.12. Equiparam-seaosautoresdoprojetoasempresasintegrantesdomesmogrupoeconômico. 
 
 
 
3.6.13. O disposto nos itens 3.6.4 e 3.6.6 não impedem a licitação ou a contratação de serviço que 
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inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 
contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 
 
3.6.14. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 
com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 
jurídicaqueintegreoroldepessoassancionadasporessasentidadesouquesejadeclaradainidônea nos 
termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
3.6.15. A vedação de que trata o item 3.6.10 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário 
ou representante de empresa que preste assessoria jurídica. 

 

4 APRESENTAÇÃODASPROPOSTASEDOSDOCUMENTOSDEHABILITAÇÃO: 

4. 1 Napresentelicitação,afasedehabilitaçãosucederáasfasesdeapresentaçãodepropostase lances e de 
julgamento. 
 
4.2 Os licitantes preencherão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preçoouo 
percentualde desconto,conformeocritériodejulgamentoadotadonesteEdital,atéa data e o horário estabelecidos. 
 
4.3 Nocadastramentodapropostainicial,olicitanteanexará(modeloAnexoVdoedital),emcampo próprio do sistema 
declarações que: 

 
4.3.1. Estácienteeconcordacom ascondiçõescontidasnoeditaleseusanexos,bemcomodeque a 
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 
entregaem definitivoequecumpreosrequisitosdehabilitaçãodefinidosnoinstrumentoconvocatório. 
 
4.3.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menorde16anos,salvomenor,apartirde14anos,nacondiçãodeaprendiz,nostermosdoartigo7°, XXXIII, da 
Constituição Federal. 
 
4.3.3. Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalhos degradantes ou 
forçados, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 
Federal. 
 
4.3.4. Cumpreasexigênciasdereservadecargosparapessoacomdeficiênciaeparareabilitadoda 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 
4.3.5 O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que 
cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
4.3.6 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativadeveráanexardeclaraçãoeassinalar,ainda,emcampoprópriodosistemaeletrônico,que cumpre os 
requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123/2006, estando apto a usufruir do tratamento 
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei Federal nº 
14.133/2021. (Modelo anexo V do edital): 

 
4.3.7. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 
4.3.8. Nositensemqueaparticipaçãonãoforexclusivaparamicroempresaseempresasdepequeno 
porte,aassinalaçãodocampo“não”apenasproduzirá oefeitodeolicitantenãoterdireitoaotratamento 
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favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006, mesmo que microempresa, empresa de 
pequeno porte ou sociedade cooperativa. 
 
4.3.9. A exclusão do regime tributário do Simples nacional por ato voluntário da contratada, ou por 
superação dos limites de receita bruta anual, de que trata o art. 30 da Lei Complementar nº 123/2006 
não enseja o reequilíbrio econômico financeiro do contrato. 

 
4. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.3.2, 4.3.3, 4.3.4, 4.4 e/ou 4.5 sujeitará o 
licitanteàssançõesprevistasnaLei Federal nº 14.133/2021enesteEdital. 
 
4.1 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as 
fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente 
inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
 
4.2 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação 
pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio 
de lances. 
 
4.3 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados 
para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 
 
4.4 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico 
durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou desconexão. 
 
4.5 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 
comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 
 

5. PROPOSTANOSISTEMAELETRÔNICO: 

5.1 O encaminhamento de proposta para o sistema eletrônico pressupõe o pleno conhecimento e atendimento 
às exigências de habilitação previstas no Edital. 
 
5.2 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 
campos no que couber: 

 
5.2.1. Valorunitárioe total do item; 
 
5.2.2. Marca ou fabricante; 
 

5.2.3 Todasasespecificaçõesdoobjetocontidasnapropostavinculamolicitante. 
 
5.2.4 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 
 
5.2.5 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na final, serão de exclusiva 
responsabilidadedolicitante,nãolheassistindoodireitodepleitearqualqueralteração,sobaalegação de erro, omissão 
ou qualquer outro pretexto. 

 

5.2.6 Seoregimetributáriodaempresaimplicarorecolhimentodetributosempercentuaisvariáveis, a 
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 
doze meses. 
 
5.2.7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
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retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
 
5.2.8. Aapresentaçãodaspropostasimplicaobrigatoriedade documprimentodas disposiçõesnelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

 
5.2.9 Aspropostasqueaofinaldadisputaedanegociaçãomencionadanoitem7.17,estiveremcom valores superiores 
ao máximo fixado no Edital (Referente ao valor unitário do item) serão desclassificados. 
 
5.3 O prazodevalidadedapropostanãoseráinferiora 90(noventa)dias,acontardadatadesua apresentação. 
 
5.3.1 Casoocritériodejulgamentosejaodemaior desconto,opreçojádecorrentedaaplicaçãodo desconto ofertado 
deverá respeitar os preços máximos previstos. 
 
5.3.2 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 
ensejar a responsabilização pelos Órgãos de Fiscalização competentes, após o devido processo legal. 
 

6. ABERTURADASPROPOSTASEFORMULAÇÃODOSLANCES 

6.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário 
e local indicado neste Edital. 
 
6.2 OAgente de Contrataçãoverificaráaspropostasapresentadas. 
 
6.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da 
fase de lances. 
 
6.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de Contratação e os 
licitantes. 
 
6.5 Iniciadaaetapacompetitiva,oslicitantesdeverãoencaminharlancesexclusivamentepormeio 
dosistemaeletrônico,sendoimediatamenteinformadosdoseurecebimentoedovalorconsignadono registro. 

 
6.5.1 O lancedeveráserofertadopelovalorunitário/doitem. 

 
6.5.2 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos. 
 
6.5.3 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 
sistema, e caso não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta, não havendo lances com valores 
iguais ou inferiores, serão desclassificados. 
 
6.5.4 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relaçãoaoslancesintermediáriosquanto em relaçãoà propostaquecobrira melhorofertadeverá ser de R$ 0,01 (um 
centavo). 
. 
 

7. DISPUTA NO SISTEMA ABERTO/ABERTO: 

7.1 Seráadotadoparaoenviodelancesnopregão,naformaeletrônicaomododedisputa “aberto/fechado” inciso I do 
caput do art. 31, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
 
7.2 A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) minutos do período de duração 
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da sessão pública. 
 
7.3 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 2 (dois) 
minutoseocorrerásucessivamentesemprequehouverlancesenviadosnesseperíododeprorrogação, inclusive no 
caso de lances intermediários. 
 
7.4 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-
áautomaticamente eosistemaordenará edivulgaráoslancesconformeaordem finalde classificação. 
 
7.5 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o Agente de 
Contratação,assessoradopelaequipedeapoio,justificadamente,admitiroreiníciodasessãopúblicade lances, em prol 
da consecução do melhor preço disposto no parágrafo único do art. 7º, mediante justificativa. 
 
7.6 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) segundos e o 
intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem automaticamente 
descartados pelo sistema os respectivos lances. 
 
7.7 Só serão aceitos lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido anteriormente registrado 
no sistema. 
 
7.8 Nãoserãoaceitosdoisoumaislancesdemesmovalor,prevalecendoaquelequeforrecebido e registrado em 
primeiro lugar. 
 
7.9 Fica a critério do Agente de Contratação a autorização da correção de lances com valores digitados errados ou 
situação semelhante, somente durante a disputa de lances. 
 
7.10 Durante o transcurso da sessão pública os participantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado. 
 

7.11 O sistema não identificará oautordoslancesaosdemaisparticipantes. 
 
7.12 No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, na forma 
eletrônica, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção 
doslances,retornandooAgente de Contratação,quandopossível,suaatuaçãonocertame,semprejuízosdos atos 
realizados. 
 
7.13 Quando a desconexão persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do Pregão, na forma eletrônica 
será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos operadores representantes dos 
participantes, através de mensagem eletrônica via plataforma - BLL - divulgando data e hora da reabertura da 
sessão. 
 
7.14 Osistemainformaráapropostademenorpreçoimediatamenteapósoencerramentodaetapa 
delancesou,quandoforocaso,apósnegociaçãoedecisãopelo Agente de Contrataçãoacercadaaceitação do lance de 
menor valor. 
 
7.15 Aordemdeapresentaçãopeloslicitanteséutilizadacomoumdoscritériosdeclassificação,de maneira que só 
poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances). 
 
7.16 Emrelaçãoaitensnãoexclusivosparaparticipaçãodemicroempresaseempresasdepequeno porte, uma vez 
encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, do porte da entidade empresarial.  

 

7.17 O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno 
porteparticipantes,procedendo àcomparaçãocom osvalores da primeiracolocada,se esta for empresademaior 
porte,assim comodas demais classificadas, para ofim deaplicar-seo disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar 
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nº 123/2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538/2015. 
 
7.18 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 
 
7.19 A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

 
7.20 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no 
prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequenoportequeseencontremnaqueleintervalode5%(cincoporcento),naordemdeclassificação, para o exercício 
do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
 
7.21 Havendoeventualempateentrepropostas,ocritériodedesempateseráaqueleprevistonoart. 60, da Lei Federal 
nº 14.133/2021, nesta ordem: 

 
7.22 Disputafinal, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 
contínuo à classificação. 
 
7.23 Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente 
ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta 
Lei. 
 
7.24 Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 
de trabalho, conforme regulamento. 
 
7.25. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 
órgãos de controle. 
 
7.26 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 
 

a) EmpresasestabelecidasnoterritóriodoEstadodoMato Grosso do Sul; 
b) Empresasbrasileiras; 
c) EmpresasqueinvistamempesquisaenodesenvolvimentodetecnologianoPaís; 
d) Empresasquecomprovemapráticademitigação,nostermosdaLeinº12.187/2009. 

 
7.27 Encerradaaetapadeenviodelances dasessãopública,nahipótesedapropostadoprimeiro colocado permanecer 
acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o Agente de Contratação poderá 
negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

 
7.28. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado mesmo após a negociação for desclassificado 
em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 
 
 
7.29 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
 
7.30. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório. 
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7.31. OAgente de 
Contrataçãosolicitaráaolicitantemaisbemclassificadoque,noprazode2(duas)horas,envie a proposta 
adequada ao último lance ofertado e a documentação exigida no anexo 02. 
 
7.32. É facultadoao Agente de Contratação prorrogar o prazoestabelecido, apartir de 
solicitaçãofundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
 
7.33. Apósanegociaçãodopreço,oAgente de 
Contrataçãoiniciaráafasedeaceitaçãoejulgamentodaproposta. 

 
7.34 Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o fornecedor desatender às exigências 
habilitatórias, o Agente de Contratação examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua 
compatibilidade e a habilitação do participante, na ordem de classificação, e assim 
sucessivamente,atéaapuraçãodeumapropostaoulancequeatendaoEdital.Também nessaetapa o Agente de 
Contratação poderá negociar com o participante para que seja obtido preço melhor. 
 

8 FASEDEJULGAMENTO: 

8.1 Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação verificará se o licitante provisoriamente classificado 
em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei Federal 
nº 14.133/2021, legislação correlata, especialmente quanto à existência de sanção que 
impeçaaparticipaçãonocertameouafuturacontratação,medianteaconsultaaosseguintes cadastros: 
 

a) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes- 
apf.apps.tcu.gov.br/); 
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria- Geral 
da União (http://www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis); 
c) Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
d) A possível tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 
e) O licitante poderá serconvocadoparamanifestaçãopreviamenteàsuadesclassificação. 

 
8.2 Aconsultaaoscadastrosserárealizadaemnome/CNPJdaempresalicitanteetambémdeseu sócio majoritário, por 
força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei nº 8.429/1992. 

 
8.2.1. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição 
de participação. 

 
8.3 Casoatendidasascondiçõesdeparticipação,seráiniciadooprocedimentodehabilitação. 
 
8.4 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 
favorecido às ME/EPP’s, o Agente de Contratação verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com este 
edital. 
 
8.5 Verificadasascondiçõesdeparticipaçãoedeutilizaçãodotratamentofavorecido,o Agente de Contratação 
examinaráapropostaclassificadaemprimeirolugarquantoàadequaçãoaoobjetoeàcompatibilidade do preço em 
relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 
8.6 Será desclassificada a proposta vencedora que: 

 
8.6. Contivervíciosinsanáveis; 
 
8.7. NãoobedeceràsespecificaçõestécnicascontidasnoTermodeReferência; 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis
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8.8 Que apresentar preço final superior ao preço máximo fixado, ou que apresentar preço 
manifestamente inexequível; 
 
8.9. Nãotiveremsuaexequibilidadedemonstrada,quandoexigidopelaAdministração; 
 
8.10. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 
desde que insanável. 

 
8.11 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 
complementares, poderão ser efetuadas diligências, quando os valores de desconto ofertados forem superiores 
a 50% (cinquenta por cento), para que o fornecedor comprove a exequibilidade da proposta. 

 
8.12. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 
Agente de Contratação, que comprove: 

 
8.13 Queocustodolicitanteultrapassaovalordaproposta;e 

 
8.14 Inexistiremcustosdeoportunidadecapazesdejustificarovultodaoferta. 

 
8.15 Qualquer interessado poderárequererque serealizem diligências para aferira exequibilidade e a legalidade 
das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita. 

 
8.16 Nahipótesedenecessidadedesuspensãodasessãopúblicaparaarealizaçãodediligências, com vistas ao 
saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, 
no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 
 
8.17 Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 
primeirolugardeveráapresentá-la,conformedisciplinadonoTermodeReferência,sobapenadenão aceitação da 
proposta. 

 
8.18 No Termo de Referência do edital será informado o local de realização do procedimento para a 
avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais 
licitantes. 
 
8.19 Os resultados das avaliações serão publicados em Diário Oficial do Município (DOM) e divulgados 
por meio de anexos no sistema. 

 

8.20 Os resultados das avaliações serão publicados em Diário Oficial do Município (DOM) e divulgados 
por meio de anexos no sistema. 

 

8.21 Nocasodenãohaverentregadaamostraouocorreratrasonaentrega,semjustificativaaceita pelo 
Responsável/Comissão Técnica, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste 
Edital, a proposta do licitante será recusada. 

 

8.22 Sea(s)amostra(s)apresentada(s)peloprimeiroclassificadonãofor(em)aceita(s),oAgente de 
Contratação analisaráaaceitabilidadedapropostaoulanceofertadopelosegundoclassificado.Seguir-se-
ácom a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 
especificações constantes no Termo de Referência. 

8.23 O Agente de Contratação poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, através 
docampodedocumentoscomplementarespósdisputa-BLL,noprazomáximode24horas,sobpena de não aceitação 
da proposta. 
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a) O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Agente de Contratação, por solicitação 
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Agente de 
Contratação; 
b) Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Agente de Contratação, destacam-se os que 
contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 
procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, 
encaminhados por meio eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta; 
c) Nessa hipótese, bem como em caso de inabilitação do licitante, as propostas serão 
reclassificadas. 

 
8.24 Havendo necessidade, o Agente de Contratação suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 
horário para a sua continuidade. 
 
8.25 O Agente de Contratação poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 
queapresentouo lancemaisvantajoso,com ofim denegociaraobtençãodemelhorpreço,vedada a negociação em 
condições diversas das previstas neste Edital. 
 

8.26 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

 
8.27 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Agente de Contratação verificará a habilitação do 
licitante, observado o disposto neste Edital. 
 

9 PROCEDIMENTOSDALEICOMPLEMENTARNº123/2006DISPOSTONOCAPÍTULOV: 

9.1 Encerrada a fase de lances, se a proposta de menor lance não tiver sido ofertada por microempresa ou 
empresa de pequeno porte e o sistema eletrônico identificar que houve proposta 
apresentadapormicroempresaouempresadepequenoporteigualouaté5%(cincoporcento)superior à proposta de 
menor lance, será procedido o seguinte: 

 
a) A microempresa ou empresa de pequeno porte / sociedades cooperativas, melhor classificada, 
será convocada pelo sistema eletrônico, via “chat” de comunicação do pregão, na forma eletrônica 
para, no prazo de 5 (cinco) minutos após a convocação, apresentar nova proposta inferioràquela 
considerada vencedora do certame, situação em que, atendidas as exigências habilitatórias, será 
adjudicada em seu favor o objeto do pregão; 
b) Nocasodeempatedepropostasapresentadaspormicroempresasouempresasdepequeno porte 
que se enquadrem no limite estabelecido, o sistema realizará um sorteio eletrônico entre elas para que 
se identifique aquela que primeiro será convocada para apresentar melhor oferta, na forma do disposto 
na alínea “a”; 
c) Não sendo vencedora a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada, na 
forma da alínea “a'” anterior, serão convocadas as remanescentes, quando houver, na ordem 
classificatória, para o exercício do mesmo direito. 

 
9.2 Na hipótese da não contratação nos termos previstos, o objeto licitado será adjudicado em 
favordapropostaoriginalmentevencedoradocertame,desdequeatendaaosrequisitosdehabilitação. 
 

10 HABILITAÇÃO: 

10.1 Encerrada a etapa de lances da sessão pública, a negociação e a análise da proposta, o Agente de 
Contrataçãoiráanalisaradocumentaçãodehabilitaçãodolicitante cuja proposta tenha sido aceita na fase de 
julgamento. 
10.2. Os documentos necessários para comprovar a habilitação jurídica, fiscal, social etrabalhista, previstos 
nos incisos I a VI do caput e nos §§ 1º e 2º do artigo 68 da Lei nº 14.133/2021, e a documentação comprobatória 
dasexigências de qualificação econômico-financeira e técnica da licitante, além de condiçõesadicionais, 
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eventualmente detalhadas nos itens a seguir, deverão ser enviados por meio do sistema www.bll.org.br,quando 
solicitados pelo Agente deContratação. 
 

10.2.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
 
10.2.2 Os documentos deverão ser apresentados em formato digital, em arquivoúnico, no prazo de 
até 03 (três) horas, prorrogável por igual período, contadoda convocação efetuada pelo Agente de 
Contratação. 
 
10.2.3 A prorrogação de prazo de envio da documentação somente poderá ocorrerpor solicitação 
da licitante, mediante justificativa aceita pelo Agente deContratação; ou de ofício, a critério do Agente 
de Contratação, quandoconstatado que o prazo estabelecido não é suficiente para o envio 
dosdocumentos exigidos no Edital para a verificação de conformidade. 

 
10.3. HABILITAÇÃOJURÍDICA: 

 
10.3.1. Cópia simples da cédula de identidade ou documento equivalente (com foto) 
do(s)sócio(s),proprietário(s)daempresa licitante; 
 
10.3.2. Tratando-
sedeprocurador,apresentarprocuraçãoporinstrumentopúblicoouparticular,sendoqueaprocuraçãoparti
culardeveserASSINADAeCARIMBADAporaqueleque outorgou poderes, constando poderes específicos 
para formular ofertas, negociar preço,interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos 
os demais atos pertinentes aocertame, podendo ser o documento original ou com a autenticidade 
reconhecida em cartório; 
 
10.3.3. No caso de empresário individual, inscrição no Registro no Comercial ou a 
últimaalteraçãocontratualemvigor; 
 
10.3.4. Paraassociedades empresáriasouempresasindividuaisderesponsabilidadelimitada; 
 
10.3.5. EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado 
naJuntaComercialdarespectivasededolicitante,acompanhadodedocumentocomprobatóriodeseusadmi
nistradores; 
 
10.3.6. Em se tratando de sociedades comerciais ou empresa individual de 
responsabilidadelimitada: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, estatuto ou contrato 
social 
emvigor,devidamenteregistrado,e,nocasodesociedadesporações,acompanhadodedocumentosdeeleiç
ãodeseus administradores; 
 
10.3.7. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação 
noRegistroondetemsedeamatriz,nocasodeseraparticipantesucursal,filialouagência; 
 
10.3.8. Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, no caso 
desociedadescivis,acompanhada deprovadediretoria emexercício; 
 
10.3.9. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira 
emfuncionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 
peloórgãocompetente,quandoaatividadeassimoexigir. 

 
 
10.4. REGULARIDADEFISCALETRABALHISTA: 

http://www.bll.org.br/
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10.4.1. Inscrição no Cadastro Nacional da PessoaJurídica(CNPJ)-(Artigo 68,I,Lei14.133/2021); 
 
10.4.2. Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo 
aodomicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objetocontratual-(Artigo68,II,Lei14.133/2021); 
 
10.4.3. A prova de regularidade com Fazenda Estadual do domicílio da licitante será feita por meio 
da apresentação da certidão negativa ou positiva com efeito negativo do Imposto sobre Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual. Intermunicipal e de 
Comunicação – ICMS– (Artigo68,III,Lei14.133/2021); 
 
10.4.4. Prova de regularidadeperanteaFazendafederal,mediante certidão expedida conjuntamente 
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pelaProcuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 
que comprove a regularidade fiscal do licitantereferente a todos os créditos tributários federais e à 
Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados(Artigo68,III,Lei14.133/2021). 
 
10.4.5. Regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre 
cumprimentodosencargos sociaisinstituídosporLei-(Artigo68,IV,Lei 14.133/2021); 
 
10.4.6. RegularidadeperanteaJustiçadoTrabalho-(Artigo68,V,Lei14.133/2021); 
 
10.4.7. Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. § 
1ºOsdocumentosreferidosnosincisosdocaputdesteartigopoderãosersubstituídosousupridos,notodoou
emparte,poroutrosmeioshábeis acomprovararegularidadedolicitante,inclusivepor meio eletrônico. § 
2º A comprovação de atendimento do disposto nos incisos III, IV e Vdo caput deste artigo deverá ser 
feita na forma da legislação específica-(Artigo 68, VI, Lei14.133/2021). 

 
10.5. QUALIFICAÇÃOECONÔMICO-FINANCEIRA: 

 
10.5.1. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede dolicitante. 

 
10.5.1.1. No caso de empresa em recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá 
apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido 
judicialmente, na forma do art. 58, da Lei nº 10.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena 
de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 

 
10.6. Para fins de habilitação, o licitante deverá, também, Declaração 
unificada,conformemodeloconstanteno Anexo V, no momento do cadastramento da proposta, exclusiva e 
eletronicamente em campo próprio do sistema eletrônico BLL. 
 
10.7. Quando os documentos apresentados forem assinados por um procurador, deverá ser juntado em 
campo específico na plataforma da BLL, cópia da devida procuração. 
 
10.8. Os Documentos de Habilitação não precisam ser enviados de forma física, devendo ser encaminhado 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico da BLL. 

 
10.8.1. CasooAgente de 
Contrataçãonãoobtenhasucessonaconsultaaossítioseletrônicosnomomento da habilitação, como por 
exemplo, a certidão não esteja disponível em tais meios de consulta e não tenha sido anexada pelo 
licitante, automaticamente o julgamento será pelainabilitação. 
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10.8.2. Olicitantepoderáoptaremanexarconjuntamentesuascertidõesquandodomomentodo 
cadastramentodeseusdocumentosepropostasnosistemaBLL,demodoaevitarinconvenientes 
ouinviabilidadedeacessoaestesdocumentos,quepossamresultaremsuainabilitação. 

 
10.9. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 
 
10.10. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocadoaencaminhá-
los,emformatodigital,viasistemaBLL,noprazodeaté02(duas)horas a contar da convocação do Agente de 
Contratação, sob pena de inabilitação. 
 
10.11. A concessão do prazo de 2 (duas) horas citadas no item anterior não se aplica ao envio de 
documentação obrigatória, ou seja, aquela já prevista inicialmente no Edital. 

 
10.11.1. É importante esclarecer que a prerrogativa da concessão das 2 (duas) horas aplica-se 
exclusivamente no âmbito de diligência (complementação), para fins de confirmação dos documentos 
já apresentados inicialmente, não reportando-se a uma segunda oportunidade para envio de 
documentos que porventura tenham deixado de ser apresentados no momento obrigatório e previsto 
neste Edital. 

 
10.12. Todos os documentos de habilitação complementares, solicitados pelo Agente de Contratação após o 
julgamentodaproposta, deverão ser apresentados em formato digital, via sistema BLL, no prazo de 2 (duas) horas 
contadas da solicitação doAgente de Contratação. 

 
10.12.1. No caso de comprovada inviabilidade ou dificuldade de envio ou recebimento da 
documentação pelo sistema eletrônico BLL, a documentação poderá ser enviada 
exclusivamenteparaoendereçoeletrônicoagentecontratacao@cassilandia.ms.gov.br,noprazoestabeleci
do no caput, sendo que tal documentação será divulgada posteriormente no sítio da Administração 
para conhecimento de todos os participantes. 
 
10.12.2. Depois de transcorrido o prazo estabelecido no caput, ou a confirmação de envio dos 
documentossolicitados,viachatdosistemaBLL,porpartedolicitante,nãoseráconsideradopara fins de 
análise, sob qualquer alegação, o envio de documentos de habilitação que deveriam/poderiam ter sido 
remetidos anteriormente. 
 
10.12.3. Os documentos encaminhados deverão estar em nome do licitante, com indicação do 
número de inscrição no CNPJ. 
 
10.12.4. Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues 
acompanhadosdatraduçãoparalínguaportuguesa,efetuadaportradutorjuramentado,etambém 
devidamente consularizados ou registrados no cartório de títulos e documentos. Os documentos 
deprocedênciaestrangeira,masemitidosemlínguaportuguesa,tambémdeverãoserapresentados 
devidamente consularizados ou registrados em cartório de títulos e documentos. 
 
10.12.5. Osdocumentosremetidospeloslicitantesnaformadocaputpoderãosersolicitadosem original 
ou por cópia autenticada a qualquer momento, em prazo a ser estabelecido pelo Agente de 
Contratação. 
 
10.12.6. Quandoosdocumentossolicitadosforemcomunsamaisdeumitem/grupoparaosquais 
olicitantepossuapropostaaceita,oAgente de Contrataçãopoderáconvocaroanexo,pormeiodo 
sistemaBLL,paraapenasumdositens/grupos. 

 
10.13. Todaadocumentaçãoexigidadeveráserapresentadaporumadasseguintes formas: 

 

mailto:agentecontratacao@cassilandia.ms.gov.br,
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10.13.1. Em original; 
 
10.13.2. Porqualquerprocessodecópia,desdequelegível,e,emhavendodúvidasporpartedequalquer 
servidor do Consórcio, poderá ser exigida a entrega da documentação original; 
 
10.13.3. PublicaçãoemórgãodaImprensa Oficial. 

 
10.14. No encaminhamento da documentação, seja a principal ou a complementar, a licitanteainda deverá 
observar o seguinte: 

 
10.14.1. Sealicitante foramatriz,todososdocumentosdevemestar emnomeda matriz; 
 
10.14.2. Sealicitanteforfilial,todososdocumentosdevemestaremnomedafilial,excetoaquelespara os 
quais a legislação permita ou exija a emissão apenas em nome da Matriz; 

 
10.15. Avalidadedascertidõesexigidascorresponderáaoprazofixadonosprópriosdocumentos. 
Casoasmesmasnãocontenhamexpressamenteoprazodevalidade,oAgente de Contrataçãoconvenciona 
oprazocomosendode60(sessenta)dias,acontardadatadesuaexpedição,ressalvadaahipótese de o licitante 
comprovar que o documento tem prazo de validade superior ao convencionado, mediante juntada de norma legal 
pertinente. 
 
10.16. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno 
portedeverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo 
que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

 
10.16.1. Ressalta-sequeestaapresentaçãodeverátersidoprecedidanosmoldesprevistono item 10.3, 
não cabendo apresentação posterior a tal previsão. 

 
10.17. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos da Lei 
Complementarnº147/2014,havendoalgumarestriçãonacomprovaçãodaregularidadefiscal etrabalhista, 
seráassegurado o prazo de5 (cinco)dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente 
for declarado vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para regularização 
da documentação ou parcelamento do débito, emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito 
de certidão negativa. 

 
10.17.1. A não regularização da documentação, no prazo e condições disciplinadas no caput, 
implicarádecadênciadodireitoàcontratação,semprejuízodassançõesprevistasna Lei nº 14.133/2021, 
sendo facultado, à Administração, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou 
revogar a licitação. 
 
10.17.2. Constatado o descumprimento das condições de participação, o Agente de Contratação 
inabilitará o licitante. 
 
10.17.3. Nocasodeinabilitação,haveránovaverificação,pelosistema,daeventualocorrênciado empate 
ficto, previsto nos arts. 44 e 45, da Lei Complementar nº 123/2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
 
10.17.4. Se o licitante não atender às exigências de habilitação, o Agente de Contratação examinará 
a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a seleção da proposta 
que melhor atenda a este Edital. 

 
10.18. Constatado o atendimento às exigências fixadas neste Edital, o licitante será declarado vencedor. 
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10.19. Deacordocomasinformaçõesconstantesdeseusítio,oMUNICÍPIOnãosolicitaoenvio de documentos via 
correios, considerando que a disputa ocorre por meio eletrônico. 
 
10.20. Caso o Agente de Contratação, por algum motivo excepcional, solicite o encaminhamento de algum 
documento por remessa via correios, tal requerimento será registrado no chat do sistema eletrônico BLL. 
 

11. PROPOSTAFINALESCRITAEFORNECIMENTO: 

11.1 A Empresa vencedora, deverá anexarno sistema eletrônico, a Proposta de Preços escrita, conforme modelo 
Anexo II,com o(s) valor(es) oferecido(s) após a etapa de lances, assinada pelo Representante Legal da Empresa 
citado nos documentos de habilitação, em linguagem concisa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, contendo 
Razão Social, CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica, Inscrição Estadual, endereço completo, número de 
telefone e e-mail, no prazo mínimo de 02 (duas) horas a contar da solicitação do Agente de Contratação, e deverá: 

 
a) Conter a indicação do banco,númerodacontae agência do licitante vencedor, parafinsde 
pagamento, e: 

 Descriçãodetalhadadoitem,conformeespecificaçõesprevistasnoTermodeReferência; 

 Valorunitárioetotaldoitem; 

 Valortotaldaproposta; 

 Marca ou fabricante; 

 Prazodeentrega; 

 Validadedaproposta:90(noventa)dias. 
b) Apropostafinaldeveráserdocumentadanosautoseserálevadaemconsideraçãono decorrer da 
execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
c) TodasasespecificaçõesdoobjetocontidasnapropostavinculamaContratada. 
 
d) Aempresadeveráaindaanexarjuntoapropostafichatécnicadositensemquefoia vencedora. 
 
11.2.1 Os preçosdeverãoserexpressosemmoedacorrentenacional,ovalorunitárioem algarismos e o 
valor global em algarismos e por extenso; 
 
11.2.2 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; 
no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão 
estes últimos. 
 
11.2.3 Aofertadeveráserfirmeeprecisa,limitada,rigorosamente,aoobjetodesteEdital,semconter 
alternativasdepreço oude qualqueroutracondiçãoqueinduza ojulgamentoa maisdeum resultado, sob 
pena de desclassificação. 
 
11.2.4 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 
aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de 
outro licitante. 
 
11.2.5 Aspropostasquecontenhamadescriçãodoobjeto,ovaloreosdocumentoscomplementares 
estarão disponíveis, após a homologação. 
 
11.2.6 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais, frete e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na prestação dos serviços; 

 
11.2.7 Caso haja problemasnainserção dos documentos a empresadeverá entrar em contato com o suporte do 
sistema eletrônico, para saná-los. 
 

12 REABERTURADASESSÃOPÚBLICA: 
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12.1 Asessãopúblicapoderáserreaberta: 
12.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização 
dasessãopúblicaprecedenteouemquesejaanuladaaprópriasessãopública,situaçãoemqueserão 
repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 
 
12.1.2 Quandohouvererronaaceitaçãodopreçomelhorclassificadoouquandoolicitantedeclarado 
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a 
regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da Lei Complementar nº 123/2006, serão 
adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

 
12.1.3  Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

 
12.1.3 AconvocaçãosedarápormeiodosistemaeletrônicodaBLL-(“chat”). 

 
13 ESCLARECIMENTOS,IMPUGNAÇÃOAOEDITALERECURSOS 

13.1 Até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa, física ou 
jurídica, poderá pedir esclarecimentos ou impugnar o ato convocatório deste Pregão, exclusivamente pela 
plataforma www.bll.org.brou por meio eletrônico, mediante o 
enviodopedidoaoendereçoeletrônicoagentecontratacao@cassilandia.ms.gov.br,atéas13h00min,nohorário oficial 
de Brasília/DF. 
 
13.2 O Agente de Contratação, com base em parecer ou auxílio dos setores responsáveis pela elaboração do 
Termo de Referência e seus Anexos, quando necessário, bem como de outros setores técnicos da Instituição, 
decidirá sobre a resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado 
ao último dia útil anterior à data da abertura do certame, conforme o art. 164 § único da Lei 14.133/2021. 
 
13.3 As repostas aos pedidos de esclarecimentos vincularão os participantes e a administração. 
 
13.4 Serão imediatamente descartados pedidos de esclarecimentos que intencionem análise prévia de 
documentações ou descrições de modelos de produtos/serviços que licitante almeja apresentar e/ou ofertar para 
a disputa do certame licitatório, haja visto que todas as análises serão efetuadas estritamente em momento 
oportuno, conforme o estabelecido no instrumento convocatório e de acordo com o princípio de julgamento 
objetivo. 
 
13.5 Todas as respostas Todas as respostas referentes às impugnações e/ou aos pedidos de esclarecimentos serão 
disponibilizadas exclusivamente pela plataforma www.bll.org.bre/ou pelo site 
www.cassilandia.ms.gov.br,cabendo aos licitantes a responsabilidade de acompanhar as respostas e respectivos 
encaminhamentos nesses canais indicados. 
 
13.6  Nãocabea Administraçãoqualquerresponsabilidadeporquaisquerdesconhecimentos,por parte dos 
licitantes, decorrentes do não acompanhamento das informações prestadas nos sítios acima mencionados. 
 
13.7  A Administraçãonãoencaminharárespostasaimpugnaçõese/oupedidosdeesclarecimentos ao endereço 
eletrônico do requerente, com vistas a promover a ampla transparência a todos que tenham interesse no acesso 
a informações relativas aos certames licitatórios. As respostas serão disponibilizadas nos sítios indicados no item 
13.5. 
 
13.8 É indispensável que, previamente ao envio de quaisquer pedidos de esclarecimentos, o licitante 
consolide uma leitura plena e atenta do Edital e de seus Anexos, de modo que possa dirimir eventuais dúvidas ou, 
caso necessário, possa formulá-las e encaminhá-las de maneira conjunta. 
 
13.9  Caso o sistema eletrônico BLL não comporte algum anexo do Edital, os arquivos serão disponibilizados 
no sítio da Administração, sendo que não serão atendidas quaisquer solicitações, por parte dos licitantes, de 

http://www.bll.org.br/
mailto:agentecontratacao
mailto:agentecontratacao
http://www.bll.org.br/


 

  

Estado de Mato Grosso do Sul 
Prefeitura Municipal de Cassilândia 

 

 
Rua Domingos de Souza França, nº 720 – Centro – (67) 3596-2772 – 2046 – Cassilândia – MS 

envios de arquivos em formatos distintos daqueles inicialmente fornecidos, não cabendo insistências ou contatos 
telefônicos. 
13.10  Oslicitantesquedesejaremobterinformaçõesconcernentesao (s)atual (is)prestador (es) de serviço ou 
fornecedor (es) do objeto, referente ao presente certame, deverão requerer tais informações por meio dos canais 
de acesso à informação do Município ou diretamente aos 
departamentosouunidadesresponsáveispelasfasesdeexecuçãodoobjeto,nãocabendoaoSetor de Licitações do 
Município prestar esclarecimentos nesse sentido. 

 
13.10.1 Questionamentos direcionados neste sentido serão automaticamente descartados sem 
qualquermenção,umavezquenãoestãorelacionadosaelementosdoatoconvocatórioou,ainda, em 
diretrizes que subsidiem informações necessárias para a correta elaboração da proposta por parte dos 
interessados no certame. Assim, fica desde já respondido por este item o posicionamento do 
Departamento quanto a eventuais encaminhamentos com este teor. 

 
13.11 Não serão conhecidos impugnações ou questionamentos apresentados fora do prazo legal e/ou 
subscritos por representante não habilitado ou não identificado no processo para responder pela proponente. 
 
13.12 Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, desde que altere a formulação da proposta de 
preços, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
 
13.13 Até 03 (três) dias úteis, antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer interessado 
poderá impugnar ou solicitar esclarecimentos em relação a este ato convocatório. 
 
13.14 Caberá ao Agente de Contratação encaminhar a petição sobre esclarecimentos e impugnações, apoiado 
pelo setor técnico responsável ou pela Procuradoria Jurídica, conforme o caso. 
 

14 RECURSOS: 

14.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, 
à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
14.2 Ao final da sessão, o proponente que desejar recorrer contra decisões do Agente de Contratação poderá 
fazê-lo, através do seu representante, manifestando sua intenção com registro em campo próprio na 
plataformaBLL,queficaráregistradoem ataasuaintenção,sendo-lhesfacultadojuntarmemoriaisno prazo de 03 (três) 
dias. Os interessados ficam, desde logo, intimados a apresentar contrarrazões em igual número de dias, que 
começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 
 
14.3 Osrecursosinterpostosforadoprazonãoserãoconhecidos. 
 
14.4 Afaltademanifestaçãoimediataemotivadaimportaráapreclusãododireitoderecurso. 
 
14.5 O recursoserádirigidoà autoridadequetiver editado oato ouproferidoa decisãorecorrida, a qual poderá 
reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 
encaminharrecursoparaaautoridadesuperior,aqualdeveráproferirsuadecisãonoprazode10(dez) dias úteis, 
contado do recebimento dos autos. 
 
14.6 Orecursoeopedidodereconsideraçãoterãoefeitosuspensivodoatooudadecisãorecorrida até que sobrevenha 
decisão final da autoridade competente. 
 
14.7 A falta de manifestação no prazo estabelecido em edital, autoriza o Agente de Contratação a adjudicar o 
objeto ao licitante vencedor. 
 
14.8 Amanifestaçãodeveespecificarofatoquejustificaaalegaçãodeinexequibilidadedaproposta, de não 
atendimento de. requisito de habilitação, ou de outra causa que impõe a revisão do ato que declarou o vencedor 
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do certame. 
 
 14.9 OAgente de Contrataçãoexaminaráaintençãoderecurso,aceitando-a,emcampoprópriodosistema.. 
 
14.10 O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 
14.11 Os recursos deverão conter a qualificação do recorrente, a decisão recorrida, as razões do recurso, o pedido 
de nova decisão e já deverão ser instruídos com todos os documentos que o recorrente achar pertinente para a 
comprovação das suas alegações. 
 
14.12 O recurso somente terá eficácia se o representante legal da recorrente tiver formalizado sua intenção de 
recorrer na audiência de abertura deste Pregão. 
 
14.13 Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente 
homologará a adjudicação para determinar a contratação. 
 
14.14 Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital se excluirá o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. 
 
14.15 ADecisãoFinalprovenientedasimpugnaçõeserecursosserãopublicadosnoPortalNacional de Contratações 
Públicas, Portal da Transparência e anexado no sistema eletrônico de licitações, juntamente com o parecer 
jurídico, sendo que deste ato não caberá recurso. 
 

15 ADJUDICAÇÃOEHOMOLOGAÇÃO: 

15.1 O objeto deste Pregão será adjudicado pelo Agente de Contratação, salvo quando houver recurso, hipótese 
em que a adjudicação caberá à autoridade competente para homologação. 
 
15.2 A homologação deste Pregão compete ao Ordenador de Despesas do Município de Cassilândia-MS. 
 
15.3 Ahomologaçãodo resultadodestalicitaçãonãoimplicarádireitoàcontratação. 
 
15.4. Concluídas as etapas do certame, o sistema BLL emitirá aviso automático ao licitante vencedor para que 
este contate a Administração para fins de consolidar as demais providências quanto à contratação e/ou ao 
fornecimento do objeto. 
 

16 DOS RECURSOS ORÇAMENTÀRIOS: 

16.1 As despesas decorrentes da contratação do presente termo correrão a cargo dos órgãos ou entidades 
usuários da ARP, cujos Programas de Trabalho e Elementos de Despesas constarão nas respectivas notas de 
empenho, contrato ou documento equivalente, observada as condições estabelecidas no Edital e ao que dispõe o 
§2º, art. 8º, do Decreto Municipal nº 3.838/2024. 
 
16.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondente, mediante apostilamento. 
 

17 PROCEDIMENTODEREGISTRODEPREÇOS: 

17.1 OSistemade Registro de Preços(SRP) é um conjuntode procedimentospara registro formal de preços relativos 
à prestação de serviços e/ou aquisição de materiais, para contratações futuras da Administração Pública. 
 
17.2 Em âmbito municipal, na licitação para registro de preços, não será admitida a cotação de quantitativo inferior 
ao máximo previsto no edital, sob pena de desclassificação. 
 
 

18 ATADEREGISTRODEPREÇOS: 

18 Após a homologação da licitação,o fornecedormelhor classificado teráo prazo de 05(cinco) dias úteis, contados 
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a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, documento vinculativo obrigacional, 
com características de compromisso para a futura contratação, 
cujavigênciaseráde12(doze)meses,contadosdoprimeirodiaútilsubsequenteàdatadedivulgação no Portal Nacional 
de Contratações Públicas e disponibilizado extrato no Diário Oficial do Município, podendo ser prorrogada por 
igual período, desde que comprovada a sua vantajosidade. 

 
18.1.1 O prazo previsto para assinatura ou aceite poderá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada, aceita pela Administração; 
 
18.1.2 Nahipótesedeoconvocadonãoassinaraataderegistrodepreçosnoprazoenascondições 
estabelecidas fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de 
reserva,naordemdeclassificação,parafazê-loemigualprazoenascondiçõespropostaspeloprimeiro 
classificado. 
 

18.1.3 Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação, a Administração, 
observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, 
poderá: 
 
a) Convocar os licitantes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à 
obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 
b) Adjudicareformalizarnascondiçõesofertadaspeloslicitantesremanescentes,observada
a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

 
18.2 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de 
todosositensconstantesnoTermodeReferência,com aindicação dolicitante vencedor,a descrição do(s) item (ns), as 
respectivas quantidades, preços registrados e demais condições; 
 

18.2.1 Será incluído na ata: 
 
a) A relação dos fornecedores pela ordemde classificação final no processo licitatório e 
asrespectivas quantidades a serem fornecidas; 
b) O preço unitário do primeiro classificado com a menção de que será praticado por todos os 
demais fornecedores; 
c) Ovalortotalestimadoparaaquisição; 
d) Osórgãosoudemaisentesusuáriosdoregistro; 
e) A alusão do compromisso de fornecimento nas condições estipuladas no edital da licitação e 
seus anexos e nas propostas, que integrarão a Ata independentemente de transcrição; 

 
18.2.2 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, 
mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição 
pretendida, desde que devidamente justificada; 
 
18.2.3 Ficavedadoefetuaracréscimosnosquantitativosestabelecidosnaataderegistrodepreços. 

 

19 CONTRATODECORRENTEDAATADEREGISTRODEPREÇOS: 

19 A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada 
por meio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, 
autorizaçãodecompraououtroinstrumentohábil,conformeodispostonoart.95daLei Federal nº 14.133/2021. 
 

19.1.1 Osinstrumentosdequetratao caputserão assinados noprazo de validadeda ataderegistro de 
preços; 
19.1.2. AscontrataçõesdecorrentesdaAtadeRegistrodePreçostêmcaracterísticasprópriasegeram 
efeitos contratuais, em estrita observância aos princípios gerais do direito e às normas contempladas 
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na legislação vigente. 
 
19.1.3. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida na forma 
prevista no art. 105 da Lei Federal nº 14.133/2021; 
 
19.1.4. Oscontratosdecorrentesdosistemaderegistrodepreçospoderãoseralterados,observadoo 
disposto no art. 124 da Lei Federal nº 14.133/2021; 

 
19.1.5 Havendoalteraçãocontratual,estasserãorealizadasporaditivo. 
 
19.1.6 A recusa da adjudicatária em assinar a Ata de Registro de Preços, assinar ou retirar o 
instrumentocontratualequivalente,caracterizadescumprimentodeobrigaçõespassíveis:multade2% 
(doisporcento)a10%(dezporcento)sobreovalorestimadodacontratação,eimpedimentodelicitar pelo período de 01 
(um) ano a 03 (três) anos, conforme art. 5º, II e art. 8º, VII, ambos do Decreto Municipal nº 3.840/2023. 
 
19.1.7 Nestecaso, a critério do Município, poderá sercelebrado contrato, do objeto em igualprazo e nas mesmas 
condições propostas pelo primeiro colocado, com o ofertante do menor preço, subsequente, se houverem outros 
remanescentes, na ordem de classificação ou promover nova licitação. 
 

20 ALTERAÇÕESOUATUALIZAÇÃODOSPREÇOSREGISTRADOS 

20.1 Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes 
situações: 
 

a) Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como 
pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei Federal nº 
14.133/2021; 
b) Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; ou 
 
20.1.1 Na hipótese de previsão no edital de reajustamento ou repactuação sobre os preços 
registrados, nos termos do disposto na Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
20.1.2 Em casode elevação dos preçosregistrados, devidamentecomprovados,a readequação dos 
valores será precedida de análise criteriosa e orientações da Procuradoria Geral do Município. 

 
2.2 OreequilíbriodepreçosserárealizadoporapostilamentoemcasodeAtaeporaditivoemcaso de contrato 
decorrente da ata de registro de preços. 
 

3 NEGOCIAÇÃODEPREÇOSREGISTRADOS: 

3.1 Nahipótesedeopreçoregistradotornar-sesuperioraopreçopraticadonomercado,pormotivo 
superveniente, o órgão ou a entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 
registrado. 

 
23.1.1 Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 
administrativas. 
 
 
 
23.1.2. Na hipótese prevista no item 21.2.1 o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro 
de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de 
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mercado; 
 
23.1.3. Não havendo êxito nas negociações, o Órgão Gerenciador deverá proceder à revogação da 
Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa; 

 
3.2 Nahipótesedeo preçode mercadotornar-sesuperior aopreço registrado eofornecedor não poder 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do 
preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que o impossibilite de cumprir o compromisso. 

 
23.2.1 Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão e o fornecedor deverá cumprir as obrigações 
estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo da aplicação das sanções 
previstas na Lei Federal nº 14.133/2021 e na legislação aplicável; 
 
23.2.2 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, será convocado os fornecedores 
do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços 
registrados; 
 
23.2.3 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão procederá ao cancelamento da ata de registro 
de preços e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa; 
 
23.2.4 Nahipótesedecomprovaçãooórgãoatualizaráopreçoregistrado,deacordocomarealidade dos 
valores praticados pelo mercado. 

 
3.3 A alteração nos valores praticados dependerá em qualquer caso da comprovação das condições de 
habilitação atualizadas do fornecedor convocado. 
 

4 CANCELAMENTODOREGISTRODEPREÇOS: 

4.1 Ofornecedorteráseuregistrocanceladoquando: 
 
a) HouverodescumprimentodascondiçõesdaAtaderegistrodepreços; 
b) Nãoretiraranotadeempenhoouinstrumentoequivalentenoprazoestabelecidopela Administração 
sem justificativa aceitável; 
c) NãoaceitarreduziropreçodecontratodecorrentedaAta,nahipótesedestesetornar superior 
àqueles praticados no mercado; 
d) SofrerassançõesprevistasnosincisosIIIeIVdocaputdoart.156daLei Federal nº 14.133/2021. 

 
24.1.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei 
Federal nº 14.133/2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência 
da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora, mediante decisão 
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata 
enquanto perdurarem os efeitos da sanção; 

 
24.2 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 
poderáconvocaroslicitantesquecompõemocadastrodereserva,observadaaordemdeclassificação. 
 
24.3 O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de 
registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e 
justificadas: 

 
24.3.1 Porrazãodeinteressepúblico; 
24.3.2 Apedidodofornecedor,decorrentedecasofortuitoouforçamaior;ou 
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24.3.3 Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar 
superior ou inferior ao preço registrado. 
 

24.4 O cancelamento do Registro de Preços também poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de 
caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da Ata, devidamente comprovados e justificados. 
 
24.5 AsalteraçõesnaAtadeRegistrodePreçosserãorealizadasporapostilamento. 
 

25 CADASTRODERESERVA: 

25.1 Seráincluídonaata,naformadeanexo,oregistrodoslicitantesoudosfornecedoresque: 
 
25.1.1 Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, 
observada a classificação da licitação; e 
 
25.1.2 Mantiveremsuapropostaoriginal. 

 
25.1.3 Serárespeitada,nascontratações,aordemdeclassificaçãodoslicitantesoudosfornecedores registrados na ata. 
 

25.2 O registro a que se refere o item 23.1.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de 
impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

 
25.3 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para 
o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 
 
25.4 Ahabilitaçãodoslicitantesquecomporãoocadastrodereservasomenteseráefetuadaquando houver 
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

 
25.5 Quandoolicitantevencedornãoassinaraataderegistrodepreços,noprazoenascondições 
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e 
 
25.6 Quandohouverocancelamentodoregistrodolicitanteoudoregistrodepreços 

 
25.7 O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e Diário Oficial do 
Município e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
 

5 REMANEJAMENTODASQUANTIDADESREGISTRADASNAATADEREGISTRODE PREÇOS: 

26.1 Asquantidades previstas paraos itenscom preçosregistrados nas atas de registrode preços poderão ser 
remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes do registro de 
preços. 
 
26.2 Oremanejamentosomentepoderáserfeito: 
 

26.2.1 Deórgãoouentidadeparticipanteparaórgãoouentidadeparticipante; ou 
 
26.3 O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será 
considerado participante para efeito do remanejamento; 
 
26.4 Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do 

quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência 
do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

26.5 Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, 
dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, a distribuição das quantidades para a execução 
descentralizada será por meio do remanejamento. 
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27 ADESÃOÀATADEREGISTRODEPREÇOS 

27.2 Nãoseráadmitidaaadesãoàataderegistrodepreçosdecorrentedestalicitação. 
 

28 MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO: 

28.2 O modelo de execução do objeto consta no item 5 do Termo de Referência – Anexo I. 
 

29 DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO: 

29.2 As condições de recebimento constam no item 5.2 do Termo de Referência – Anexo I. 
 

30 DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO: 

30.2 As condições de controle e fiscalização constam no item 6 do Termo de Referência – Anexo I. 
 

31 DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

31.2 LIQUIDAÇÃO: 
 
31.3 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias 
úteis para fins de liquidação. 
 

31.4 Para fins de liquidação, o setor competente verificará se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente 
apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: a) O prazo de validade; b) 
A data da emissão; c) Os dados da ARP e do órgão contratante; d) O período respectivo de execução da ARP; e) O 
valor a pagar; e f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 
31.5 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 
situação, sem ônus ao contratante; 
 
31.6 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado 
da comprovação da regularidade fiscal. 
 
31.7 Constatando-se, a situação de irregularidade do Fornecedor, será providenciada sua notificação, 
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da 
Administração. 
 
31.8 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Administração 
comunicará aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
Fornecedor, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados 
os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
 
31.9 Persistindo a irregularidade, a Administração deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa.  
 
 
 

32. PRAZO DE PAGAMENTO: 
 
32.1 O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias corridos contados da finalização da 
liquidação da despesa. 
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32.2 No caso de atraso pela ADMINISTRAÇÃO, os valores devidos a FORNECEDORA serão atualizados 
monetariamente entre o termo final de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 
aplicação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, conforme dispõe o art. 162 da Lei 
14.133/2021. 
 

32.3 FORMA DE PAGAMENTO: 
 
32.3.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicado pela FORNECEDORA. 
 
32.3.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 
 
32.3.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
 
32.3.4. Aoefetuar o pagamento à Fornecedora, a contratante ficará obrigada a proceder à retenção 
do Imposto de Renda (IR) com base na Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, e 
alterações posteriores. 
 

33. DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR: 

33.1 Nãoseráadmitidaaadesãoàataderegistrodepreçosdecorrentedestalicitação. 
 
33.2 Efetuar o empenho da despesa, no qual constará da dotação orçamentária específica de forma a 
garantir o pagamento das obrigações assumidas. 
 
33.3 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos produtos recebidos provisoriamente 
com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo. 
 
33.4 Receber provisoriamente o objeto mediante regular aferição de quantitativos, disponibilizando local, 
data e horário observando as condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
 
33.5 Comunicar ao fornecedor, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 
 
33.6 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Fornecedora, através de comissão/servidor 
especialmente designado. 
 
33.7 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo fornecedor com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Referência, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato do fornecedor, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
33.8 Rejeitar, no todo ou em parte os materiais entregues em desacordo com as especificações contidas no 
Termo de Referência. 
 
33.9 Efetuar o pagamento ao fornecedor no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 
forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
 
 

34 DAS OBRIGAÇÕES DA FORNECEDORA: 

34.1 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no 

Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal na qual constarão as indicações referentes à: 

marca do fabricante, certificado de garantia, a proposta, se for o caso.  
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35 Entregar os produtos a contar do recebimento da Nota de Empenho ou Autorização de Fornecimento.  

 
36 Substituir, no prazo de 5 (cinco) dias úteis e sem ônus para a administração, os produtos devolvidos em 
razão de divergências entre o produto entregue e as especificações contidas neste Termo de Referência, 
sujeitando-se, ainda, às sanções cabíveis.  
 
37 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 
27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990).  
 
38 Reparar, corrigir, remover, refazer ou substituir às suas expensas, no total ou em parte, os 
fornecimentos em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da sua execução, no prazo fixado 
no Termo de Referência.  

 
39 Comunicar à administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.  

 
40 Manter durante toda a execução da ARP, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.  

 
41 Responsabilizarem-se por quaisquer ônus, despesas, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, de 
acidentes de trabalho, bem como alimentação, transporte ou outro benefício de qualquer natureza, decorrentes 
da aquisição dos materiais e com todos os encargos sociais previstos na legislação vigente e de quaisquer outros 
em decorrência da sua condição de empregadora.  

 
42 Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal relacionados aos materiais, 
originalmente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência.  

 
43 Não se valer desta contratação para assumir obrigações perante terceiros, dando-o como garantia, nem 
utilizar os direitos de crédito, a serem auferidos em função dos fornecimentos realizados, em quaisquer operações 
de desconto bancário, sem prévia autorização da Administração.  

 
44 Executar o fornecimento, inclusive acompanhado da garantia (se for o caso), sem transferência de 
responsabilidade ou subcontratação, conforme art. 116 da Lei 14.133/21.  

 
45 Se após o recebimento definitivo do material for encontrado algum defeito, a Fornecedora substituirá 
o item no prazo de 03 (três) dias úteis, contados do recebimento do aviso escrito enviado por fax ou e-mail ou 
outro meio hábil, sem ônus para a Administração.  

 
46 Informar nome, número de telefone e e-mail do responsável, a fim de atender as solicitações da 
Secretaria solicitante.  
 
47 Arcar com todos os encargos decorrentes da presente aquisição, especialmente os referentes a frete, 
taxas, seguros, encargos sociais e trabalhistas.  
 
 

35 INFRAÇÕESADMINISTRATIVASESANÇÕES: 

a. ComfulcronaLei Federal nº 14.133/2021aAdministraçãopoderá, 
garantidaapréviadefesa,aplicaraoslicitantese/ouadjudicatáriosasseguintessanções,semprejuízo das 
responsabilidades civil e criminal: 
 

a) Advertência; 
b) Multa,aqualpodeseraplicadacumulativamentecomasdemaissanções; 
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c) Impedimentodelicitarecontratar;e 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantesdapuniçãoouatéquesejapromovidasuareabilitaçãoperanteaprópriaautoridadeque 
aplicou a penalidade. 
 
35.1.1 Advertência: Seráaplicada,porescrito,nasseguinteshipóteses: 

a) Descumprimento, de pequena relevância, de obrigação legal ou infração à Lei quando não se 
justificar aplicação de sanção mais grave; 
b) Inexecuçãoparcialdeobrigaçãocontratualprincipalouacessóriadepequenarelevância,a critério da 
Administração, quando não se justificar aplicação de sanção mais grave. 
 
35.1.2 Multacompensatória: Seráaplicadaaoresponsávelpor 
qualquerdasinfraçõesadministrativasprevistasnoart.155 da Lei Federal nº 14.133/2021, calculada da 
seguinte forma: 

 
35.1.2.1 De 0,5% (cinco décimos por cento) a 1% (um por cento) do valor estimado da 
contratação, para aquele que: 
 
a. Deixardeentregaradocumentaçãoexigida,porémnãorestarfrustradoocertame; 
b. Nãomantiveraproposta,salvoemdecorrênciadefatosupervenientedevidamentejustific
ado; 
 
35.1.2.2 De 2% (dois por cento) a 10% (dez por cento) sobre o valor contratado ou valor 
estimado da contratação: 
 
c. Paraaquelequedeixardeentregaradocumentaçãoexigida,eemrazãodissorestar 
frustrado o certame; 
d. Paraaquelequenãomantiveraproposta,eemrazãodissorestarfrustradaacontratação; 
e. Emcaso de recusa do adjudicatário emassinara ata de registro de preços,o termo 
decontrato ou documento equivalente, no prazo estabelecido; 
f. Emcasoderecusadoadjudicatárioemefetuaroreforçodegarantiacontratual. 
 
35.1.2.3 De11%(onzeporcento)a20%(vinteporcento)sobreovalordaparceladoobjetonão 
executada em caso de inexecução parcial do Termo de Contrato; 
 
35.1.2.4 De21%(vinteeumporcento)a30%(trintaporcento)sobreovalorcontratado,emcaso 
de: 
a) Apresentação de declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do Termo de Contrato; 
b) FraudeàlicitaçãooupráticadeatofraudulentonaexecuçãodoTermodeContrato; 
c) Comportamentoinidôneooufraudedequalquernatureza; 
d) Práticadeatosilícitoscomvistasafrustrarosobjetivosdalicitação; 
e) Práticadeatolesivoprevistonoart.5ºdaLeinº12.846/2013; 
f) Entregadeobjetocomvíciosoudefeitosocultosqueotorneimpróprioaousoaqueé 
destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações contratadas; 
g) DarcausaàinexecuçãoparcialdoTermodeContratoquegeregravedanoàAdministração, 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
h) Darcausaàinexecuçãototaldoobjetodo TermodeContrato. 

 
35.1.3
 Multamoratória:Nãopoderáserinferiora0,5%(cincodécimosporcento)pordiadeatraso,limitan
do-sea30% (trinta por cento) do valor contratado. O valor da multa de mora ou compensatória aplicada 
será: 
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a) Retidodospagamentosdevidospeloórgãoouentidade; 
b) Descontadodovalordagarantiaprestada; 
c) Pago por meio de documento de arrecadação municipal (dam), expedida pela secretaria 
municipal da fazenda e encaminhada ao requerido para pagamento em 10 (dez) dias úteis; 
d) Encaminhadaàdívidaativa,seinfrutíferasasmedidasdosincisosanteriores,paracobrança judicial. 
 
35.1.4 Impedimentodelicitarecontratar: 
SeráaplicadooimpedimentodelicitarecontratarcomaAdministraçãoPúblicaMunicipal,pelo prazo 
máximo de três anos, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, observando-se os 
parâmetros estabelecidos, aos responsáveis pelas seguintes infrações: 

 
35.1.4.1 Impedimentopeloperíodode06(seis)mesesa01(um) ano. 
 
a) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame, porém não restar 
frustrado o certame; 
b) Nãomanteraproposta,salvoemdecorrênciadefatosupervenientedevidamentejustificad
o. 
 
35.1.4.2 Impedimentopeloperíodode01(um)anoaté02(dois)anos. 
 
a) DarcausaàinexecuçãoparcialdoTermodeContratoquegeregravedanoàAdministração, 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
b) Ensejaroretardamentodaexecuçãooudaentregadoobjetodalicitaçãosemmotivo 
justificado. 
 
35.1.4.3 Impedimentopeloperíodode01(um)anoa03(três)anos. 
 
a) Deixardeentregaradocumentaçãoexigidaparaocertame,eemrazãodissorestarfrustrad
o o certame; 
b) Nãomanteraproposta,eemrazãodissorestarfrustradaacontratação; 
c) Não celebrar o termo de contrato, não assinar a ata de registro de preços ou 
documento equivalente, no prazo estabelecido. 
 
35.1.4.4 Impedimentopeloperíodode02(dois)anosa03(três)anos. 
 
a. Nãoentregaroobjetodalicitaçãosemmotivojustificado; 
b. Darcausaàinexecuçãototaldotermodecontrato. 
 

35.1.5. Declaraçãodeinidoneidadeparalicitaroucontratar: 
Seráaplicadaadeclaraçãodeinidoneidadeparalicitar econtratarcom aAdministraçãoPública Direta e 
Indireta, de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 
(seis)anos,observando-seosparâmetrosestabelecidos,aosresponsáveispelasseguintesinfrações: 

 
a) Apresentardeclaraçãooudocumentaçãofalsaexigidaparaocertameouprestardeclaração falsa 
durante a licitação ou a execução do Termo de Contrato; 
b) FraudaralicitaçãooupraticaratofraudulentonaexecuçãodoTermodeContrato; 
c) Comportar-sedemodoinidôneooucometerfraudedequalquernatureza; 
d) Praticaratosilícitoscomvistasafrustrarosobjetivosdalicitação; 
e) Praticaratolesivoprevistonoart.5ºdaLeinº12.846/2013. 

 
b. O contratado está ciente e concorda que se possa ser utilizado, em caso de Processo Administrativo, os 
meios tecnológicos e Diário Oficial Eletrônico do Município para a respectiva comunicação dos atos processuais, 
conforme estabelecido no mesmo. 
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c. Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, sendo que a abertura do 
processo administrativo de penalização na fase de execução contratual pressupõe a prévia tratativa entre as 
partes, com a finalidade de sanar as irregularidades, sendo obrigatória a comprovação de que restou infrutífera. 

 
35.3.1 Entende-secomotratativasoesforçodesprendidoentreaspartescomafinalidadedesanara 
irregularidade, nas hipóteses que esta for possível. 
 

36. DAS CONDUTAS DE PREVENÇÃO DE FRAUDE E CORRUPÇÃO: 

a. O contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida 
subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução 
do objeto contratual. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

 
a) “Prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 
execução de contrato; 
b) “Prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 
c) “Prática de colusão”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com 
ou sem conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços 
em níveis artificiais e não competitivos; 
d) “Prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 
pessoasousuapropriedade, visando influenciarsua participação em um processolicitatório ou afetar a 
execução do contrato; 
e) “Prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes doorganismofinanceiromultilateral, com oobjetivodeimpedir 
materialmente a apuração de alegações de prática prevista, deste Edital; (si) atos cuja intenção seja 
impedirmaterialmenteoexercíciododireitodeoorganismofinanceiromultilateralpromoverinspeção. 

 
b. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento ou reembolso, este organismoimporá sanção sobre umaempresa ou pessoa física, inclusive 
declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para outorga de 
contratosfinanciadospeloorganismose,emqualquermomento,constataroenvolvimentodaempresa, diretamente 
ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar 
da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 
 
c. Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a 
contratação, deverá concordar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, 
por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo 
financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas 
por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de 
execuçãodocontratoetodososdocumentos,contaseregistrosrelacionadosàlicitaçãoeàexecução do contrato. 
 
 

37. DISPOSIÇÕESFINAIS: 

a. O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a 
inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação 
doproponentequeotiverapresentado,ou,casotenhasidoovencedor,arescisãodocontratooudo pedido de compra, 
sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 
 
b. É facultado ao Agente de Contratação, ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação, 
promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 
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c. Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo 
determinado pelo(a) Agente de Contratação(a), sob pena de desclassificação/inabilitação. 
 
d. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do proponente, 
desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta. 
 
e. AsnormasquedisciplinamestePregãoserãosempreinterpretadasemfavordaampliaçãoda 
disputaentreosproponentes,desdequenãocomprometamointeressedaAdministração,afinalidade e a segurança da 
contratação. 
f. OMunicípiodeCassilândiapoderá: 

 
37.6.1 Anular a Licitação se houver ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante 
parecer escrito e devidamente fundamentado. 
 
37.6.2. Revogar a presente licitação, a seu juízo, se for considerado inoportuno ou inconveniente ao 
interesse público, em decorrência de fato superveniente, devidamente comprovado, pertinente e 
suficiente para justificar tal conduta. 
 
37.6.3. A contratada não terá direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento 
licitatório por motivo de ilegalidade. 

 
g. Apresentelicitaçãopoderá serrevogada,acritério da Administração,nostermosdoartigo 71 da Lei Federal 
nº 14.133/2021. 
 
h. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no 
mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do Agente de Contratação(a) em 
contrário. 
 
i. As condições estabelecidas no edital e seus anexos vinculam as partes, e nos casos em que se 
encontram presentes os requisitos do artigo 95 da Lei Federal nº 14.133/2021 substituem o instrumento do 
contrato. 
 
j. Atendidaaconveniênciaadministrativa,ficamoslicitantesvencedoresobrigadosaaceitar,nas mesmas 
condições contratuais ou de fornecimento, os eventuais acréscimos ou supressões, em conformidade com o artigo 
124, seus parágrafos e incisos da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
k. Independentemente do prazo de duração do contrato utilizar-se-á como critério de reajuste o Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, com data-base vinculada à data do orçamento estimado. 
 

l. Aconcessãodoreajusteserárealizadadeoficiomedianteapostilamentoaocontrato. 

38. DO FORO: 

38.1. O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o de Cassilândia-MS, com exclusão de 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 

39. COMPÕEM ESTE EDITAL OS ANEXOS: 

ANEXO I: TERMO DE REFERÊNCIA; 
ANEXOII:MODELO PROPOSTA PARAFORNECIMENTO;  
ANEXOIII:MINUTADAATADEREGISTRO; 
ANEXO IV: MINUTA DO CONTRATO; 
ANEXOV: MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA; 
ANEXO VI - MODELO DECLARAÇÃO TRATAMENTO DIFERENCIADO LEI 123/2006 
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                                                                                TERMO DE REFERÊNCIA 

{Inciso XXII, art. 6º da Lei Federal nº 14.133/20211}. 
 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO E SUA NATUREZA2: 

 
1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto a abertura de processo licitatório para o REGISTRO DE 
PREÇOS PARA A FUTURA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE EXPEDIENTE, PAPELARIA E ESCRITÓRIO para uso dos órgãos 
e Secretarias da Administração Pública Municipal de Cassilândia-MS, conforme condições, descrições, quantidades 
e exigências estabelecidas neste Termo. 

 
1.2. O objeto da contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, sendo fundamental para a 
execução de serviços administrativos essenciais, a manutenção de atividades diárias e a continuidade dos serviços 
públicos nos diversos setores da administração municipal. Os materiais a serem adquiridos são indispensáveis para 
o pleno funcionamento dos setores envolvidos, de acordo com as práticas usuais de gestão pública e em 
conformidade com as normativas municipais vigentes, incluindo o Decreto Municipal aplicável e outras 
regulamentações pertinentes. 
 
1.3. Os insumos objeto da contratação são caracterizados como materiais de uso comum, amplamente 
utilizados em atividades administrativas e educacionais, não implicando em especificidades que os distingam 
como bens de natureza especial ou de uso exclusivo, classificando-se como comuns, conforme inciso XIII do art. 
6º da Lei nº 14.133/2021. 
 
 

2. DA FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO3·: 

 
2.1. Justificativa da Necessidade: o processo de licitação visa o REGISTRO DE PREÇOS PARA A FUTURA 
AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE EXPEDIENTE, PAPELARIA E ESCRITÓRIO, essenciais para a execução das operações 
administrativas e educacionais dos órgãos da Administração Pública Municipal de Cassilândia-MS. Estes materiais 
são necessários para garantir a continuidade e a eficácia das atividades das Secretarias Municipais, conforme 
condições, descrições e quantidades estabelecidas neste Termo. 
 

2.1.1. A aquisição desses materiais é fundamental para manter a continuidade e a qualidade dos 
serviços prestados pelos diversos setores administrativos e educacionais, permitindo o bom 
funcionamento das atividades diárias e assegurando que os servidores disponham dos insumos 
necessários para suas funções. A centralização desta compra por meio do processo licitatório previne a 
falta de materiais essenciais, evitando a necessidade de aquisições emergenciais e fragmentadas, o que 
pode resultar em custos operacionais mais elevados e menor eficiência na gestão dos recursos públicos. 
 
2.1.2. Alguns dos materiais, como agendas, cadernos, canetas, papéis de diferentes tipos e pastas, 
são imprescindíveis para as atividades escolares e administrativas da rede pública municipal de ensino, 
bem como para as rotinas de trabalho em outras Secretarias, como a de Obras, Saúde, Assistência 
Social, e demais setores que desempenham funções essenciais para a comunidade. 
 

                                                 
1Inciso XXIII, art. 6º, Lei 14.133/2021 – Termo de referência: documento necessário para a contratação de bens e serviços, que deve conter os 
seguintes parâmetros e elementos descritivos: 

2 a, inciso XXIII, art. 6º, Lei 14.133/2021 – definição do objeto, incluídos sua natureza, os quantitativos, o prazo do contrato e, se for ocaso, a 
possibilidade de sua prorrogação; 

3 b, inciso XXIII, art. 6º, Lei 14.133/2021 – fundamentação da contratação, que consiste na referência aos estudos técnicos preliminares 
correspondentes ou, quando não for possível divulgar esses estudos, no extrato das partes que não contiverem informações sigilosas; 
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2.1.3. A aquisição dos materiais solicitados também atende às demandas específicas de cada 
Secretaria, como a necessidade de manutenção de estoques regulares para a realização de eventos e 
atividades planejadas ao longo do ano, conforme identificado nas justificativas apresentadas nos ofícios 
enviados pelas diversas Secretarias àSecretaria Municipal de Planejamento e Gestão (SEPLAG). 
 
2.1.4. A compra centralizada e planejada dos materiais garante a padronização dos insumos 
utilizados, facilitando o controle e a distribuição dos mesmos entre os setores, além de permitir uma 
negociação mais vantajosa em termos de preços e condições de pagamento, resultando em uma gestão 
mais eficiente e econômica dos recursos públicos. 
 
2.1.5. A escolha dos materiais foi feita considerando as necessidades práticas das Secretarias, 
observando o uso comum e a alta demanda desses itens, caracterizados como essenciais para a 
continuidade das atividades administrativas e educacionais no município. Assim, a contratação é 
justificada pela necessidade de assegurar que todos os setores estejam adequadamente supridos, sem 
interrupções nos serviços prestados à população. 

 
 

3. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO4: 

 
3.1. A presente contratação se classifica como fornecimento de bens comuns de natureza continuada, 
realizada através do sistema de Registro de Preços, conforme a Lei Federal nº 14.133/2021. A aquisição de 
materiais de expediente, papelaria e escritório se dará por meio de licitação na modalidade de pregão, 
preferencialmente eletrônico, garantindo transparência e competitividade conforme exigências legais. Este 
modelo de contratação não gera vínculo empregatício entre os funcionários do fornecedor e a Administração 
Pública, mantendo uma relação estritamente contratual e profissional, sem pessoalidade ou subordinação. 
 
3.2. A solução abrange a entrega programada dos materiais especificados, de acordo com as demandas e 
necessidades das Secretarias Municipais envolvidas. As entregas deverão ser realizadas em conformidade com o 
cronograma de atividades administrativas e operacionais, garantindo a continuidade e eficiência nas operações 
dos órgãos municipais. 
 
3.3. Cabe à empresa contratada assegurar a qualidade dos materiais fornecidos, que devem cumprir com 
as normas técnicas vigentes e com as especificações estabelecidas neste Termo de Referência. Além disso, a 
empresa é responsável por realizar as entregas dentro dos prazos e nos locais designados pela Administração 
Pública, conforme os requisitos e planejamentos operacionais definidos pelas Secretarias. 
 
3.4. A licitação tem como objetivo estabelecer uma ata de registro de preços que permitirá à Administração 
Pública Municipal realizar aquisições conforme a necessidade surja, sem a necessidade de realizar novas licitações 
para cada compra. Este método proporciona maior agilidade no atendimento das demandas e gera economia 
pública, otimizando tanto o tempo quanto os recursos investidos. 
 
 

4. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO5: 

 
4.1. DA GARANTIA DO PRODUTO: 
 

4.1.1. A garantia para os materiais de expediente, papelaria e escritório fornecidos deve ser de 
acordo com o estabelecido pelo Código de Defesa do Consumidor - CDC, ou a data de validade 
especificada no certificado de qualidade do material, se esta for maior, contando a partir do 
recebimento definitivo do objeto pela ADMINISTRAÇÃO. 

                                                 
4 c, inciso XXIII, art. 6º, Lei 14.133/2021 – descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida do objeto; 

5 d, inciso XXIII, art. 6º, Lei 14.133/2021 – requisitos da contratação; 
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4.1.2. A fornecedora deve assegurar garantias adequadas que cobrem a qualidade e a 
conformidade dos materiais fornecidos, comprometendo-se a resolver quaisquer problemas 
relacionados sem custo adicional para a ADMINISTRAÇÃO. 

 
4.2. DOS REQUISITOS MÍNIMOS: 
 

4.2.1. Os materiais de expediente, papelaria e escritório requisitados devem atender aos padrões 
de qualidade e normas técnicas estabelecidas pelos órgãos competentes, como ABNT, INMETRO, entre 
outros, observando-se especialmente as disposições contidas no art. 39, VIII, da Lei n° 8.078/90 (Código 
de Defesa do Consumidor). 
 
4.2.2. Os materiais fornecidos devem acompanhar especificações detalhadas que incluam 
identificação, marca do fabricante, dimensões, composição, data de fabricação, prazo de garantia e 
outras informações que permitam sua perfeita análise e aceitação. Deve-se fornecer registro no órgão 
competente que ateste a qualidade e conformidade do material. O fornecedor poderá apresentar fotos 
ou catálogos ilustrativos dos materiais, assim como referências a sites na internet onde as 
características possam ser verificadas. 
 
4.2.3. Os materiais serão recebidos e inspecionados pelo setor solicitante, que poderá realizar 
diligências junto às FORNECEDORAS para esclarecer quaisquer dúvidas quanto às especificações e 
qualidade dos materiais. 
 
4.2.4.  Todos os custos associados à entrega dos materiais, incluindo frete, são de inteira 
responsabilidade da FORNECEDORA. A logística de entrega até as dependências da ADMINISTRAÇÃO, 
incluindo descarga e movimentação dos materiais, é de responsabilidade exclusiva da FORNECEDORA, 
e a ADMINISTRAÇÃO não se responsabiliza pelo fornecimento de mão de obra para esse fim. 
 
4.2.5. Cabe à FORNECEDORA assegurar a conformidade dos materiais fornecidos com as 
especificações técnicas requeridas, de acordo com as exigências estabelecidas neste Termo de 
Referência. 
 
4.2.6.  Em caso de não conformidade ou defeito dos materiais, a FORNECEDORA deverá substituir 
o produto em não conformidade por outro que atenda às especificações contratadas, sem custos 
adicionais para a ADMINISTRAÇÃO, dentro de um prazo estabelecido no contrato. 
 
4.2.7. A FORNECEDORA deve garantir que os materiais fornecidos estejam em conformidade com 
as normas técnicas e não acarretem riscos durante sua aplicação ou uso, fornecendo a documentação 
necessária que comprove tal conformidade. 
, 
 
4.2.8. A ADMINISTRAÇÃO reserva-se o direito de auditar os materiais fornecidos para assegurar a 
conformidade com os termos deste Termo de Referência. A FORNECEDORA deve cooperar plenamente 
com as auditorias e fornecer todas as informações necessárias para a verificação da conformidade. 
 
 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO6: 

 
5.1. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO: 

 

                                                 
6e, inciso XXIII, art. 6º, Lei 14.133/2021 – modelo de execução do objeto, que consiste na definição de como o contrato deverá produzir os resultados 
pretendidos desde o seu início até o seu encerramento; 
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5.1.1. Os produtos devem ser entregues, no máximo, até 30 (trinta) dias úteis após a Ordem de 
Fornecimento ter sito recebida pela Contratada e a entrega deve ser feita conforme cronograma do 
órgão solicitante, em dias úteis, previamente combinado. A entrega dos materiais será de maneira 
parcelada e os órgãos desta Administração Pública consideram oportuno e conveniente a entrega a 
partir do momento de sua solicitação; 
 

5.2. A entrega dos produtos ofertados deverá ser realizada de acordo com a demanda da ADMINISTRAÇÃO, 
seguindo o prazo de entrega, as condições e especificações registradas no Edital e na proposta da FORNECEDORA. 
 
5.3. DO RECEBIMENTO DO OBJETO: Observado o disposto no artigo 140 da Lei 14.133/2021, o recebimento 
do objeto desta contratação será realizado da seguinte forma: 

 
5.3.1. Provisoriamente, mediante termo circunstanciado/recibo, assinado pelas partes em até 15 
(quinze) dias da comunicação escrita ao fornecedor, para efeito de posterior verificação da 
conformidade com as especificações; 
 
5.3.2. Definitivamente,até30(trinta)diascorridoscontadosdorecebimentoprovisório,mediante 
termo circunstanciado assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que 
comprove a adequação do objeto aos termos contratuais. Atenção: esse prazo não poderá ser superior 
a 90 (noventa)dias, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados. 

 
5.3.3. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento 
das exigências contratuais. 

 
5.3.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, 
para efeito de liquidação e pagamento. 

 
5.3.5. O prazo para a solução, pelo Fornecedor, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração 
durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento 
definitivo. 
 
5.3.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
pela segurança do medicamento nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução da 
ARP. 

 
5.4. Liquidação: 
 

5.4.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) 
dias úteis para fins de liquidação. 
 
5.4.2. Para fins de liquidação, o setor competente verificará se a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 
como: a) O prazo de validade; b) A data da emissão; c) Os dados da ARP e do órgão contratante; d) O 
período respectivo de execução da ARP; e) O valor a pagar; e f) Eventual destaque do valor de retenções 
tributárias cabíveis. 

 
5.4.3.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 
situação, sem ônus ao contratante; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143


 

  

Estado de Mato Grosso do Sul 
Prefeitura Municipal de Cassilândia 

 

 
Rua Domingos de Souza França, nº 720 – Centro – (67) 3596-2772 – 2046 – Cassilândia – MS 

 
5.4.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, conforme  art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
5.4.5. Constatando-se, a situação de irregularidade do Fornecedor, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da 
Administração. 
 
5.4.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 
Administraçãocomunicará aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do Fornecedor, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que 
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
 
5.4.7. Persistindo a irregularidade, a Administração deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a 
ampla defesa.  

 
 

6. MODELO DE GESTÃO DA ARP7: 

 
6.1. Os fiscais e os gestores daARP serão designados pela autoridade máxima da Administração, dentre os 
servidores efetivos ou empregados públicos, para o desempenho das funções essenciais de gestão e fiscalização 
da execução contratual, observados os demais requisitos no art. 5º da Lei 14.133/2021. 
 

6.1.1. A designação da equipe de fiscalização ao ARP será realizada por ato formal da Administração 
e integrará o processo da contratação, devendo ser devidamente publicada no Diário Oficial do 
Município. 

 
6.2. O ARPdeverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 
da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
 
6.3. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão da ARP, o cronograma de execução será 
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 
apostila. 
 
6.4. As comunicações entre a ADMINISTRAÇÃO e a FORNECEDORA devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
 
6.5. A ADMINISTRAÇÃO poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 
 
6.6. A execução da ARP deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo (s) fiscal (is), ou pelos seus respectivos 
substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 
 
6.7. O fiscal técnico da ARP acompanhará a sua execução, para que sejam cumpridas todas as condições 
estabelecidas no ARP, de modo a assegurar os melhores resultados para a CONTRATANTE. 

 

                                                 
7 d, inciso XXIII, art. 6º, Lei 14.133/2021 – f) modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução do objeto será acompanhada e 
fiscalizada pelo órgão ou entidade; 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
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6.7.1. O fiscal técnico da ARP anotará no histórico de gerenciamento da ARPtodas as ocorrências 
relacionadas à execução do ARP, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas 
ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §1º) 
 
6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico da ARPemitirá 
notificações para a correção da execução do ARP, determinando prazo para a correção. 
 
6.7.3. O fiscal técnico da ARP informará ao gestor do ARP, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso, que possam inviabilizar a execução da ARP nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico da ARP comunicará o fato imediatamente ao gestor do ARP. 
 
6.7.4. O fiscal técnico da ARP deverá comunicar ao gestor do ARP, em tempo hábil, o término da 
ARP sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 

 
6.8. O fiscal administrativo da ARP verificará a manutenção das condições de habilitação da FORNECEDORA, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos 
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 
 

6.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo da ARP 
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor da ARP para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 
 
6.8.2. O gestor da ARPcoordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização da 
ARP contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do ARP, a exemplo 
da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações da ARP para fins de 
atendimento da finalidade da administração. 
 
6.8.3. O gestor da ARP acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
FORNECEDORA, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem 
o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
 
6.8.4. O gestor da ARP acompanhará os registros realizados pelos fiscais do ARP, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução da ARP e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
 
6.8.5. O gestor da ARP emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pela 
FORNECEDORA, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 
objetivamente definidos e; 
 
6.8.6. Aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações. 
 
6.8.7. O gestor da ARP tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 
156 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o 
caso.  
 
6.8.8. O fiscal administrativo da ARP comunicará ao gestor do ARP, em tempo hábil, o término da 
ARP sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. 
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6.9. O gestor da ARP deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos 
que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 
atividades da Administração. 
 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO8: 

 
7.1. Prazo de pagamento: 
 

7.1.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias corridos contados da finalização 
da liquidação da despesa. 

 
7.1.2. No caso de atraso pela CONTRATANTE, os valores devidos a CONTRATADA serão atualizados 
monetariamente entre o termo final de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 
aplicação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, conforme dispõe o art. 162 da Lei 
14.133/2021. 

 
7.2. Forma de pagamento: 
 

7.2.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicado pela CONTRATADA. 
 
7.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 
 
7.2.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

 
 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR9: 

 
8.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta: 
 

8.1.1. MODALIDADE: Pregão Eletrônico (inciso I, art. 28, Lei 14.133/2021). 
 
8.1.2. CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor Preço por Item (inciso I, art. 33, Lei 14.133/2021). 
 
8.1.3. MODO DE DISPUTA: Aberto/Fechado (incisos I e II, art. 56, Lei 14.133/2021). 

 
 

9. DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO, QUANTITATIVOS E ESTIMATIV A DA CONTRATAÇÃO10: 

 
9.1.  Os itens da contratação de compra do presente Termo estão relacionados abaixo: 
 

ITEM 
Nº 

DESCRIÇÃO0 UND QTD 
VALOR 

UNITÁRIO (R$) 
VALOR TOTAL 

(R$) 

1 ACRILEX VERNIZ ACRILICO BRILHANTE 100ML UN 36 12,88 463,83 

2 
AGENDA CAPA DURA 123 MM X 166 MM-Encadernação 
costurada; Tamanho/Medida: 123 mm x 166 mm.; Gramatura: 
63 g/m²; 160 folhas pautadas; capa preta; 

UN 304 22,24 6.763,02 

3 AGULHA CROCHE  N 2 UN 5 2.23 11,16 

                                                 
8 g, inciso XXIII, art. 6º, Lei 14.133/2021 – critérios de medição e de pagamento; 
9 h, inciso XXIII, art. 6º, Lei 14.133/2021 – forma e critérios de seleção do fornecedor; 

10i, inciso XXIII, art. 6º, Lei 14.133/2021 – estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços unitários referenciais, das memórias de 
cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, com os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços e para os respectivos cálculos, que 
devem constar de documento separado e classificado; 
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4 AGULHA DE CROCHE  N 4 UN 5 2,03 10,17 

5 AGULHA DE CROCHE Nº0 CABO EMBORRACHADO UN 5 5,30 26,53 

6 AGULHA DE CROCHÊ Nº 06 UN 5 2,27 11,39 

7 ALMOFADA P/ CARIMBO COR PRETA  UN 15 4,50 67,63 

8 APAGADOR DE LOUSA C/PORTA GIZ UN 200 6,31 1.262,86 

9 APAGADOR PARA QUADRO BRANCO -c/ deposito cx.  UN 27 6,38 172,41 

10 

APONTADOR DE UM FURO C/ DEPÓSITO-Apontador lápis, 
material: termoplástico, tipo: escolar, cor: variada, tamanho: 
médio, quantidade furos: 1, características adicionais: com 
depósito 

UN 850 1,25 1.064,11 

11 
BASTÃO DE COLA QUENTE FINA-Marcas Sugeridas: Hot 
Melt, Vonder, Amazonas 

UN 1.125 0,67 756,78 

12 BATERIA 23A - 12 V UN 50 3,59 179,52 

13 
BATERIA P/ TELEFONE S/ FIO  2.4V-Bateria  2,4v 600mah 
Para telefone Sem fio 

UN 50 29,94 1.497,11 

14 
BEXIGA 7 POLEGADAS C/ 50 UN-PACOTES COM CORES 
DIFERENTES, VERDE, AZUL, VERMELHO, DOURADO, 
AMARELO, BRANCA, ROSA, ROXO, LARANJA 

PCT 600 8,65 5.193,54 

15 
BEXIGA 9 POLEGADAS C/ 50 UN-PACOTES COM CORES 
DIFERENTES, AZUL, VERMELHO, DOURADO, AMARELO, 
BRANCA, ROSA, ROXO, LARANJA 

PCT 600 11,02 6.615,00 

16 

BLOCO ADESIVO COLORIDO 38 X 50 MM C/ 04 UNID-Bloco 
Adesivo, 38x50mm e 100 folhas, colorido, papel 75 g; 
Embalagem contendo 4 unidades de cores sortidas; Marcas 
sugeridas: Tilibra ou Post-it; 

PCT 492 3,88 1.909,15 

17 
BLOCO DE RECADOS ADESIVO 76MM X 102MM C 100FLS-
BLOCO DE RECADOS ADESIVO TIPO POST-IT 76MM X 
102MM BLOCO COM 100 FOLHAS. 

BLOCO 874 5,51 4.819,84 

18 

BLOCO DESENHO A4-bloco desenho a4 200g canson bl 20 fl 
especificaçoes papel comtextura levemente granulaa para 
melhor aderencia do lápis e demais tecnicas secas papel livre 
de acido colado na massa e na superficie utilizado para 
tecnicas a base de agua, como guache e aquarela desde com 
pouca agua atoxico composiçao: 100% celulose de madeira: 
para uso artistico e ou profissional. 

BL 1.000 21,97 21.970,60 

19 BOBINA DE PAPEL KRAFT PURO 1.2 X 140M UN 69 128,24 8.848,62 

20 

BOBINA P/ CALCULADORA C/ PAPEL ACETINADO 57MM X 
30M-Bobina para máquina de calcular. Especificações técnicas: 
material papel apergaminhado, gramatura 75g/m2, cor branca, 
largura 57/60mm, comprimento 30m, uma via. 

UN 60 2,35 141,22 

21 
BORRACHA BRANCA ESCOLAR [CX 20 UN]-Marcas 
sugeridas: mercur, faber castel ou bic. 

CX 646 14,03 9.063,63 

22 

CADERNO ARAMADO 10 MATÉRIAS-Caderno universitário 
espiralado, 200 folhas úteis (não sendo contadas as divisórias), 
10 matérias, pautado e margeado frente e verso com capa e 
contracapa dura personalizadas. Mínimo de 27 pautas por 
página, com cabeçalho e rodapé. Linhas coincidentes em 
ambas as faces. 
Especificações: 
-Dimensões mínimas: 200 mm de largura x 275 mm de altura. 
-Miolo: papel offset, branco de 56g/m² 
-Capa e contracapa duras: papelão 750g/m² revestido em papel 
couchê 115g/m² com guarda em offset 
com gramatura mínima de 75g/m². 
-Impressão da capa e contra capa: 4X0 cores. 
-Acabamento da capa: plastificação ou verniz UV com 
cobertura total. 
-Divisórias: off-set gramatura mínima de 63g/m², a cada 20 
folhas impressas a uma cor. 
-Espiral: arame revestido em nylon preto 1,20mm sendo que o 
acabamento dado nas extremidades das 
espirais metálicas deve formar travas que impossibilitem a 
formação de pontas agudas. 
Na quarta face da capa deverão constar as informações abaixo 
relacionadas: 
- Caderno universitário - 200 folhas (altura dos caracteres 
4,5mm) 
- Formato: 20,0 cm X 27,5 cm (altura dos caracteres 4,5mm) 
- NBR: 15733:2009 
- Nome do fornecedor 

UN 400 13,57 5.429,04 
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- Nome do fabricante 
- Selo FSC (certificação correspondente ao papel de miolo) 

23 CADERNO BROCH CAPA DURA GDE 96FOLHAS UN 1.344 8.97 12.063,47 

24 CADERNO BROCHURA PEQUENO CAPA DURA 96 FOLHAS UN 723 5,16 3.736,89 

25 
CADERNO DE ANOTAÇÕES ESPIRAL 1/8 80 FOLHAS CAPA 
DURA 

UN 50 7,03 351,74 

26 

CAIXA DE ARQUIVO MORTO PLÁSTICA-Caixa Box para 
arquivo morto, em polipropileno, feito em material resistente e 
durável de boa qualidade. Na cor azul opaco, com feixo de 
encaixe, bolso lateral personalizável, medidas aprox.: 385 x 
296 x 115mm; 

UN 995 6,68 6.646,79 

27 
CAIXA DE CORRESPONDENCIA TRADICIONAL TRIPLA 
/ACRILICO/ FUME 

UN 50 47,19 2.359,75 

28 

CALCULADORA BÁSICA MÍN. 12 DÍGITOS À PILHA E BAT. 
SOLAR-Calculadora 12 digitos % (Porcentual básico) Cálculo 
de percentuais básicos. - Dupla alimentação (Solar e bateria) 
Alimentação solar quando a luz é suficiente, alimentação à 
bateria quando a luz é insuficiente. - Key Rollover (Teclado com 
memória) A leitura das teclas é armazenada em buffer, de 
forma que nada é perdido em uma sequência rápida de entrada 
de dados. - Extra Large Display (Amplo visor) O visor mais 
amplo, facilita a leitura dos dados. - Plastic keys (Teclas 
plásticas) Projetadas e desenvolvidas pensando na facilidade 
de operação. - Mu (Mark-up) Todas as funcionalidades de 
mark-up de uma máquina de calcular: cálculos de custo e lucro 
simplificados. 

UN 128 16,46 2.107,25 

29 

CALCULADORA DE MESA DE BOBINA -A Calculadora 
Velocidade Aproximada De Duas Linhas Por Segundo, 
Impressão De Números Positivos No Preto E Números 
Negativos Em Vermelho. Possui Função Calendário Permitindo 
Que Data E Hora Sejam Impressas, Além De Poder Usar A 
Calculadora Como Relógio E Calendário De Mesa. Impressão é 
Uma Calculadora Sólida Com Várias Funções E Opções. 
Marca: Olivetti lagos 802 12 díg, Sharp El 2630 PIII 12 díg, 
Underwood 4100 Pd, General teknika 2111P. 

UN 20 376,02 7.520,49 

30 
CANETA ESCRITA FINA  PRETA  -Sugerida : Faber castel e 
Bic . 
Escreve até 2km escrita macia com Cx. 50 unidades. 

CX 1 45,16 45,16 

31 

CANETA ESFEREOGRAFICA ESCRITA GROSSA AZUL 
C/50UN-CANETA ESFEROGRÁFICA - Caneta ponta esférica, 
cor azul, corpo (parte externa) hexagonal poliestireno 
transparente, orifício para passagem de ar na lateral ou na 
topeteira, comprimento sem tampa mínimo 140mm - máximo 
150mm, tampa antiasfixiante cor azul com clipe para fixação 
em bolso, topeteira (tampinha) totalmente embutida no corpo, 
cor azul, tubo da carga transparente montado por encaixe, tinta 
à base de corantes orgânicos e solventes atóxica, cor azul, 
ponta não retrátil em cobre ou latão, esfera de tungstênio 
diâmetro 1,0mm, escrita sem falhas ou borrões, comprimento 
mínimo de traçado (escrita) 1100m, conformidade com norma 
NBR 15236 (artigos escolares), referência: BIC CRISTAL, 
COMPACTOR , FABER CASTELL ou SIMILAR. 

CX 102 36,69 3.742,66 

32 

CANETA ESFEROGRAFICA ESCRITA FINA AZUL CX. 
50UN..-Com Azul escrita média e ponteira especial p/ evitar 
rachaduras.deverão ter corpo transparente, tampa 
antiasfixiante Na cor da tinta, carga completa, capacidade p/ 
escrita continua, sem borrões e falhas até o final carga, cx. com 
50 uni. 
Marcas: Bic, Compactor, Faber Castell 

CX 680 39,22 26.673,40 

33 

CANETA ESFEROGRAFICA ESCRITA FINA VERM CX. 
50UN.-Com Vermelha escrita média e ponteira especial p/ 
evitar rachaduras.deverão ter corpo transparente, tampa 
antiasfixiante Na cor da tinta, carga completa, capacidade p/ 
escrita continua, sem borrões e falhas até o final carga, cx. com 
50 uni. 
Marcas: Bic, Compactor, Faber Castell 

CX 328 33,75 11.072,19 

34 CANETA ESFEROGRAFICA PRETA ESCRITA FINA C/ 50UN CX 634 38,65 24.509,42 

35 
CANETA MARCA TEXTO [CX 12 UN]-Caneta Marca-Texto De 
Bolso. Ponta Chanfrada Para Marcar Com Linha Grossa Ou 
Sublinhar Com Linha Fina. Tintas Fluorescentes Brilhantes. 

CX 362 14,67 5.311,80 
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Tampa Transparente Para Enxergar a Pena. Tinta À Base De 
Água. com 12 unidades.  
Marcas: Bic, Compactor, Faber Castell 

36 CANETA RETRO PROJ AZUL UN 469 1,93 905,21 

37 

CANETA TINTA PERMANTENTE PONTA 1MM [CORES 
VARIADAS]-Cneta hidrográfica, feita material plástico, formato 
corpo cilindrico, ponta em material poliacetato, espessura 
escrita fina , cor carga azul, preta ou vermelha, aplicação 
retroprojetor, caracteristicas adicionais ponta de 1mm, tinta 
permanente. 

UN 654 2,58 1.688,82 

38 

CARIMBO DATADOR 40 X 40MM-Área de impressão: 40x40 
mm; Cor da tinta: Preto, Vermelho, Azul, Verde e Violeta; Cor 
da carcaça: Preto; Tamanho de letra mínimo: o tamanho 
mínimo aconselhado é 6 ppt. 

UN 15 59,49 892,47 

39 

CARIMBO NUMERADOR METÁLICO AUTOMÁTICO C/ 6 
DIGITOS-Carimbo, material corpo: metal, material base: metal, 
tipo: numerador, formato: retangular, características adicionais: 
auto-entintado,numerador automático, 6 algarismos; 

UN 72 173,91 12.521,70 

40 CARTOLINA CORES VARIADAS UN 50 0,88 44,18 

41 

CLIPES DE AÇO NIQUELADO 2/0 (CAIXA GRANDE COM 
NO-CLIPES DE AÇO NIQUELADO, TAMANHO Nº 2/0, 
FABRICADO COM ARAME DE AÇO NIQUELADO COM 
TRATAMENTO ANTIFERRUGEM,mínimo 415 unidades). 

UN 396 11,66 4.621,16 

42 CLIPES DE AÇO NIQUELADO 3/0 CX. PQ.C/50 UN 377 2,83 1.070,49 

43 CLIPES DE AÇO NIQUELADO 4/0 PQ.C/50 UN 287 2,91 837,03 

44 CLIPES DE AÇO NIQUELADO 6/0 CX.PQ C/100 UN 254 4,19 1.066,72 

45 CLIPES DE AÇO NIQUILADO 2/0 CX. PQ. C/100 UN 1 2,93 2,93 

46 
CLIPS 8/0 500GR-CLIPES DE AÇO NIQUELADO, TAMANHO 
Nº 8/0, FABRICADO COM ARAME DE AÇO NIQUELADO 
COM TRATAMENTO ANTIFERRUGEM, 

CX 239 13,01 3.110,87 

47 

COLA BASTÃO 10GR-Cola bastão; para usos diversos; à base 
de éter de poliglucosídeo; atóxica; acondicionada em tubo 
bastão; pesando 10 g; na cor branca; com validade mínima de 
1 ano a partir da data de entrega; com selo do Inmetro na 
embalagem do produto. 

UN 273 1,14 312,47 

48 
COLA BRANCA ESCOLAR 90GR-COLA BRANCA LÍQUIDA, 
LAVÁVEL, ATÓXICA, BISNAGA COM NO MÍNIMO 90 G 

UN 4.758 2,08 9.918,52 

49 COLA CASCOREZ EXTRA EMBALAGEM DE 500MG UN 50 18,60 930,14 

50 
COLA DE SILICONE LIQUIDA 50 GR -MARCAS: 
CASCOLA,TEK BOND,VEDAG 

UN 80 5,15 412,40 

51 COLA GLITTER 35GR UN 50 4,18 209,16 

52 COLA INSTANTANEA 20GR PARA ARTESANATO UN 308 5,54 1.708,38 

53 COLA PANO ACRILEX UN 50 4,81 240,84 

54 

CORRETIVO A BASE DE AGUA 18ML-Líquido Corretivo Água 
18ml - Produto de qualidade e que fazem a diferença na hora 
do uso. Ccorretivo líquido fácil de corrigir erros quando escritos 
com caneta, sua fórmula à base de água não tem odor, não é 
tóxico e ainda pode ser utilizado por crianças. 
 
Marcas: Bic, Compactor, Faber Castell 

UN 144 2,51 361,88 

55 

CORRETIVO EM FITA -Ideal para apagar com facilidade todo 
tipo de caneta, cobrindo o erro sem sujeira e sem ter que 
esperar secar. A Fita Corretiva CIS TAPE é fácil de aplicar, não 
possui cheiro e pode ser utilizada por adultos e crianças (acima 
de 3 anos) por ser um produto não toxico. 

UN 226 4,12 933,06 

56 

ELASTICO LATEX AMARELO Nº 18 P/ DINHEIRO PCT 
100GR-ELÁSTICO PARA DINHEIRO, de látex natural, fino, 
claro, cor amarela, referência n.º18, aplicação: escritório. 
Características adicionais: alta elasticidade e durabilidade, alta 
resistência a tração e alongamento. Pacote com 100g. 

PCT 392 2,89 1.134,05 

57 ENVELOPE A4 240 X 340 (CAIXA C/ 100 UNIDADES) CX 1.001 41,46 41.505,96 

58 ENVELOPE P/ CONVITE 21,5X15,5 UN 750 0,39 294,07 

59 
ENVELOPE TAM. A4 AMARELO-ENVELOPE AMARELO, 
TAMANHO A4 240 X 340 MM – PAPEL GRAMATURA 80G. 

UN 4.610 0,45 2.102,16 

60 

ESPIRAL PARA ENCADERNAÇÃO  MATERIAL PLASTICO -
Características 
Espiral plástico preto fabricado em PVC semi-rigido. 
Diâmetro de 12mm para encadernar aproximadamente 70 
folhas ( 24kg / 75gr ), com comprimento de 33cm. 

PCT 50 26,62 1.331,02 
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Utilizado em encadernaçao de diversos fins. 
PACOTE COM 100 UNIDADES  

61 
ESTILETE CORPO EM PLÁSTICO MEDINDO NO MÍNIMO 
13,0 CM- Lâmina larga, afiada, removível. 

UN 288 2,03 586,68 

62 
ETIQUETA AUTO ADESIVA BR C/126 -FOLHA COM 126 
ERTIQUETAS 

FOLHA 13 0,42 5,49 

63 ETIQUETA AUTO-ADESIVA BRANCA-C/20-etiqueta por FL. FOLHA 8 0,80 6,46 

64 ETIQUETA AUTO-ADESIVA BRANCA-C/80 -etiqueta por fl. FOLHA 103 0,54 56,02 

65 EXTRATOR DE GRAMPO TIPO ESPATULA INOX 15 CM. UN 264 1,92 508,86 

66 EXTRATOR DE GRAMPO TIPO PIRANHA 5.2 X 3.5 X 4.3 CM  UN 30 3,71 111,48 

67 FITA ADESIVA COLORIDA  12MMX30 ROLO 25 2,07 51,81 

68 FITA ADESIVA COLORIDA 12MMX10M UN 50 1,35 67,55 

69 FITA ADESIVA TRANS.DE 12MMX50MM ROLO 721 1,46 1.056,12 

70 
FITA CREPE - ESTREITA 18 MMX 50M( ROLO 50M-Sem 
residuo e fácil remoção papel crepado saturado coberto com 
adesivo á base de borracha e resina sintética 

UN 541 3,53 1.910,97 

71 FITA CREPE - LARGA  45 MMX 50M( ROLO 50M) UN 144 6,59 949,29 

72 FITA DE CETIM N1 VARIAS CORES M.L. 200 0,37 75,58 

73 FITA DE CETIM VARIAS CORES N 00 M.L. 300 0,36 108,84 

74 
FITA DE MAQUINA DE CALCULAR GENERAL - 
PRETO/VERMELHO 

UN 5 5,57 27,85 

75 

FITA DUPLA FACE REFORÇADA -Fita adesiva, material: 
espuma poliuretano, tipo: dupla face, largura: 24 mm, 
comprimento: 1,50 m, espessura: 1 mm, características 
adicionais: adesivo acrílico e resina 

ROLO 282 8,70 2.454,41 

76 
FITA METRICA PARA COSTURA-Fita métrica de 150 cm. Para 
uso doméstico com marcação especial para alfaiates. 
Composição: 95% PVC / 5% Fibra de Vidro 

UN 50 2,86 143,48 

77 FITA P/ CALCULADORA SHARP MOD. EL.1750 V UN 10 4,04 40,48 

78 FITILHO PADRÃO COLORIDO DECORATIVO C/ 150 MTS UN 50 40,48 154,69 

79 FOLHA DE PAPEL MANTEIGA  UN 20 0,77 15,41 

80 FOLHA EVA 600X400X2MM VARIAS CORES UN 300 2,76 829,29 

81 FOLHAS DE PAPEL CARBONO PARA COSTURA UN 90 0,59 53,39 

82 GIZ BRANCO P/ LOUSA C/ 100 UN CX 200 4,60 920,96 

83 GIZ COLORIDO ANTIALERGICO CAIXA C/ 50 CX 215 5,24 1.127,13 

84 GIZ DE CERA GROSSO CX.C/12 UN 20 5,15 103,04 

85 GIZ PASTEL OLEOSO PENTEL P/ DESENHAR C/ 50 CORES CX 15 42,49 637,44 

86 GLITER ( VERMELHA,VERDE,DOURADO,FLUTACOR) 3GR UN 50 0,73 36,74 

87 
GRAFITE N.0.5 -Grafite, diâmetro: 0,5 mm, aplicação: lapiseira, 
características adicionais: tipo: hb 

UN 81 1,38 112,52 

88 
GRAFITE N.0.7-Grafite, diâmetro: 0,7 mm, aplicação: lapiseira, 
características adicionais: tipo: hb 

UN 131 1,40 184,27 

89 GRAFITE PRETO N.º 0.9 MM CX 1 3,45 3,45 

90 GRAMPEADOR DE MESA METAL 25 FOLHAS UN 10 11,08 110,82 

91 
GRAMPEADOR GRANDE P/ 100 FLS-GRAMPO DE 26/6 À 
23/15 

UN 122 51,00 6.222,59 

92 GRAMPEADOR P/ MADEIRA UN 5 22,59 112,96 

93 
GRAMPEADOR TIPO ALICATE, MÉDIO, GRAMPOS 26/6 À 
23/15-grampeador médio tipo alicate em metal p/ grampo 26/6 

UN 333 21,46 7.149,14 

94 GRAMPO 106/8 GALVANIZADO CX-CX. C/ 2500 UNID CX 150 16,64 2.496,34 

95 GRAMPO 24/13 GALVANIZADO CX 5000 UN. UN 150 21,05 3.158,53 

96 

GRAMPO 26/6 CX. C/ 5000-Grampo galvanizado 26/6, para 
utilização em grampeadores para até 20 folhas - cx c/ 5000 
 
Marcas de referência ACC, Wire Flex e Bacchi. 

CX 357 5,42 1.937,01 

97 GRAMPO GALVANIZADO 23/10 CX 30 4,82 144,81 

98 

GRAMPO TRILHO MACHO E FEMEA DE PLÁSTICO PCTE C/ 
50-Grampo trilho encadernador, material: plástico, 
comprimento: 300 mm,  cor: branca,tipoi macho e fêmea, pcte 
c/ 50 unidadee 

PCT 669 10,01 6.701,37 

99 GRAMPO TRILHO MEDINDO=80MM P/ PASTA DE AÇO CX 627 10,51 6.594,72 

100 

GUILHOTINA TIPO FACÃO-p/ corte de papel, m chapa de aço, 
corte de 360mm, capacidade de corte 20 fls, com escala 
metricas de corte ( altura e largura), faca em aço c/ trava e 
otimo corte sem rasgar o papel,  pintura eletrotastica de 
primeira qualidade. 

UN 15 147,09 2.206,45 

101 LAPIS 6B CX. C/ 12 UNID. CX 180 9,87 1.778,27 
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102 

LAPIS DE COR GRANDE 12UN-LAPIS COR, LONGO DE 
17,5CM APONTADO CORPO DE MADEIRA MACIÇA, 
EMBALADO EM CAIXA DE PAPELÃO COM 12 CORES 
COMPOSTO DE PIGMENTOS AGLUTINANTES, CARGA 
INERTE E CERA, EMBALAGEM COM 12 PEÇAS 

CX 500 4,44 2.221,50 

103 

LAPIS GRAFITE  PRETO Nº2, CORPO A BASE DE MADEIRA 
CX. 144 UN-LÁPIS PRETO, MATERIAL CORPO MADEIRA, 
DIÂMETRO CARGA 2, DUREZA CARGA HB, FORMATO 
CORPO CILÍNDRICO, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS 
VERNIZ E MADEIRA PRETOS; APONTADO; SEM 
BORRACHA, MATERIAL CARGA GRAFITE Nº 02, CAIXA 
COM 144 UNIDADES, TIPO FABER CASTELL.  

CX 20 46,93 938,67 

104 

LAPIS Nº 02-LÁPIS GRAFITE DE FORMATO CILÍNDRICO, 
APONTADO, CONFECCIONADO COM MADEIRA MOLE 
DEREFLORESTAMENTO, ISENTA DE NÓS, 
APRESENTANDO COLAGEM PERFEITA DAS METADES E 
RÍGIDA FIXAÇÃO DO GRAFITE, DE MANEIRA A NÃO 
PERMITIR SEU DESCOLAMENTO OU QUEBRA DURANTE O 
APONTAMENTO. DEVERÁ SER RECOBERTO COM TINTA 
PRETA ATÓXICA. A BARRA INTERNA DO GRAFITE 
DEVERÁ TER DUREZA HB, POSSUIR CONSTITUIÇÃO 
UNIFORME, SER ISENTA DE IMPUREZAS, E SER ATÓXICA 
DIÂMETRO MÍNIMO: 6,5 MM, COMPRIMENTO MÍNIMO: 170 
MM, DIAMETRO DO GRAFITE: 2 MM, DUREZA: N°2 HB, 
COM BORRACHA. CAIXA COM 144 UNIDADES. 

CX 500 44,84 22.421,50 

105 

LAPISEIRA 0,5- LAPISEIRA, corpo em plástico, ponteira 
retrátil, utiliza mina de grafite de 0,5 mm, com mecanismo 
resistente para avanço da carga, borracha embutida na parte 
traseira, clip removível, ideal para desenhos e escrita geral. 

UN 43 3,21 138,12 

106 

LAPISEIRA 0.7- LAPISEIRA, corpo em plástico, ponteira 
retrátil, utiliza mina de grafite de 0,7 mm, com mecanismo 
resistente para avanço da carga, borracha embutida na parte 
traseira, clip removível, ideal para desenhos e escrita geral. 

UN 240 3,54 850,72 

107 LINHA CLEIA FINA VARIAS CORES UN 50 18,37 918,79 

108 LINHA DE COSTURA VARIAS CORES UN 30 2,26 67,80 

109 LIVRO ATA 100 FOLHAS UN 98 13,85 1.357,66 

110 LIVRO DE PROTOCOLO UN 176 10,15 1.787,03 

111 LÁPIS BORRACHA -LÁPIS BORRACHA  UN 100 1,79 179,79 

112 MEIA PEROLA  KL 50 83,15 4.157,56 

113 

MOLHA DEDO C/ GLICERINA. PESO LIQ. 12GR-MOLHA-
DEDOS EM CREME ATÓXICO ANTIBACTERIANO, 
FÓRMULA ANTISSÉPTICA E ANTI-ALÉRGICA À BASE DE 
GLICERINA, EMBALAGEM COM 12G. VALIDADE MÍNIMA DE 
DOIS ANOS. O PRODUTO DEVERÁ SER DE 1ª QUALIDADE 

UN 211 2,29 
483, 

35 

114 ORGANIZADOR P/ MESA ESCRITÓRIO ACRÍL. DIV. A4 UN 5 12,16 60,82 

115 
PAPEL A1 BOBINA 

BOBIN
A 

45 53,40 2.403,40 

116 
PAPEL CANSON  A4 C/20FOLHA-Cor Branca/ Creme . Marcas 
Sugerida: Canson, Tracing Pad, Filipinho. 

BLOCO 565 18,32 10.351,19 

117 PAPEL CANSON A3 BLOCO BL 100 23,02 2.302,34 

118 PAPEL CARTÃO- CORES VARIADAS UN 50 1,57 78,76 

119 PAPEL COLOR 07 AMARELA FOLHA 8 1,27 10,16 

120 PAPEL CONTACT TRANSPARENTE   MTS 142 3,79 539,00 

121 PAPEL CREPOM CORES VARIADAS UN 200 1,66 332,96 

122 PAPEL EVA CAMURSADO 600X400X2MM VARIAS CORES UN 20 5,10 102,11 

123 PAPEL EVA GLITTER 600X400X2MM VARIAS CORES UN 30 4,49 134,85 

124 PAPEL FOTO TAM. A4 (210X297MM) C/ 50 FOLHAS PCT 150 21,16 3.174,79 

125 PAPEL LAMINADO VARIAS CORES UN 50 2,06 103,05 

126 PAPEL MANTEIGA UN 10 0,72 7,21 

127 PAPEL SEDA  EM VÁRIAS CORES UN 50 0,42 21,48 

128 

PAPEL SULFITE A3 RESMA- PAPEL SULFITE, BRANCO, 
ALTA ALVURA, FORMATO A3 (297 X 420MM), GRAMATURA 
DE 75G/M², EMBALAGEM EM PAPEL PLASTIFICADO, 
RESISTENTE À UMIDADE,  RESMA, 500 FOLHAS. 

PCT 783 62,02 48.614,51 

129 PAPEL SULFITE A4 C/10 RESMAX500FL CX 3.570 268,59 958.878,08 

130 PAPEL VERGE 180 C/50UN-Cores variadas  PCT 142 16,28 2.312,92 

131 PASTA ARQUIVO AZUL UN 25 5,77 144,29 
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132 

PASTA AZ, CAPA EM PAPELÃO, TAMANHO OFÍCIO, LOMBO 
-médio, medindo ~= 34,5x27, 5x4, 5 cm, com 2 argolas fixas de 
metal na contra capa, identificador, em plástico, na lateral 
externa. 

UN 775 12,36 9.579,69 

133 
PASTA C/ ABAS ELASTICA PLÁSTICA CRISTAL OFICIO-
Pasta com aba elástica plástica cristal, tamanho ofício 

UN 1.227 3,32 4.078,17 

134 PASTA C/ FERRAGEM TRANSPARENTE UN 280 2,62 734,41 

135 PASTA CANALETA A4 UNID UN 1.310 2,35 3.066,49 

136 PASTA CATALAGO COM 100 FOLHAS CAPA DURA UN 628 20,47 12.858,73 

137 

PASTA CLASSIFICADORA CARTÃO DUPLO -- Pasta 
classificadora em cartolina 
- Lombo regulável 
- Grampo Plástico Estendido 
- Peso: 0.061 kg 
- Dimensões: 345 x 235  mm 
- Gramatura: 290g/m² 

UN 1.556 2,60 4.057,89 

138 
PASTA EM PLASTICO C/ 3 ABAS INTERNAS -tamanho oficio 
varias cores 

UN 485 2,68 1.300,72 

139 PASTA L TRANSPARENTE UN 50 1.04 52,09 

140 PASTA PLASTICA COM ELASTIC0 UN 780 2,40 1.879,02 

141 PASTA POLIONDAS COM 3,5 CM UN 295 3,97 1.173,53 

142 PASTA POLIONDAS COM 5 CM UN 285 4,47 1.276,14 

143 PASTA SUSPENSA MARMORIZADA UN 1.560 2,80 4.378,29 

144 PEN DRIVE 16GB UN 15 25,74 386,19 

145 
PEN DRIVE 32 GB-Especificações: Estilo contornado 
ultracompacto e portátil; capacidade de armazenamento de 
32GB; USB 2.0/3.0; 

UN 134 30,70 4.114,89 

146 
PERCEVEJO LATONADO FAB. EM CHAPA DE AÇO C/ 100 
PÇ-tratamento antiferrugem 

CX 70 3,48 243,85 

147 PERFURADOR CORPO DE FERRO FUNDIDO P/ 60 FOLHAS UN 102 73,15 7.461,96 

148 
PERFURADOR CORPO FERRO 2 FUROS -perfurador corpo 
ferro, 02 furos , porta resíduos PVC Tam Grande p/ 
aproximidade 100 folhas. 

UN 3 83,30 249,92 

149 
PERFURADOR CORPO FERRO 20 FLS-perfurador corpo ferro 
02 furos, porta resíduos PVC TAM Pequeno p/ 
aproximadamente 20 folhas. 

UN 55 26,01 1.431,04 

150 
PERFURADOR DE PAPEL 1 FURO-de 1 furo, capaciade de 
perfuração de 12 folhas, em inox. 

UN 2 11,37 22,74 

151 

PERFURADORA / ENCADERNAÇÃO (15FLS)-Características 
do Produto 
- Máquina Encadernadora (Perfuradora) para encadernação 
com espirais plásticos. 
-  Com capacidade para perfurador até 15 folhas de papel de 
75 grs., no formato até Oficio ou 33cm de comprimento. 
- Fabricada em chapas de ferro tratado, pintura especial, 
punções de aço temperado. Possui regulador de profundidade, 
o que possibilita a encadernação de até 500 folhas. 
-  Margeador lateral para manter sempre o mesmo registro na 
hora de perfurar. Gaveta coletora de picotes. A Encadernadora, 
pesando apenas 8 quilos, tornando-a assim a mais versátil que 
existe, possibilitando o manuseio de qualquer pessoa. 
Item inclusos 
-  1 Perfuradora para encadernação 

UN 5 562,51 2.812,58 

152 PILHA AA - PCT C/ 04 UNID UN 574 4,21 2.420,67 

153 
PILHA PALITO AAA PCT C/4 UNID-tamanho: palito, modelo: 
aaa, características adicionais: não contém mercúrio e cádmio, 
sistema eletroquímico: alcalina, tensão nominal: 1,5 v. 

UN 813 4,61 3.754,75 

154 PINCEL ARTISTICO CHATO N24 UN 100 8.65 865,66 

155 
PINCEL ATOMICO CORES VARIADAS - Pincel atômico, 
material: plástico, tipo ponta: feltro, tipo carga: descartável, 
cores variadas. 

UN 6 3,01 18,07 

156 PINCEL CHATO ESCOLAR Nº 12 UN 200 2,83 566,44 

157 PINCEL CHATO ESCOLAR Nº 6 UN 20 2,13 42,66 

158 

PINCEL MARCADOR ATÔMICO [CORES VARIADAS]-
Especificações: Ponta em Feltro; Recarregável com tinta TR 
PILOT; Espessura de escrita: 2mm / 4,5mm / 8mm; Peso da 
embalagem: 64g; Indicação: Papel, Madeira, Vidro, Plástico, 
Papelão e Metal; Opções de cor: preto, vermelho ou azul. 

UN 35 3,59 125,83 
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159 
PINCEL P/ QUADRO BRANCO VARIAS CORES-PINCEL  
PARA LOUSA BRANCA, TINTA ESPECIAL QUENÃO 
MANCHA O QUADRO E APAGA FÁCIL. 

UN 1.051 2,33 2.452,08 

160 PINCEL TECIDO Nº 04 UN 20 2,39 47,83 

161 PINCEL TECIDO Nº 10 UN 20 2,37 47,57 

162 PINCEL TECIDO Nº02 UN 20 1,91 38,37 

163 PINCEL TECIDO Nº08 UN 20 2,59 51,94 

164 PISTOLA COLA QUENTE GRANDE UN 120 20,69 2.463,26 

165 PISTOLA COLA QUENTE PEQUENA UN 130 15,23 1.980,73 

166 

PLACAS DE EVA, NEON - COR: DIVERSAS, DIMENSÕES 
MÍNIMAS: 20 MM (ESPESSURA) / 60 X 40 MM. PACOTES 
COM 05 FOLHAS-PLACAS DE EVA, NEON - COR: 
DIVERSAS, DIMENSÕES MÍNIMAS: 20 MM (ESPESSURA) / 
60 X 40 MM. PACOTES COM 05 FOLHAS 

PCT 30 4,32 129,69 

167 PLACAS DE ISOPOR 20MM UN 30 5,78 173,41 

168 
PLASTICO PARA PLASTIFICAÇÃO KIT C/100 
121X191X0,05MM 

UN 100 55,16 5,516,44 

169 
PLASTICO PARA PLASTIFICAÇÃO KIT C/100 OFICIO 
226X340X0,05MM 

UN 100 61,90 6,190,34 

170 
POLASEAL PLASTICO P/ PLASTIFICAÇÃO                                
-A4 220MMX307X0,05MM C/ 10. 

UN 100 13,55 1.355,22 

171 
PORTA CANETA/CLIPS/LEMBRETESEM ACRÍL. C/ 3 
DIVISÕE 

UN 56 10,69 599,00 

172 
PORTA CLIPS COM IMA-Porta clips com ima (magnético), em 
acrílico ou poliestireno transparente, com tampa colorida 

UN 68 8,04 547,06 

173 

PRANCHETA POLIESTIRENO FUMÊ OFICIO-PRANCHETA , 
confeccionada em acrílico poliestireno, c/ fixador de papel em 
metal na parte superior, tamanho ofício, medindo 
aproximadamente 33 x 23cm. 

UN 311 13,32 4.145,28 

174 PRENDEDOR DE PAPEL BINDER CLIP 51MM CX C/12 CX 185 18,41 3.407,49 

175 

QUADRO BRANCO 60X90-O quadro branco standard com 
moldura de alumíni: Tela: Confeccionada em chapa dura 3mm 
de alta densidade Pintura branca UV de alta qualidade Aceita 
escrita com marcadores para quadro branco Moldura: 
Confeccionada em alumínio com corte em sistema de meia 
esquadria Acabamento nos cantos inferiores com proteção 
plástica Dimensões: Altura: 60cm Largura: 90cm Peso: 2,05Kg 

UN 6 64,53 387,23 

176 QUADRO BRANCO MOLDURA EM ALUMINO 1,20 X 0,90 M UN 47 130,82 6.148,97 

177 
QUADRO DE AVISO MOLDURA MDF -linheiro 200x120 Cm 
feltro verde 

UN 108 326,96 35.312,40 

178 REFIL DE COLA QUENTE GROSSA UN 1.000 1,65 1.656,10 

179 
REFIL P/ COLA PROF.COLA QUENTE -Transparente pistola 
GRA. 

UN 15 0,94 14,22 

180 REGUA ACRILICA TRANSPARENTE 30CM-cm/mm UN 501 1,24 623,89 

181 
ROLOS DE BARBANTES DE 2 KG ( CRU, AZUL, ROSA, 
VERMELHO, VERDE, AMARELO E LARANJA 

UN 50 49,03 2.451,81 

182 SACO PLASTICO P/ ARQUIVAR DOCUMENTOS A4 UN 225 0,35 78,99 

183 SIANINHAS Nº 0 CORES VARIADAS MTS 60 2,26 135,70 

184 SUPORTE APARELHO APLICADOR P/ FITAS LARGAS UN 10 22,36 223,67 

185 
SUPORTE P/ FITA ADESIVA GRANDE PLÁSTICO 9X21X10,5 
CM 

UN 8 18,36 146,92 

186 
SUPORTE PARA FITA ADESIVA PEQUENO-Suporte para fita 
Lâmina em aço inox para corte especial de propileno/inox. 
Base anti-derrapante 

UN 50 11,76 588,46 

187 
TESOURA DE COSTURA  GRANDE EM AÇO INOX E CABO 
EMBORRACHADO                      

UN 2 8,12 16,24 

188 
TESOURA ESCOLAR S/ PONTA C/ CABO PLÁST. 
MED.13CM  

UN 475 1,96 931,95 

189 
TESOURA GRANDE-Tesoura grande com ponta. Material da 
lâmina: aço inox 8 polegadas, material do cabo: polipropileno, 
medindo no mínimo 21cm. 

UN 182 8,84 1.610,48 

190 TESOURA MATERIAL ACO 25 CM  UN 20 10,78 215,78 

191 
TESOURA MATERIAL ACO INOXIDAVEL COMPRIMENTO 24 
CM TIPO PONTA CURVA  

UN 15 17,90 268,58 

192 TESOURA P/ PICOTAR  UN 70 9,96 697,76 

193 TINTA ACRILEX VARIAS CORES UN 30 4,45 133,62 

194 TINTA GUACHE 250ML VARIAS CORES UN 60 6,65 399,26 
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195 

TINTA PARA ALMOFADA DE CARIMBO PRETA OU AZUL 
40ML-TINTA PARA CARIMBO, COMPONENTES BASE 
D'ÁGUA, ASPECTO FÍSICO LÍQUIDO, APLICAÇÃO 
ALMOFADA, CAPACIDADE FRASCO 40 ML 

UN 94 3,98 374,22 

196 

TINTA PARA CARIMBO NUMERADOR/DATADOR-COR 
PRETA, COMPONENTES BASE ÓLEO, ASPECTO FÍSICO 
LÍQUIDO, APLICAÇÃO NUMERADOR AUTOMÁTICO, 
FRASCO DE NO MINIMO 15,00 ML REF. TRODAT. 

FR 30 5,13 154,10 

197 

TINTA PVA PLASTICA P/ ARTESANATO EMB.100ML-TINTA 
PVA PARA ARTESANATO EM MDF, VIDROS E LATAS 100 
ML (PALHA, DIVERSOS TONS DE AZUL, DIVERSOS TONS 
DE VERMELHO, DIVERSOS TONS DE ROSA, DIVERSOS 
TONS DE ROXO, DIVERSOS TONS DE VERDE, DIVERSOS 
TONS DE LARANJA, MARROM, BEGE, PRETO, BRANCO, 
DIVERSOS TONS DE AMARELO) 

UN 36 13,29 478,55 

198 TINTA TECIDO VARIAS CORES 37ML VD 150 4,00 601,00 

199 TNT CORES VARIADAS-30 mts ROLO 15 51,27 769,09 

200 TOALHA DE MÃO PARA BORDAR UN 150 2,72 409,00 

201 VELCRO ADESIVADO MT UN 100 9,18 918,11 

202 VISOR COM ETIQUETA PARA PASTA SUSPENSA  UN 710 0,20 148,67 

VALOR TOTAL (R$) 1.540.654,71 

 
 

10. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA11: 

 
10.1. As despesas decorrentes da contratação do presente termo correrão a cargo dos órgãos ou entidades 
usuários da ARP, cujos Programas de Trabalho e Elementos de Despesas constarão nas respectivas notas de 
empenho, contrato ou documento equivalente, observada as condições estabelecidas no Edital e ao que dispõe o 
§2º, art. 8º, do Decreto Municipal nº 3.838/2023. 
 
10.2.As despesas decorrentes da contratação do presente termo correrão a cargo das seguintes dotações 
orçamentárias: 
 

20 GABINETE DO PREFEITO 

20.10.1 GABINETE DO PREFEITO 

20.101 GABINETE DO PREFEITO 

04.122.0038-2.003 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO GABINETE DO PREFEITO 

3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO 

4.4.90.52 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 

1.500.0000 FICHA ORÇAMENTÁRIA: 0004, 0010 

  

20 GABINETE DO PREFEITO 

20.10.2 PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

20.102 PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

02.061.0044-2.005 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA PROCURADORIA JURÍDICA 

3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO 

1.500.0000 FICHA ORÇAMENTÁRIA: 0018 

  

20 GABINETE DO PREFEITO 

20.10.5 CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

20.105 CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

04.124.0041-2.032 IMPLANTAÇÃO E MANUTENÇÃO DO CONTROLE INTERNO 

3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO 

4.4.90.52 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 

1.500.0000 FICHA ORÇAMENTÁRIA: 032, 034 

  

                                                 
11j, inciso XXIII, art. 6º, Lei 14.133/2021 – adequação orçamentária; 
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30 SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, URBANIZAÇÃO E HABITAÇÃO 

30.10.1 SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, URBANIZAÇÃO E HABITAÇÃO 

30.101 SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, URBANIZAÇÃO E HABITAÇÃO 

04.122.0038-2.008 MANUT. DAS ATIV. DA SEC. DE VIAÇÃO, OBRAS E SERV. MUNICIPAIS 

15.451.0028-2.079 MANUTENÇÃO E REFORMA DO CEMITÉRIO E VELADORIA MUNICIPAL 

26.452.0026.2.010 MANUTENÇÃO DO DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE TRÂNSITO (DEMUTRAN) 

3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO 

4.4.90.52 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 

1.500.0000 FICHA ORÇAMENTÁRIA: 0075, 0078, 0083, 0087, 0096, 0102 

  

31 SECRETARIA MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO E SERVIÇOS PÚBLICOS 
31.10.1 SECRETARIA MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO E SERVIÇOS PÚBLICOS 
31.101 SECRETARIA MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO E SERVIÇOS PÚBLICOS 
15.452.0025-2.009 MANUTENÇÃO DO SERVIÇO DE LIMPEZA PÚBLICA 
3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO 
4.4.90.52 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
1.500.0000 FICHA ORÇAMENTÁRIA: 0327, 0330 
  
40 SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
40.10.1 SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
40.101 SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
08.122.0038-2.012 MANUT. DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
08.122.0038-2.066 MANUTENÇÃO DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA PESSOA IDOSA 
08.122.0038-2.077 MANUTENÇÃO DA COORDENADORIA DA MULHER 
3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO 
4.4.90.52 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
1.500.0000 FICHA ORÇAMENTÁRIA: 0356, 0359, 0130, 0133, 0136, 0139 
  
40 SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
40.10.2 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
40.102 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
08.243.0013-2.073 MANUTENÇÃO DO BLOCO DO PROGRAMA CRIANÇA FELIZ 
08.244.0014-2.042 MANUT. DO BLOCO DE PROT. SOCIAL BÁSICA (SCFV/CRAS/PAIF) E BENEF. EVENTUAIS 
08.244.0014-2.043 MANUT. DO BLOCO DE PROT. SOCIAL ESPEC. MÉDIA COMPLEXIDADE (CREAS/PAEFI) 
08.244.0014-2.044 MANUTENÇÃO DO BLOCO DE GESTÃO DO SUAS (IGDSUAS) 
08.244.0014-2.047 MANUT. DO BLOCO DA GESTÃO DO PBF E CAD ÚNICO – CONTROLE SOCIAL 
3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO 
4.4.90.52 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
1.660.0000 FICHA ORÇAMENTÁRIA: 0005, 0009, 0016, 0019, 0021, 0024, 0047, 0050 
  
60 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
60.10.1 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
60.101 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
12.361.0005-2.015 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
12.361.0005-2.016 MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL 
12.365.0005-2.019 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA EDUCAÇÃO INFANTIL 
3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO 
4.4.90.52 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
1.500.0000 FICHA ORÇAMENTÁRIA: 0166 
1.500.1001 FICHA ORÇAMENTÁRIA: 0157, 0160, 165, 0170, 0184, 0187 
1.569.0000 FICHA ORÇAMENTÁRIA: 0171, 0361, 0368, 0370 
  
60 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
60.10.2 FUNDEB – FUNDO NACIONAL DE VALORIZ. DO ENSINO BÁSICO 
60.102 FUNDEB – FUNDO NACIONAL DE VALORIZ. DO ENSINO BÁSICO 
12.361.0002-2.074 DESPESA COM RECURSO DO VAAR 
3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO 
4.4.90.52 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
1.543.0000 FICHA ORÇAMENTÁRIA: 0040, 0042 
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65 SECRETARIA MUN. DE TURISMO, CULT. ESP. LAZER E MEIO AMBIENTE 
65.10.1 SEC. MUN. DE TURISMO, CULT. ESP. LAZER E MEIO AMBIENTE 
65.101 SEC. MUN. DE TURISMO, CULT. ESP. LAZER E MEIO AMBIENTE 
13.392.0032-2.021 MANUTENÇÃO DAS BIBLIOTECAS MUNICIPAIS 
13.392.0032-2.023 MANUTENÇÃO DA SEC. DE TURISMO, CULTURA, ESPORTE, LAZER E MEIO AMBIENTE 
13.392.0032-2.024 MANUTENÇÃO DA BANDA MUNICIPAL 
27.812.0033-2.020 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DE ESPORTE E LAZER 
3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO 
4.4.90.52 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
1.500.0000 FICHA ORÇAMENTÁRIA: 0194, 0202, 0203, 0206, 0217, 0222, 0224, 0229 
  
67 SECRETARIA MUN. DE AGRICULTURA, PECURÁRIA, INDUST. E COMÉRCIO 
67.10.1 SEC. MUN. DE AGRICULTURA, PECUÁRIA, INDÚSTRIA E COMÉRCIO 
67.101 SEC. MUN. DE AGRICULTURA, PECUÁRIA, INDÚSTRIA E COMÉRCIO 
04.122.0038-2.028 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO 
4.4.90.52 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
1.500.0000 FICHA ORÇAMENTÁRIA: 0246 
  
70 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
70.10.1 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
70.101 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
04.122.0035-2.030 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
04.122.0038-2.029 MANUTENÇÃO DO DEPARTAMENTO DE COMPRAS E PATRIMÔNIO 
04.122.0038-2.031 MANUTENÇÃO DO CONSELHO TUTELAR 
3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO 
4.4.90.52 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
1.500.0000 FICHA ORÇAMENTÁRIA: 0260, 0269, 0252, 0347, 0349 
  
71 SECRETARIA MUNICIPAL DEFINANÇAS 
71.10.1 SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
71.101 SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
04.123.0043-2.033 COORD. E MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE FINANÇAS 
3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO 
4.4.90.52 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
1.500.0000 FICHA ORÇAMENTÁRIA: 0279, 0286 
  
75 SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E GESTÃO 
75.10.1 SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E GESTÃO 
75.101 SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E GESTÃO 
04.121.0049-2.076 MANUT. DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E GESTÃO 
3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO 
4.4.90.52 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
1.500.0000 FICHA ORÇAMENTÁRIA: 0302, 0306 

 

 

11. DA AUTORIZAÇÃO 

 
11.1. Ratifica-se as informações contidas neste Termo de Referência, atestando sua veracidade, em 
consonância com as disposições legais e normativas aplicáveis. Com efeito, a instauração do processo licitatório fica 
submetido à consideração e aprovação pelo Ordenador de Despesas. 
 

GLAUCIA PAULA NOLASCO 
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E GESTÃO 

 
 

WELLINGTON BEGUELINI DE ASSIS 
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SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
 

 
ANEXOII DO EDITAL – MODELO DE PROPOSTA 

 

PROPOSTA DE 
PREÇOS 

MODALIDADE 
PREGÃO 

ELETRÔNICO 

PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 

074/2024 

PROCESSO 
ADMINISTRATIVO Nº 

203/2024. 

TIPO: 
MENOR PREÇO POR 

ITEM 

 

PROPONENTE: 

CNPJ/MF Nº: 

ENDEREÇO COMPLETO: 

TELEFONE Nº: FAX Nº: E-MAIL: 

 
LOTE 

Nº 
ESPECIFICAÇÕES DOS MATERIAIS UND QTD 

MARCA - 
FABRICANTE 

VALOR (R$) 

UNITÁRIO TOTAL 

1 ACRILEX VERNIZ ACRILICO BRILHANTE 100ML UN 36    

2 

AGENDA CAPA DURA 123 MM X 166 MM-
ENCADERNAÇÃO COSTURADA; TAMANHO/MEDIDA: 123 
MM X 166 MM; GRAMATURA: 63 G/M²; 160 FOLHAS 
PAUTADAS; CAPA PRETA; 

UN 304    

3 AGULHA CROCHE N 2 UN 5    

4 AGULHA DE CROCHE N 4 UN 5    

5 AGULHA DE CROCHE Nº0 CABO EMBORRACHADO UN 5    

6 AGULHA DE CROCHÊ Nº 06 UN 5    

7 ALMOFADA P/ CARIMBO COR PRETA  UN 15    

8 APAGADOR DE LOUSA C/PORTA GIZ UN 200    

9 APAGADOR PARA QUADRO BRANCO -C/ DEPOSITO CX.  UN 27    

10 

APONTADOR DE UM FURO C/ DEPÓSITO-APONTADOR 
LÁPIS, MATERIAL: TERMOPLÁSTICO, TIPO: ESCOLAR, 
COR: VARIADA, TAMANHO: MÉDIO, QUANTIDADE 
FUROS: 1, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: COM 
DEPÓSITO 

UN 850    

11 
BASTÃO DE COLA QUENTE FINA-MARCAS SUGERIDAS: 
HOT MELT, VONDER, AMAZONAS 

UN 1.125    

12 BATERIA 23A - 12 V UN 50    

13 
BATERIA P/ TELEFONE S/ FIO 2.4V-BATERIA  2,4V 
600MAH PARA TELEFONE SEM FIO 

UN 50    

14 
BEXIGA 7 POLEGADAS C/ 50 UN-PACOTES COM CORES 
DIFERENTES, VERDE, AZUL, VERMELHO, DOURADO, 
AMARELO, BRANCA, ROSA, ROXO, LARANJA 

PCT 600    

15 
BEXIGA 9 POLEGADAS C/ 50 UN-PACOTES COM CORES 
DIFERENTES, AZUL, VERMELHO, DOURADO, AMARELO, 
BRANCA, ROSA, ROXO, LARANJA 

PCT 600    

16 

BLOCO ADESIVO COLORIDO 38 X 50 MM C/ 04 UNID-
BLOCO ADESIVO, 38X50MM E 100 FOLHAS, COLORIDO, 
PAPEL 75 G; EMBALAGEM CONTENDO 4 UNIDADES DE 
CORES SORTIDAS; MARCAS SUGERIDAS: TILIBRA OU 
POST-IT; 

PCT 492    

17 
BLOCO DE RECADOS ADESIVO 76MM X 102MM C 
100FLS-BLOCO DE RECADOS ADESIVO TIPO POST-IT 
76MM X 102MM BLOCO COM 100 FOLHAS. 

BLOCO 874    

18 

BLOCO DESENHO A4-BLOCO DESENHO A4 200G 
CANSON BL 20 FL ESPECIFICAÇOES PAPEL COMTEXTURA 
LEVEMENTE GRANULAA PARA MELHOR ADERENCIA DO 
LÁPIS E DEMAIS TECNICAS SECAS PAPEL LIVRE DE ACIDO 
COLADO NA MASSA E NA SUPERFICIE UTILIZADO PARA 
TECNICAS A BASE DE AGUA, COMO GUACHE E 
AQUARELA DESDE COM POUCA AGUA ATOXICO 
COMPOSIÇAO: 100% CELULOSE DE MADEIRA: PARA USO 
ARTISTICO E OU PROFISSIONAL. 

BL 1.000    
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19 BOBINA DE PAPEL KRAFT PURO 1.2 X 140M UN 69    

20 

BOBINA P/ CALCULADORA C/ PAPEL ACETINADO 57MM 
X 30M-BOBINA PARA MÁQUINA DE CALCULAR. 
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS: MATERIAL PAPEL 
APERGAMINHADO, GRAMATURA 75G/M2, COR 
BRANCA, LARGURA 57/60MM, COMPRIMENTO 30M, 
UMA VIA. 

UN 60    

21 
BORRACHA BRANCA ESCOLAR [CX 20 UN] -MARCAS 
SUGERIDAS: MERCUR, FABER CASTEL OU BIC. 

CX 646    

22 

CADERNO ARAMADO 10 MATÉRIAS-CADERNO 
UNIVERSITÁRIO ESPIRALADO, 200 FOLHAS ÚTEIS (NÃO 
SENDO CONTADAS AS DIVISÓRIAS), 10 MATÉRIAS, 
PAUTADO E MARGEADO FRENTE E VERSO COM CAPA E 
CONTRACAPA DURA PERSONALIZADAS. MÍNIMO DE 27 
PAUTAS POR PÁGINA, COM CABEÇALHO E RODAPÉ. 
LINHAS COINCIDENTES EM AMBAS AS FACES. 
ESPECIFICAÇÕES: 
-DIMENSÕES MÍNIMAS: 200 MM DE LARGURA X 275 
MM DE ALTURA. 
-MIOLO: PAPEL OFFSET, BRANCO DE 56G/M² 
-CAPA E CONTRACAPA DURAS: PAPELÃO 750G/M² 
REVESTIDO EM PAPEL COUCHÊ 115G/M² COM GUARDA 
EM OFFSET 
COM GRAMATURA MÍNIMA DE 75G/M². 
-IMPRESSÃO DA CAPA E CONTRA CAPA: 4X0 CORES. 
-ACABAMENTO DA CAPA: PLASTIFICAÇÃO OU VERNIZ UV 
COM COBERTURA TOTAL. 
-DIVISÓRIAS: OFF-SET GRAMATURA MÍNIMA DE 
63G/M², A CADA 20 FOLHAS IMPRESSAS A UMA COR. 
-ESPIRAL: ARAME REVESTIDO EM NYLON PRETO 
1,20MM SENDO QUE O ACABAMENTO DADO NAS 
EXTREMIDADES DAS 
ESPIRAIS METÁLICAS DEVE FORMAR TRAVAS QUE 
IMPOSSIBILITEM A FORMAÇÃO DE PONTAS AGUDAS. 
NA QUARTA FACE DA CAPA DEVERÃO CONSTAR AS 
INFORMAÇÕES ABAIXO RELACIONADAS: 
- CADERNO UNIVERSITÁRIO - 200 FOLHAS (ALTURA DOS 
CARACTERES 4,5MM) 
- FORMATO: 20,0 CM X 27,5 CM (ALTURA DOS 
CARACTERES 4,5MM) 
- NBR: 15733:2009 
- NOME DO FORNECEDOR 
- NOME DO FABRICANTE 
- SELO FSC (CERTIFICAÇÃO CORRESPONDENTE AO PAPEL 
DE MIOLO) 

UN 400    

23 CADERNO BROCH CAPA DURA GDE 96FOLHAS UN 1.344    

24 CADERNO BROCHURA PEQUENO CAPA DURA 96 FOLHAS UN 723    

25 
CADERNO DE ANOTAÇÕES ESPIRAL 1/8 80 FOLHAS CAPA 
DURA 

UN 50    

26 

CAIXA DE ARQUIVO MORTO PLÁSTICA-CAIXA BOX PARA 
ARQUIVO MORTO, EM POLIPROPILENO, FEITO EM 
MATERIAL RESISTENTE E DURÁVEL DE BOA QUALIDADE. 
NA COR AZUL OPACO, COM FEIXO DE ENCAIXE, BOLSO 
LATERAL PERSONALIZÁVEL, MEDIDAS APROX.: 385 X 296 
X 115MM; 

UN 995    

27 
CAIXA DE CORRESPONDENCIA TRADICIONAL TRIPLA 
/ACRILICO/ FUME 

UN 50    

28 

CALCULADORA BÁSICA MÍN. 12 DÍGITOS À PILHA E BAT. 
SOLAR-CALCULADORA 12 DIGITOS % (PORCENTUAL 
BÁSICO) CÁLCULO DE PERCENTUAIS BÁSICOS. - DUPLA 
ALIMENTAÇÃO (SOLAR E BATERIA) ALIMENTAÇÃO 
SOLAR QUANDO A LUZ É SUFICIENTE, ALIMENTAÇÃO À 
BATERIA QUANDO A LUZ É INSUFICIENTE. - KEY 
ROLLOVER (TECLADO COM MEMÓRIA) A LEITURA DAS 
TECLAS É ARMAZENADA EM BUFFER, DE FORMA QUE 
NADA É PERDIDO EM UMA SEQUÊNCIA RÁPIDA DE 
ENTRADA DE DADOS. - EXTRA LARGE DISPLAY (AMPLO 

UN 128    
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VISOR) O VISOR MAIS AMPLO, FACILITA A LEITURA DOS 
DADOS. - PLASTIC KEYS (TECLAS PLÁSTICAS) PROJETADAS 
E DESENVOLVIDAS PENSANDO NA FACILIDADE DE 
OPERAÇÃO. - MU (MARK-UP) TODAS AS 
FUNCIONALIDADES DE MARK-UP DE UMA MÁQUINA DE 
CALCULAR: CÁLCULOS DE CUSTO E LUCRO 
SIMPLIFICADOS. 

29 

CALCULADORA DE MESA DE BOBINA -A CALCULADORA 
VELOCIDADE APROXIMADA DE DUAS LINHAS POR 
SEGUNDO, IMPRESSÃO DE NÚMEROS POSITIVOS NO 
PRETO E NÚMEROS NEGATIVOS EM VERMELHO. POSSUI 
FUNÇÃO CALENDÁRIO PERMITINDO QUE DATA E HORA 
SEJAM IMPRESSAS, ALÉM DE PODER USAR A 
CALCULADORA COMO RELÓGIO E CALENDÁRIO DE 
MESA. IMPRESSÃO É UMA CALCULADORA SÓLIDA COM 
VÁRIAS FUNÇÕES E OPÇÕES. 
MARCA: OLIVETTI LAGOS 802 12 DÍG, SHARP EL 2630 PIII 
12 DÍG, UNDERWOOD 4100 PD, GENERAL TEKNIKA 
2111P. 

UN 20    

30 
CANETA ESCRITA FINA PRETA -SUGERIDA: FABER CASTEL 
E BIC. ESCREVE ATÉ 2KM ESCRITA MACIA COM CX. 50 
UNIDADES. 

CX 1    

31 

CANETA ESFEREOGRAFICA ESCRITA GROSSA AZUL 
C/50UN-CANETA ESFEROGRÁFICA - CANETA PONTA 
ESFÉRICA, COR AZUL, CORPO (PARTE EXTERNA) 
HEXAGONAL POLIESTIRENO TRANSPARENTE, ORIFÍCIO 
PARA PASSAGEM DE AR NA LATERAL OU NA TOPETEIRA, 
COMPRIMENTO SEM TAMPA MÍNIMO 140MM - 
MÁXIMO 150MM, TAMPA ANTIASFIXIANTE COR AZUL 
COM CLIPE PARA FIXAÇÃO EM BOLSO, TOPETEIRA 
(TAMPINHA) TOTALMENTE EMBUTIDA NO CORPO, COR 
AZUL, TUBO DA CARGA TRANSPARENTE MONTADO POR 
ENCAIXE, TINTA À BASE DE CORANTES ORGÂNICOS E 
SOLVENTES ATÓXICA, COR AZUL, PONTA NÃO RETRÁTIL 
EM COBRE OU LATÃO, ESFERA DE TUNGSTÊNIO 
DIÂMETRO 1,0MM, ESCRITA SEM FALHAS OU BORRÕES, 
COMPRIMENTO MÍNIMO DE TRAÇADO (ESCRITA) 
1100M, CONFORMIDADE COM NORMA NBR 15236 
(ARTIGOS ESCOLARES), REFERÊNCIA: BIC CRISTAL, 
COMPACTOR , FABER CASTELL OU SIMILAR. 

CX 102    

32 

CANETA ESFEROGRAFICA ESCRITA FINA AZUL CX. 50UN.-
COM AZUL ESCRITA MÉDIA E PONTEIRA ESPECIAL P/ 
EVITAR RACHADURAS.DEVERÃO TER CORPO 
TRANSPARENTE, TAMPA ANTIASFIXIANTE NA COR DA 
TINTA, CARGA COMPLETA, CAPACIDADE P/ ESCRITA 
CONTINUA, SEM BORRÕES E FALHAS ATÉ O FINAL 
CARGA, CX. COM 50 UNI. 
MARCAS: BIC, COMPACTOR, FABER CASTELL 

CX 680    

33 

CANETA ESFEROGRAFICA ESCRITA FINA VERM CX. 
50UN.-COM VERMELHA ESCRITA MÉDIA E PONTEIRA 
ESPECIAL P/ EVITAR RACHADURAS.DEVERÃO TER CORPO 
TRANSPARENTE, TAMPA ANTIASFIXIANTE NA COR DA 
TINTA, CARGA COMPLETA, CAPACIDADE P/ ESCRITA 
CONTINUA, SEM BORRÕES E FALHAS ATÉ O FINAL 
CARGA, CX. COM 50 UNI. 
MARCAS: BIC, COMPACTOR, FABER CASTELL 

CX 328    

34 CANETA ESFEROGRAFICA PRETA ESCRITA FINA C/ 50UN CX 634    

35 

CANETA MARCA TEXTO [CX 12 UN] -CANETA MARCA-
TEXTO DE BOLSO. PONTA CHANFRADA PARA MARCAR 
COM LINHA GROSSA OU SUBLINHAR COM LINHA FINA. 
TINTAS FLUORESCENTES BRILHANTES. TAMPA 
TRANSPARENTE PARA ENXERGAR A PENA. TINTA À BASE 
DE ÁGUA. COM 12 UNIDADES.  
MARCAS: BIC, COMPACTOR, FABER CASTELL 

CX 362    

36 CANETA RETRO PROJ AZUL UN 469    

37 
CANETA TINTA PERMANTENTE PONTA 1MM [CORES 
VARIADAS] -CNETA HIDROGRÁFICA, FEITA MATERIAL 

UN 654    
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PLÁSTICO, FORMATO CORPO CILINDRICO, PONTA EM 
MATERIAL POLIACETATO, ESPESSURA ESCRITA FINA, 
COR CARGA AZUL, PRETA OU VERMELHA, APLICAÇÃO 
RETROPROJETOR, CARACTERISTICAS ADICIONAIS PONTA 
DE 1MM, TINTA PERMANENTE. 

38 

CARIMBO DATADOR 40 X 40MM-ÁREA DE IMPRESSÃO: 
40X40 MM; COR DA TINTA: PRETO, VERMELHO, AZUL, 
VERDE E VIOLETA; COR DA CARCAÇA: PRETO; TAMANHO 
DE LETRA MÍNIMO: O TAMANHO MÍNIMO 
ACONSELHADO É 6 PPT. 

UN 15    

39 

CARIMBO NUMERADOR METÁLICO AUTOMÁTICO C/ 6 
DIGITOS-CARIMBO, MATERIAL CORPO: METAL, 
MATERIAL BASE: METAL, TIPO: NUMERADOR, 
FORMATO: RETANGULAR, CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS: AUTO-ENTINTADO, NUMERADOR 
AUTOMÁTICO, 6 ALGARISMOS; 

UN 72    

40 CARTOLINA CORES VARIADAS UN 50    

41 

CLIPES DE AÇO NIQUELADO 2/0 (CAIXA GRANDE COM 
NO-CLIPES DE AÇO NIQUELADO, TAMANHO Nº 2/0, 
FABRICADO COM ARAME DE AÇO NIQUELADO COM 
TRATAMENTO ANTIFERRUGEM, MÍNIMO 415 
UNIDADES). 

UN 396    

42 CLIPES DE AÇO NIQUELADO 3/0 CX. PQ.C/50 UN 377    

43 CLIPES DE AÇO NIQUELADO 4/0 PQ.C/50 UN 287    

44 CLIPES DE AÇO NIQUELADO 6/0 CX.PQ C/100 UN 254    

45 CLIPES DE AÇO NIQUILADO 2/0 CX. PQ. C/100 UN 1    

46 
CLIPS 8/0 500GR-CLIPES DE AÇO NIQUELADO, 
TAMANHO Nº 8/0, FABRICADO COM ARAME DE AÇO 
NIQUELADO COM TRATAMENTO ANTIFERRUGEM, 

CX 239    

47 

COLA BASTÃO 10GR-COLA BASTÃO; PARA USOS 
DIVERSOS; À BASE DE ÉTER DE POLIGLUCOSÍDEO; 
ATÓXICA; ACONDICIONADA EM TUBO BASTÃO; 
PESANDO 10 G; NA COR BRANCA; COM VALIDADE 
MÍNIMA DE 1 ANO A PARTIR DA DATA DE ENTREGA; 
COM SELO DO INMETRO NA EMBALAGEM DO 
PRODUTO. 

UN 273    

48 
COLA BRANCA ESCOLAR 90GR-COLA BRANCA LÍQUIDA, 
LAVÁVEL, ATÓXICA, BISNAGA COM NO MÍNIMO 90 G 

UN 4.758    

49 COLA CASCOREZ EXTRA EMBALAGEM DE 500MG UN 50    

50 
COLA DE SILICONE LIQUIDA 50 GR -MARCAS: CASCOLA, 
TEK BOND, VEDAG 

UN 80    

51 COLA GLITTER 35GR UN 50    

52 COLA INSTANTANEA 20GR PARA ARTESANATO UN 308    

53 COLA PANO ACRILEX UN 50    

54 

CORRETIVO A BASE DE AGUA 18ML-LÍQUIDO 
CORRETIVO ÁGUA 18ML - PRODUTO DE QUALIDADE E 
QUE FAZEM A DIFERENÇA NA HORA DO USO. 
CCORRETIVO LÍQUIDO FÁCIL DE CORRIGIR ERROS 
QUANDO ESCRITOS COM CANETA, SUA FÓRMULA À 
BASE DE ÁGUA NÃO TEM ODOR, NÃO É TÓXICO E AINDA 
PODE SER UTILIZADO POR CRIANÇAS. MARCAS: BIC, 
COMPACTOR, FABER CASTELL 

UN 144    

55 

CORRETIVO EM FITA -IDEAL PARA APAGAR COM 
FACILIDADE TODO TIPO DE CANETA, COBRINDO O ERRO 
SEM SUJEIRA E SEM TER QUE ESPERAR SECAR. A FITA 
CORRETIVA CIS TAPE É FÁCIL DE APLICAR, NÃO POSSUI 
CHEIRO E PODE SER UTILIZADA POR ADULTOS E 
CRIANÇAS (ACIMA DE 3 ANOS) POR SER UM PRODUTO 
NÃO TOXICO. 

UN 226    

56 

ELASTICO LATEX AMARELO Nº 18 P/ DINHEIRO PCT 
100GR-ELÁSTICO PARA DINHEIRO, DE LÁTEX NATURAL, 
FINO, CLARO, COR AMARELA, REFERÊNCIA N.º18, 
APLICAÇÃO: ESCRITÓRIO. CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS: ALTA ELASTICIDADE E DURABILIDADE, ALTA 
RESISTÊNCIA A TRAÇÃO E ALONGAMENTO. PACOTE 
COM 100G. 

PCT 392    
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57 ENVELOPE A4 240 X 340 (CAIXA C/ 100 UNIDADES) CX 1.001    

58 ENVELOPE P/ CONVITE 21,5X15,5 UN 750    

59 
ENVELOPE TAM. A4 AMARELO-ENVELOPE AMARELO, 
TAMANHO A4 240 X 340 MM – PAPEL GRAMATURA 80G. 

UN 4.610    

60 

ESPIRAL PARA ENCADERNAÇÃO MATERIAL PLASTICO -
CARACTERÍSTICAS 
ESPIRAL PLÁSTICO PRETO FABRICADO EM PVC SEMI-
RIGIDO. 
DIÂMETRO DE 12MM PARA ENCADERNAR 
APROXIMADAMENTE 70 FOLHAS (24KG / 75GR), COM 
COMPRIMENTO DE 33CM. 
UTILIZADO EM ENCADERNAÇAO DE DIVERSOS FINS. 
PACOTE COM 100 UNIDADES  

PCT 50    

61 
ESTILETE CORPO EM PLÁSTICO MEDINDO NO MÍNIMO 
13,0 CM- LÂMINA LARGA, AFIADA, REMOVÍVEL. 

UN 288    

62 
ETIQUETA AUTO ADESIVA BR C/126 -FOLHA COM 126 
ERTIQUETAS 

FOLHA 13    

63 
ETIQUETA AUTO-ADESIVA BRANCA-C/20-ETIQUETA POR 
FL. 

FOLHA 8    

64 
ETIQUETA AUTO-ADESIVA BRANCA-C/80 -ETIQUETA POR 
FL. 

FOLHA 103    

65 EXTRATOR DE GRAMPO TIPO ESPATULA INOX 15 CM. UN 264    

66 EXTRATOR DE GRAMPO TIPO PIRANHA 5.2 X 3.5 X 4.3 CM  UN 30    

67 FITA ADESIVA COLORIDA  12MMX30 ROLO 25    

68 FITA ADESIVA COLORIDA 12MMX10M UN 50    

69 FITA ADESIVA TRANS.DE 12MMX50MM ROLO 721    

70 

FITA CREPE - ESTREITA 18 MMX 50M (ROLO 50M-SEM 
RESIDUO E FÁCIL REMOÇÃO PAPEL CREPADO SATURADO 
COBERTO COM ADESIVO Á BASE DE BORRACHA E RESINA 
SINTÉTICA 

UN 541    

71 FITA CREPE - LARGA  45 MMX 50M (ROLO 50M) UN 144    

72 FITA DE CETIM N1 VARIAS CORES M.L. 200    

73 FITA DE CETIM VARIAS CORES N 00 M.L. 300    

74 
FITA DE MAQUINA DE CALCULAR GENERAL - 
PRETO/VERMELHO 

UN 5    

75 

FITA DUPLA FACE REFORÇADA -FITA ADESIVA, 
MATERIAL: ESPUMA POLIURETANO, TIPO: DUPLA FACE, 
LARGURA: 24 MM, COMPRIMENTO: 1,50 M, ESPESSURA: 
1 MM, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: ADESIVO 
ACRÍLICO E RESINA 

ROLO 282    

76 

FITA METRICA PARA COSTURA-FITA MÉTRICA DE 150 
CM. PARA USO DOMÉSTICO COM MARCAÇÃO ESPECIAL 
PARA ALFAIATES. 
COMPOSIÇÃO: 95% PVC / 5% FIBRA DE VIDRO 

UN 50    

77 FITA P/ CALCULADORA SHARP MOD. EL.1750 V UN 10    

78 FITILHO PADRÃO COLORIDO DECORATIVO C/ 150 MTS UN 50    

79 FOLHA DE PAPEL MANTEIGA  UN 20    

80 FOLHA EVA 600X400X2MM VARIAS CORES UN 300    

81 FOLHAS DE PAPEL CARBONO PARA COSTURA UN 90    

82 GIZ BRANCO P/ LOUSA C/ 100 UM CX 200    

83 GIZ COLORIDO ANTIALERGICO CAIXA C/ 50 CX 215    

84 GIZ DE CERA GROSSO CX.C/12 UN 20    

85 GIZ PASTEL OLEOSO PENTEL P/ DESENHAR C/ 50 CORES CX 15    

86 GLITER (VERMELHA, VERDE, DOURADO, FLUTACOR) 3GR UN 50    

87 
GRAFITE N.0.5 -GRAFITE, DIÂMETRO: 0,5 MM, 
APLICAÇÃO: LAPISEIRA, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: 
TIPO: HB 

UN 81    

88 
GRAFITE N.0.7-GRAFITE, DIÂMETRO: 0,7 MM, 
APLICAÇÃO: LAPISEIRA, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: 
TIPO: HB 

UN 131    

89 GRAFITE PRETO N.º 0.9 MM CX 1    

90 GRAMPEADOR DE MESA METAL 25 FOLHAS UN 10    

91 
GRAMPEADOR GRANDE P/ 100 FLS-GRAMPO DE 26/6 À 
23/15 

UN 122    

92 GRAMPEADOR P/ MADEIRA UN 5    
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93 
GRAMPEADOR TIPO ALICATE, MÉDIO, GRAMPOS 26/6 À 
23/15-GRAMPEADOR MÉDIO TIPO ALICATE EM METAL 
P/ GRAMPO 26/6 

UN 333    

94 GRAMPO 106/8 GALVANIZADO CX-CX. C/ 2500 UNID CX 150    

95 GRAMPO 24/13 GALVANIZADO CX 5000 UN. UN 150    

96 

GRAMPO 26/6 CX. C/ 5000-GRAMPO GALVANIZADO 
26/6, PARA UTILIZAÇÃO EM GRAMPEADORES PARA ATÉ 
20 FOLHAS - CX C/ 5000 MARCAS DE REFERÊNCIA ACC, 
WIRE FLEX E BACCHI. 

CX 357    

97 GRAMPO GALVANIZADO 23/10 CX 30    

98 

GRAMPO TRILHO MACHO E FEMEA DE PLÁSTICO PCTE C/ 
50-GRAMPO TRILHO ENCADERNADOR, MATERIAL: 
PLÁSTICO, COMPRIMENTO: 300 MM, COR: BRANCA, 
TIPOI MACHO E FÊMEA, PCTE C/ 50 UNIDADEE 

PCT 669    

99 GRAMPO TRILHO MEDINDO=80MM P/ PASTA DE AÇO CX 627    

100 

GUILHOTINA TIPO FACÃO-P/ CORTE DE PAPEL, M CHAPA 
DE AÇO, CORTE DE 360MM, CAPACIDADE DE CORTE 20 
FLS, COM ESCALA METRICAS DE CORTE (ALTURA E 
LARGURA), FACA EM AÇO C/ TRAVA E OTIMO CORTE 
SEM RASGAR O PAPEL, PINTURA ELETROTASTICA DE 
PRIMEIRA QUALIDADE. 

UN 15    

101 LAPIS 6B CX. C/ 12 UNID. CX 180    

102 

LAPIS DE COR GRANDE 12UN-LAPIS COR, LONGO DE 
17,5CM APONTADO CORPO DE MADEIRA MACIÇA, 
EMBALADO EM CAIXA DE PAPELÃO COM 12 CORES 
COMPOSTO DE PIGMENTOS AGLUTINANTES, CARGA 
INERTE E CERA, EMBALAGEM COM 12 PEÇAS 

CX 500    

103 

LAPIS GRAFITE PRETO Nº2, CORPO A BASE DE MADEIRA 
CX. 144 UN-LÁPIS PRETO, MATERIAL CORPO MADEIRA, 
DIÂMETRO CARGA 2, DUREZA CARGA HB, FORMATO 
CORPO CILÍNDRICO, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS 
VERNIZ E MADEIRA PRETOS; APONTADO; SEM 
BORRACHA, MATERIAL CARGA GRAFITE Nº 02, CAIXA 
COM 144 UNIDADES, TIPO FABER CASTELL.  

CX 20    

104 

LAPIS Nº 02-LÁPIS GRAFITE DE FORMATO CILÍNDRICO, 
APONTADO, CONFECCIONADO COM MADEIRA MOLE 
DEREFLORESTAMENTO, ISENTA DE NÓS, 
APRESENTANDO COLAGEM PERFEITA DAS METADES E 
RÍGIDA FIXAÇÃO DO GRAFITE, DE MANEIRA A NÃO 
PERMITIR SEU DESCOLAMENTO OU QUEBRA DURANTE 
O APONTAMENTO. DEVERÁ SER RECOBERTO COM TINTA 
PRETA ATÓXICA. A BARRA INTERNA DO GRAFITE DEVERÁ 
TER DUREZA HB, POSSUIR CONSTITUIÇÃO UNIFORME, 
SER ISENTA DE IMPUREZAS, E SER ATÓXICA DIÂMETRO 
MÍNIMO: 6,5 MM, COMPRIMENTO MÍNIMO: 170 MM, 
DIAMETRO DO GRAFITE: 2 MM, DUREZA: N°2 HB, COM 
BORRACHA. CAIXA COM 144 UNIDADES. 

CX 500    

105 

LAPISEIRA 0,5- LAPISEIRA, CORPO EM PLÁSTICO, 
PONTEIRA RETRÁTIL, UTILIZA MINA DE GRAFITE DE 0,5 
MM, COM MECANISMO RESISTENTE PARA AVANÇO DA 
CARGA, BORRACHA EMBUTIDA NA PARTE TRASEIRA, 
CLIP REMOVÍVEL, IDEAL PARA DESENHOS E ESCRITA 
GERAL. 

UN 43    

106 

LAPISEIRA 0.7- LAPISEIRA, CORPO EM PLÁSTICO, 
PONTEIRA RETRÁTIL, UTILIZA MINA DE GRAFITE DE 0,7 
MM, COM MECANISMO RESISTENTE PARA AVANÇO DA 
CARGA, BORRACHA EMBUTIDA NA PARTE TRASEIRA, 
CLIP REMOVÍVEL, IDEAL PARA DESENHOS E ESCRITA 
GERAL. 

UN 240    

107 LINHA CLEIA FINA VARIAS CORES UN 50    

108 LINHA DE COSTURA VARIAS CORES UN 30    

109 LIVRO ATA 100 FOLHAS UN 98    

110 LIVRO DE PROTOCOLO UN 176    

111 LÁPIS BORRACHA -LÁPIS BORRACHA  UN 100    

112 MEIA PEROLA  KL 50    
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113 

MOLHA DEDO C/ GLICERINA. PESO LIQ. 12GR-MOLHA-
DEDOS EM CREME ATÓXICO ANTIBACTERIANO, 
FÓRMULA ANTISSÉPTICA E ANTI-ALÉRGICA À BASE DE 
GLICERINA, EMBALAGEM COM 12G. VALIDADE MÍNIMA 
DE DOIS ANOS. O PRODUTO DEVERÁ SER DE 1ª 
QUALIDADE 

UN 211    

114 ORGANIZADOR P/ MESA ESCRITÓRIO ACRÍL. DIV. A4 UN 5    

115 PAPEL A1 BOBINA BOBINA 45    

116 
PAPEL CANSON A4 C/20FOLHA-COR BRANCA/ CREME. 
MARCAS SUGERIDA: CANSON, TRACING PAD, FILIPINHO. 

BLOCO 565    

117 PAPEL CANSON A3 BLOCO BL 100    

118 PAPEL CARTÃO- CORES VARIADAS UN 50    

119 PAPEL COLOR 07 AMARELA FOLHA 8    

120 PAPEL CONTACT TRANSPARENTE   MTS 142    

121 PAPEL CREPOM CORES VARIADAS UN 200    

122 PAPEL EVA CAMURSADO 600X400X2MM VARIAS CORES UN 20    

123 PAPEL EVA GLITTER 600X400X2MM VARIAS CORES UN 30    

124 PAPEL FOTO TAM. A4 (210X297MM) C/ 50 FOLHAS PCT 150    

125 PAPEL LAMINADO VARIAS CORES UN 50    

126 PAPEL MANTEIGA UN 10    

127 PAPEL SEDA EM VÁRIAS CORES UN 50    

128 

PAPEL SULFITE A3 RESMA- PAPEL SULFITE, BRANCO, 
ALTA ALVURA, FORMATO A3 (297 X 420MM), 
GRAMATURA DE 75G/M², EMBALAGEM EM PAPEL 
PLASTIFICADO, RESISTENTE À UMIDADE, RESMA, 500 
FOLHAS. 

PCT 783    

129 PAPEL SULFITE A4 C/10 RESMAX500FL CX 3.570    

130 PAPEL VERGE 180 C/50UN-CORES VARIADAS  PCT 142    

131 PASTA ARQUIVO AZUL UN 25    

132 

PASTA AZ, CAPA EM PAPELÃO, TAMANHO OFÍCIO, 
LOMBO -MÉDIO, MEDINDO ~= 34,5X27, 5X4, 5 CM, COM 
2 ARGOLAS FIXAS DE METAL NA CONTRA CAPA, 
IDENTIFICADOR, EM PLÁSTICO, NA LATERAL EXTERNA. 

UN 775    

133 
PASTA C/ ABAS ELASTICA PLÁSTICA CRISTAL OFICIO-
PASTA COM ABA ELÁSTICA PLÁSTICA CRISTAL, 
TAMANHO OFÍCIO 

UN 1.227    

134 PASTA C/ FERRAGEM TRANSPARENTE UN 280    

135 PASTA CANALETA A4 UNID UN 1.310    

136 PASTA CATALAGO COM 100 FOLHAS CAPA DURA UN 628    

137 

PASTA CLASSIFICADORA CARTÃO DUPLO -- PASTA 
CLASSIFICADORA EM CARTOLINA 
- LOMBO REGULÁVEL 
- GRAMPO PLÁSTICO ESTENDIDO 
- PESO: 0.061 KG 
- DIMENSÕES: 345 X 235 MM 
- GRAMATURA: 290G/M² 

UN 1.556    

138 
PASTA EM PLASTICO C/ 3 ABAS INTERNAS -TAMANHO 
OFICIO VARIAS CORES 

UN 485    

139 PASTA L TRANSPARENTE UN 50    

140 PASTA PLASTICA COM ELASTIC0 UN 780    

141 PASTA POLIONDAS COM 3,5 CM UN 295    

142 PASTA POLIONDAS COM 5 CM UN 285    

143 PASTA SUSPENSA MARMORIZADA UN 1.560    

144 PEN DRIVE 16GB UN 15    

145 

PEN DRIVE 32 GB-ESPECIFICAÇÕES: ESTILO 
CONTORNADO ULTRACOMPACTO E PORTÁTIL; 
CAPACIDADE DE ARMAZENAMENTO DE 32GB; USB 
2.0/3.0; 

UN 134    

146 
PERCEVEJO LATONADO FAB. EM CHAPA DE AÇO C/ 100 
PÇ-TRATAMENTO ANTIFERRUGEM 

CX 70    

147 PERFURADOR CORPO DE FERRO FUNDIDO P/ 60 FOLHAS UN 102    

148 
PERFURADOR CORPO FERRO 2 FUROS -PERFURADOR 
CORPO FERRO, 02 FUROS, PORTA RESÍDUOS PVC TAM 
GRANDE P/ APROXIMIDADE 100 FOLHAS. 

UN 3    
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149 
PERFURADOR CORPO FERRO 20 FLS-PERFURADOR 
CORPO FERRO 02 FUROS, PORTA RESÍDUOS PVC TAM 
PEQUENO P/ APROXIMADAMENTE 20 FOLHAS. 

UN 55    

150 
PERFURADOR DE PAPEL 1 FURO-DE 1 FURO, CAPACIADE 
DE PERFURAÇÃO DE 12 FOLHAS, EM INOX. 

UN 2    

151 

PERFURADORA / ENCADERNAÇÃO (15FLS) -
CARACTERÍSTICAS DO PRODUTO 
- MÁQUINA ENCADERNADORA (PERFURADORA) PARA 
ENCADERNAÇÃO COM ESPIRAIS PLÁSTICOS. -  COM 
CAPACIDADE PARA PERFURADOR ATÉ 15 FOLHAS DE 
PAPEL DE 75 GRS., NO FORMATO ATÉ OFICIO OU 33CM 
DE COMPRIMENTO. - FABRICADA EM CHAPAS DE FERRO 
TRATADO, PINTURA ESPECIAL, PUNÇÕES DE AÇO 
TEMPERADO. POSSUI REGULADOR DE PROFUNDIDADE, 
O QUE POSSIBILITA A ENCADERNAÇÃO DE ATÉ 500 
FOLHAS. -  MARGEADOR LATERAL PARA MANTER 
SEMPRE O MESMO REGISTRO NA HORA DE PERFURAR. 
GAVETA COLETORA DE PICOTES. A ENCADERNADORA, 
PESANDO APENAS 8 QUILOS, TORNANDO-A ASSIM A 
MAIS VERSÁTIL QUE EXISTE, POSSIBILITANDO O 
MANUSEIO DE QUALQUER PESSOA. 
ITEM INCLUSOS 
-  1 PERFURADORA PARA ENCADERNAÇÃO 

UN 5    

152 PILHA AA - PCT C/ 04 UNID UN 574    

153 

PILHA PALITO AAA PCT C/4 UNID-TAMANHO: PALITO, 
MODELO: AAA, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: NÃO 
CONTÉM MERCÚRIO E CÁDMIO, SISTEMA 
ELETROQUÍMICO: ALCALINA, TENSÃO NOMINAL: 1,5 V. 

UN 813    

154 PINCEL ARTISTICO CHATO N24 UN 100    

155 
PINCEL ATOMICO CORES VARIADAS - PINCEL ATÔMICO, 
MATERIAL: PLÁSTICO, TIPO PONTA: FELTRO, TIPO 
CARGA: DESCARTÁVEL, CORES VARIADAS. 

UN 6    

156 PINCEL CHATO ESCOLAR Nº 12 UN 200    

157 PINCEL CHATO ESCOLAR Nº 6 UN 20    

158 

PINCEL MARCADOR ATÔMICO [CORES VARIADAS] -
ESPECIFICAÇÕES: PONTA EM FELTRO; RECARREGÁVEL 
COM TINTA TR PILOT; ESPESSURA DE ESCRITA: 2MM / 
4,5MM / 8MM; PESO DA EMBALAGEM: 64G; 
INDICAÇÃO: PAPEL, MADEIRA, VIDRO, PLÁSTICO, 
PAPELÃO E METAL; OPÇÕES DE COR: PRETO, VERMELHO 
OU AZUL. 

UN 35    

159 
PINCEL P/ QUADRO BRANCO VARIAS CORES-PINCEL 
PARA LOUSA BRANCA, TINTA ESPECIAL QUENÃO 
MANCHA O QUADRO E APAGA FÁCIL. 

UN 1.051    

160 PINCEL TECIDO Nº 04 UN 20    

161 PINCEL TECIDO Nº 10 UN 20    

162 PINCEL TECIDO Nº02 UN 20    

163 PINCEL TECIDO Nº08 UN 20    

164 PISTOLA COLA QUENTE GRANDE UN 120    

165 PISTOLA COLA QUENTE PEQUENA UN 130    

166 

PLACAS DE EVA, NEON - COR: DIVERSAS, DIMENSÕES 
MÍNIMAS: 20 MM (ESPESSURA) / 60 X 40 MM. PACOTES 
COM 05 FOLHAS-PLACAS DE EVA, NEON - COR: 
DIVERSAS, DIMENSÕES MÍNIMAS: 20 MM (ESPESSURA) / 
60 X 40 MM. PACOTES COM 05 FOLHAS 

PCT 30    

167 PLACAS DE ISOPOR 20MM UN 30    

168 
PLASTICO PARA PLASTIFICAÇÃO KIT C/100 
121X191X0,05MM 

UN 100    

169 
PLASTICO PARA PLASTIFICAÇÃO KIT C/100 OFICIO 
226X340X0,05MM 

UN 100    

170 
POLASEAL PLASTICO P/ PLASTIFICAÇÃO                                -
A4 220MMX307X0,05MM C/ 10. 

UN 100    

171 
PORTA CANETA/CLIPS/LEMBRETESEM ACRÍL. C/ 3 
DIVISÕE 

UN 56    
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172 
PORTA CLIPS COM IMA-PORTA CLIPS COM IMA 
(MAGNÉTICO), EM ACRÍLICO OU POLIESTIRENO 
TRANSPARENTE, COM TAMPA COLORIDA 

UN 68    

173 

PRANCHETA POLIESTIRENO FUMÊ OFICIO-PRANCHETA, 
CONFECCIONADA EM ACRÍLICO POLIESTIRENO, C/ 
FIXADOR DE PAPEL EM METAL NA PARTE SUPERIOR, 
TAMANHO OFÍCIO, MEDINDO APROXIMADAMENTE 33 X 
23CM. 

UN 311    

174 PRENDEDOR DE PAPEL BINDER CLIP 51MM CX C/12 CX 185    

175 

QUADRO BRANCO 60X90-O QUADRO BRANCO 
STANDARD COM MOLDURA DE ALUMÍNI: TELA: 
CONFECCIONADA EM CHAPA DURA 3MM DE ALTA 
DENSIDADE PINTURA BRANCA UV DE ALTA QUALIDADE 
ACEITA ESCRITA COM MARCADORES PARA QUADRO 
BRANCO MOLDURA: CONFECCIONADA EM ALUMÍNIO 
COM CORTE EM SISTEMA DE MEIA ESQUADRIA 
ACABAMENTO NOS CANTOS INFERIORES COM 
PROTEÇÃO PLÁSTICA DIMENSÕES: ALTURA: 60CM 
LARGURA: 90CM PESO: 2,05KG 

UN 6    

176 
QUADRO BRANCO MOLDURA EM ALUMINO 1,20 X 0,90 
M 

UN 47    

177 
QUADRO DE AVISO MOLDURA MDF -LINHEIRO 200X120 
CM FELTRO VERDE 

UN 108    

178 REFIL DE COLA QUENTE GROSSA UN 1.000    

179 
REFIL P/ COLA PROF.COLA QUENTE -TRANSPARENTE 
PISTOLA GRA. 

UN 15    

180 REGUA ACRILICA TRANSPARENTE 30CM-CM/MM UN 501    

181 
ROLOS DE BARBANTES DE 2 KG (CRU, AZUL, ROSA, 
VERMELHO, VERDE, AMARELO E LARANJA 

UN 50    

182 SACO PLASTICO P/ ARQUIVAR DOCUMENTOS A4 UN 225    

183 SIANINHAS Nº 0 CORES VARIADAS MTS 60    

184 SUPORTE APARELHO APLICADOR P/ FITAS LARGAS UN 10    

185 
SUPORTE P/ FITA ADESIVA GRANDE PLÁSTICO 9X21X10,5 
CM 

UN 8    

186 
SUPORTE PARA FITA ADESIVA PEQUENO-SUPORTE PARA 
FITA LÂMINA EM AÇO INOX PARA CORTE ESPECIAL DE 
PROPILENO/INOX. BASE ANTI-DERRAPANTE 

UN 50    

187 
TESOURA DE COSTURA GRANDE EM AÇO INOX E CABO 
EMBORRACHADO                      

UN 2    

188 
TESOURA ESCOLAR S/ PONTA C/ CABO PLÁST. 
MED.13CM  

UN 475    

189 

TESOURA GRANDE-TESOURA GRANDE COM PONTA. 
MATERIAL DA LÂMINA: AÇO INOX 8 POLEGADAS, 
MATERIAL DO CABO: POLIPROPILENO, MEDINDO NO 
MÍNIMO 21CM. 

UN 182    

190 TESOURA MATERIAL ACO 25 CM  UN 20    

191 
TESOURA MATERIAL ACO INOXIDAVEL COMPRIMENTO 
24 CM TIPO PONTA CURVA  

UN 15    

192 TESOURA P/ PICOTAR  UN 70    

193 TINTA ACRILEX VARIAS CORES UN 30    

194 TINTA GUACHE 250ML VARIAS CORES UN 60    

195 

TINTA PARA ALMOFADA DE CARIMBO PRETA OU AZUL 
40ML-TINTA PARA CARIMBO, COMPONENTES BASE 
D'ÁGUA, ASPECTO FÍSICO LÍQUIDO, APLICAÇÃO 
ALMOFADA, CAPACIDADE FRASCO 40 ML 

UN 94    

196 

TINTA PARA CARIMBO NUMERADOR/DATADOR-COR 
PRETA, COMPONENTES BASE ÓLEO, ASPECTO FÍSICO 
LÍQUIDO, APLICAÇÃO NUMERADOR AUTOMÁTICO, 
FRASCO DE NO MINIMO 15,00 ML REF. TRODAT. 

FR 30    

197 

TINTA PVA PLASTICA P/ ARTESANATO EMB.100ML-
TINTA PVA PARA ARTESANATO EM MDF, VIDROS E LATAS 
100 ML (PALHA, DIVERSOS TONS DE AZUL, DIVERSOS 
TONS DE VERMELHO, DIVERSOS TONS DE ROSA, 
DIVERSOS TONS DE ROXO, DIVERSOS TONS DE VERDE, 
DIVERSOS TONS DE LARANJA, MARROM, BEGE, PRETO, 
BRANCO, DIVERSOS TONS DE AMARELO) 

UN 36    
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198 TINTA TECIDO VARIAS CORES 37ML VD 150    

199 TNT CORES VARIADAS-30 MTS ROLO 15    

200 TOALHA DE MÃO PARA BORDAR UN 150    

201 VELCRO ADESIVADO MT UN 100    

202 VISOR COM ETIQUETA PARA PASTA SUSPENSA  UN 710    

PREÇO TOTAL (R$):  

 
CONDIÇÕESGERAIS: 
 
1. Formade execuçãoda Ata:formaparcelada,de acordo com a necessidadedoobjeto. 
 
2. PrazodeEntrega: conforme edital. 
 
3. Prazoparavigênciacontratual:12(doze) meses. 
 
4. Nãoseráaceitoserviçosemdesacordo comasespecificaçõesconstantesdapresente proposta. 
 

 Dadosbancários(nºdobanco,nºdaagênciabancária,nºda contacorrenteenomedapraçade pagamento): 

 E-mailcomercialdaempresa: 

 Dados do Representante Legal que irá firmar a contratação ou assinar a ARP, tais como: nome completo, RG e CPF, 

número do telefone (preferencialmente móvel) e endereço eletrônico (e-mail). 

 
LocaleData 
 
AssinaturaeIdentificaçãodoResponsável LegaledaEmpresa  
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ANEXO III – MINUTADAARP. 
 

ARP Nº 000/2024. 
 
Pela presente CONTRATAÇÃO PÚBLICA que entre si fazem de um lado, o MUNICÍPIO DE CASSILÂNDIA, Estado de 
Mato Grosso do Sul, Pessoa Jurídica de Direito Público, com sede administrativa na Rua Domingos de Souza França, 
nº 720, centro, nesta cidade de Cassilândia-MS, inscrito no CNPJ/MF sob nº 03.342.920/0001-86, neste ato 
representado pelo seu Prefeito Municipal, o senhor, _______________, brasileiro, _____________, ___________, 
portador do CPF nº _______________, residente à Rua ______________, nº ____, Bairro ___________, Município 
de Cassilândia-MS, na qualidade de representante do Órgão Gerenciador do Sistema Registro de Preços, o 
Secretário de Administração, o senhor, ______________________, brasileiro, ______________, portador da 
Carteira de Identidade RG Nº ___________ SSP/__, e do CPF/MF nº ____, residente e domiciliada na Rua 
____________, n° 1058, ___________, nesta cidade de Cassilândia-MS, doravante denominado ADMINISTRAÇÃO 
e a(s) empresa(s) abaixo qualificada(s), doravante denominada(s),COMPROMITENTE(S) FORNECEDORE(S), 
resolve(m) firmar a presente ARPE TERMO DE COMPROMISSO DE FORNECIMENTO DE ________________,de 
acordo com o resultado da licitação publicada no Diário Oficial do Município nº _______, do dia ______, pág. 
_____, decorrente da licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO Nº 074/2024, autorizado pelo PROCESSO 
ADMINISTRATIVO Nº 203/2024, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133/2021,Decreto 
Municipal nº 8.838/2023. Decreto Municipal nº 8.869/2023, Lei Complementarn°123/06, Lei 8.078/1990, todas 
com alterações posteriores, demais legislações vigentes, bem como em conformidade com as disposições a seguir: 
 
Empresa ............, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob nº ............, com sede na ..........., neste 
ato representada pelo Sr(a) .................................... (nacionalidade, estado civil, profissão), portador(a) da Cédula 
de Identidade RG nº ........ e do CPF/MF nº........, residente e domiciliado(a),na ............., na cidade de 
.............................................................................. 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: 

1.1. A presente ARP tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA A FUTURA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE 
EXPEDIENTE, PAPELARIA E ESCRITÓRIO, em atendimento aos órgãos desta Administração, especificados nos itens 
do Termo de Referência, anexo ao edital de Pregão, na forma eletrônica nº 074/2024, que é parte integrante desta 
ARP. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS: 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais condições 
ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 
 

{INSERIR A TABELA DE AQUISIÇÃO} 
 
2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta 
ARP; 
 
2.3. Fazem parte desta ARP, independentemente de transcrição: 
 

2.3.1. O Termo de Referência; 
 
2.3.2. O Edital da Licitação; 
 
2.3.3. A proposta do fornecedor; 
 
2.3.4. Eventuais anexos do processo. 
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CLÁUSULA TERCEIRA – DA ADESÃO À ARP DE REGISTRO DE PREÇOS: 

3.1. Não será admitida a adesão à ARP decorrente desta licitação. 
 

CLÁUSULA QUARTA – DA VALIDADE DA ARP: 

4.1. A validade da ARP será de 12 (doze) meses, contados do primeiro diaútil subsequente à data de 
divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas e disponibilizadoseu extrato no Diário Oficial do Município, 
podendo ser prorrogada por igual período, desde quecomprovada a sua vantajosidade. 
 

CLÁUSULA QUINTA – DO CONTRATO DECORRENTE DA ARP DE REGISTRO DE PREÇOS: 

5.1. A contratação com os fornecedores registrados na ARP será formalizada pelo órgão ou pelaentidade 
interessada por meio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa,autorização de compra 
ou outro instrumento hábil, conforme o disposto no art. 95 da Lei nº 14.133/2021. 
 

5.1.1. Os instrumentos de que trata o caput serão assinados no prazo de validade da ARP; 
 
5.1.2. As contratações decorrentes da ARP têm características próprias e geramefeitos contratuais, 
em estrita observância aos princípios gerais do direito e às normas contempladasna legislação vigente. 
 
5.1.3. O contrato decorrente da ARP terá sua vigência estabelecida na formaprevista no art. 105 da 
Lei nº 14.133/2021; 

 
5.1.4. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado 
odisposto no art. 124 da Lei nº 14.133/2021; 

 
5.2. Havendo alteração contratual, estas serão realizadas por aditivo; 
 

CLÁUSULA SEXTA – DAS ALTERAÇÕES OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventualredução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dosserviços registrados, nas 
seguintes situações: 
 

a) Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
b) Imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ARP, 

como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso ii do caput do art. 124 da lei nº 
14.133/2021; 

c) Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 
d) Superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

ou 
e) Na hipótese de previsão no edital de reajustamento ou repactuação sobre os preços 
f) Registrados, nos termos do disposto na Lei nº 14.133/2021; 

 
6.1.1. Em caso de elevação dos preços registrados, devidamente comprovados, a readequação 
dosvalores será precedida de análise criteriosa orientações da Procuradoria Geral do Município. 

 
6.2. O reequilíbrio de preços será realizado por aditivo, ou apostilamento conforme o caso. 
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CLÁUSULA SÉTIMA – DA NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, por motivo 
superveniente, o órgão ou a entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 
registrado. 
 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor 
seráliberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de 
penalidadesadministrativas. 
 
7.1.2. Na hipótese prevista no item 7.2.1 o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro 
dereserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores 
demercado; 
 
7.1.3. Não havendo êxito nas negociações, o Órgão Gerenciador deverá proceder à revogação da 
ARP, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação maisvantajosa; 

 
7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor nãopoder 
cumprir as obrigações estabelecidas na ARP, será facultado ao fornecedor requerer aogerenciador a alteração do 
preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que oimpossibilite de cumprir o compromisso. 
 

7.2.1. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o 
preçoregistrado, o pedido será indeferido pelo órgão e o fornecedor deverá cumprir as 
obrigaçõesestabelecidas na ARP, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo da aplicação 
dassanções previstas na Lei nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 21.635/2023 e na legislação 
aplicável; 
 
7.2.2. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, será convocado os fornecedores 
docadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus 
preçosregistrados; 
 
7.2.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão procederá ao cancelamento da ARP e adotará 
as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa; 
 
7.2.4. Na hipótese de comprovação o órgão atualizará o preço registrado, de acordo com a 
realidade dos valores praticados pelo mercado. 

 
7.3. A alteração nos valores praticados dependerá em qualquer caso da comprovação das condições de 
habilitação atualizadas do fornecedor convocado. 
 

CLÁUSULA OITAVA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS: 

8.1. O fornecedor terá seu registro cancelado quando: 
 

a) Houver o descumprimento das condições da ARP de registro de preços; 
b) Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração sem justificativa aceitável; 
c) Não aceitar reduzir o preço de contrato decorrente da ARP, na hipótese deste se tornar superior 

àqueles praticados no mercado; 
d) Sofrer as sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133/2021. 

 
8.1.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Leinº 
14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ARP, 
poderá o órgão ou a entidade gerenciadora, mediante decisão fundamentada,decidir pela manutenção 
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do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ARP enquantoperdurarem os efeitos da 
sanção; 

8.2. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadorapoderá 
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 
 
8.3. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, emdeterminada ARP, 
total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde quedevidamente comprovadas e justificadas: 

 
8.3.1. Por razão de interesse público; 
 
8.3.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
 
8.3.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-
sesuperior ou inferior ao preço registrado. 

 
8.4. O cancelamento do Registro de Preços também poderá ocorrer por fato superveniente,decorrente de 
caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ARP, devidamentecomprovados e justificados. 
 
8.5 As alterações na ARP serão realizadas por apostilamento. 
 

CLÁUSULA NONA – DO REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ARP DE REGISTRO DEPREÇOS 

9.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas ARPs poderão ser remanejadas pelo 
órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidadesparticipantes do registro de preços. 
 
9.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 
 

9.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 
 
9.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratarserá 
considerado participante para efeito do remanejamento; 
 
9.4. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com aredução 
do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde quehaja prévia anuência 
do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 
 
9.5. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidadegerenciadora, 
dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, adistribuição das quantidades para a execução 
descentralizada será por meio do remanejamento. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 

10.1 As despesas decorrentes da contratação do presente termo correrão a cargo dos órgãos ou entidades 
usuários da ARP, cujos Programas de Trabalho e Elementos de Despesas constarão nas respectivas notas de 
empenho, contrato ou documento equivalente, observada as condições estabelecidas no Edital e ao que dispõe o 
§2º, art. 8º, do Decreto Municipal nº 3.838/2024. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

11.1. LIQUIDAÇÃO: 
 
11.1.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) 
dias úteis para fins de liquidação. 
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11.1.2. Para fins de liquidação, o setor competente verificará se a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 
como: a) O prazo de validade; b) A data da emissão; c) Os dados da ARP e do órgão contratante; d) O 
período respectivo de execução da ARP; e) O valor a pagar; e f) Eventual destaque do valor de retenções 
tributárias cabíveis. 
 
11.1.3.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 
situação, sem ônus ao contratante; 
 
11.1.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, conforme art. 
 
11.1.5. Constatando-se, a situação de irregularidade do Fornecedor, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da 
Administração. 
 
11.1.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Administração 
comunicará aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
Fornecedor, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados 
os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
 
11.1.7. Persistindo a irregularidade, a Administração deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a 
ampla defesa.  
 

11.2. PRAZO DE PAGAMENTO: 
 
11.2.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias corridos contados da finalização 
da liquidação da despesa. 
 
11.2.2. No caso de atraso pela ADMINISTRAÇÃO, os valores devidos a FORNECEDORA serão 
atualizados monetariamente entre o termo final de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, conforme dispõe o art. 162 da 
Lei 14.133/2021. 
 

11.3. FORMA DE PAGAMENTO: 
 
11.3.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicado pela FORNECEDORA. 
 
11.3.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 
 
11.3.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
 
11.3.4. Aoefetuar o pagamento à Fornecedora, a contratante ficará obrigada a proceder à retenção 
do Imposto de Renda (IR) com base na Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, e 
alterações posteriores. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES: 

12.1. As sanções administrativa e sanções constam no item 22 do Edital. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO: 

13.1. O modelo de execução do objeto consta no item 5 do Termo de Referência – Anexo I. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO: 

14.1. O modelo de execução do objeto consta no item 5.2 do Termo de Referência – Anexo I. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO: 

15.1. As condições de controle e fiscalização constam no item 6 do Termo de Referência – Anexo I. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA EXTINÇÃODOCONTRATO: 

16.1. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente 
motivadanosautosdoprocesso,asseguradoso contraditórioeaampladefesa,assitu- ações previstas nos incisos I a IX 
do art. 137 da Lei 14.133/2021. 
 
16.2. Aextinçãodocontratopoderáser: 

 
16.2.1. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 
descumprimento decorrente de sua própria conduta; 
 
16.2.2. Consensual,poracordoentreaspartes,porconciliação,pormediaçãooupor 
comitêderesoluçãodedisputas,desdequehajainteresse daAdministração; 
 
16.2.3. Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissóriaou 
compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 

 
16.3. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção 
consensualdeverãoserprecedidasdeautorizaçãoescrita efundamentadadaautoridadecompetente e reduzidas a 
termo no respectivo processo. 
 
16.4. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar as consequências 
indicadas no art. 139 da Lei 14.133/2021, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 14.133/2021 e no Termode 
Referência, anexo ao Edital. 
 
16.5. OtermoderescisãoseráprecedidodeRelatórioindicativodosseguintesaspectos, conforme o caso: 
 

16.5.1. Balançodoseventoscontratuaisjácumpridosouparcialmentecumpridos; 
 
16.5.2. Relaçãodospagamentosjáefetuadoseaindadevidos; 
 
16.5.3. Indenizaçõesemultas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA LEIGERALDEPROTEÇÃODEDADOSPESSOAIS(LGPD): 

17.1. O fornecedor e a Administração se comprometem a proteger os direitos fundamentais de liberdade e 
de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade dapessoa natural, relativos ao tratamento dedados 
pessoais, inclusive nosmeiosdigitais,conformeprevêaLeiGeraldeProteçãodeDadosPessoais(LGPD n°13.709, de14 
deagosto de 2018). 
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CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS CONDUTAS DE PREVENÇÃO DE FRAUDE E CORRUPÇÃO: 

18.1. Os licitantes devem observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, o mais alto 
padrão de ética durante todo o processo de licitação, decontratação edeexecução do objeto contratual, cabendo-
lhesaobrigação deafastar, reprimir e denunciar toda e qualquer prática que possa caracterizar fraude ou 
corrupção, em especial, dentre outras: 
 

18.1.1. “Prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagemcomoobjetivodeinfluenciaraaçãodeservidorpúbliconoprocessodelicitaçãoouna execução de 
contrato;“práticafraudulenta”:afalsificaçãoouomissãodosfatos,comoobjetivodeinfluenciaro processo 
de licitação ou de execução de contrato; 
 
18.1.2. “Prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, 
comousemoconhecimentoderepresentantesouprepostosdoórgãolicitador,visandoestabelecer preços 
em níveis artificiais e não-competitivos; 
 
18.1.3. “Prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar 
a execução do contrato; 
 
18.1.4. “Práticaobstrutiva”:(i)destruir,falsificar,alterarouocultarprovaseminspeçõesoufazer 
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir 
produtomente a apuração de alegações de prática prevista, deste edital; 
 
18.1.5. Atoscujaintençãoseja impedirprodutomenteoexercíciododireitodeoorganismofinanceiro 
multilateral promover inspeção; 
 

18.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive 
declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo 
organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um 
agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da 
execução um contrato financiado pelo organismo. 
 
18.3. Considerandoospropósitosdascláusulasacima,olicitantevencedor,comocondiçãopara 
acontratação,concordaeautorizaque,nahipótesedeocontratoviraserfinanciado,emparteou integralmente, por 
organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, e o organismo financeiro e/ou pessoas 
por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas 
e registros relacionados à licitação e à execução do contrato. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA PUBLICAÇÃO DO EXTRATO:  

19.1. Incumbirá à ADMINISTRAÇÃO divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei nº 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na 
Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA NOVAÇÃO:  

20.1. A não utilização, por qualquer das partes, dos direitos a elas assegurados nesta Ata e na Lei em geral e 
a não aplicação de quaisquer sanções neles previstas não importa em novação a seus termos, não devendo, 
portanto, ser interpretada como renúncia ou desistência de aplicação ou de ações futuras sendo que todos os 
recursos postos à disposição da Administração serão considerados como cumulativos e não alternativos, inclusive 
em relação a dispositivos legais. 
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CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DO FORO:  

21.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Município de Cassilândia, Estado de Mato Grosso do Sul, com renúncia 
expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, o qual fica desde já eleito pelos Contratados como 
domicílio, para que neles exercitem e cumpram todos os direitos e obrigações decorrentes do presente 
instrumento contratual. Em qualquer procedimento judicial que a Administração ou a Fornecedora, derem causa, 
correrão por sua conta, além do principal, todos os custos e despesas oriundas desta medida e ainda os honorários 
advocatícios, mesmo em caso de purgação de mora.    
 
E por estarem as partes contratantes de pleno acordo quanto ao que ficou exarado neste instrumento, assinam o 
presente em 3 (três) vias de igual teor e forma, juntamente com 02 (duas) testemunhas. 
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ANEXO IV – MINUTADOCONTRATO 
CONTRATO Nº 000/2024. 
 

CONTRATO DE FORNECIMENTO DECORRENTE DA ARP Nº XXXXXX/2024 
QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE CASSILÂNDIA, ESTADO DE 
MATO GROSSO DO SUL E A EMPRESA XXX. 

 
Pela presente CONTRATAÇÃO PÚBLICA, que entre si fazem de um lado, o que entre si fazem de um lado, o 
MUNICÍPIO DE CASSILÂNDIA - ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, Pessoa Jurídica de Direito Público, com sede 
administrativa na Rua Domingos de Souza França, n" 720, centro, nesta cidade de Cassilândia-MS, inscrito no 
CNPJ/MF sob nº 03.342.920/0001-86, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal, o senhor, 
_____________, brasileiro, __________________, ____________, portador da Cédula de Identidade RG nº 
00000-SSP-__, e inscrito no CPF sob nº ______________, residente à Rua __________, nº _____, Bairro _______, 
Município de Cassilândia-MS, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa, <NOME DA EMPRESA>, Pessoa 
Jurídica de Direito Privado, inscrita no CNPJ/MF, sob o nº 00.000.000/0000-00, estabelecida na Rua 000, n° 000, 
bairro, na cidade de XXX-XX, neste ato representada pelo seu proprietário, o Senhor, XXX, nacionalidade, estado 
civil, profissão, portador da Cédula de Identidade RG nº 00000-SSP/00, e inscrito no CPF/MF sob o nº 
000.000.000/00, residente e domiciliado à Rua 000, nº 000, bairro, na cidade de Município-XX, doravante 
denominada, CONTRATADA, celebram entre si o presente CONTRATO, mediante as cláusulas e condições a seguir: 
 

CLÁSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: 

1.1. O objeto deste Contrato é a AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE EXPEDIENTE, PAPELARIA E ESCRITÓRIO em 
atendimento aos órgãos desta Administração. 
 

{INSERIR A TABELA DE AQUISIÇÃO} 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA DOCUMENTAÇÃOLEGAL: 

2.1. EstecontratoestásendofirmadocomfundamentonaLeiFederalnº14.133/2021, 
bemcomodeacordocomas conclusõesdoeditalde Pregão Eletrônico N° 074/2024, cujointeiroteor,juntamentecom 
Termo de Referência, integra o presente, aplicando-se ainda, supletivamente, os princípios da teoria geral dos 
contratos e as disposições de direito privado. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA– DA VIGÊNCIA, EFICÁCIA E PRORROGAÇÃO 

3.1. O prazo de vigência deste contrato será de XXXXX dias corridos/ meses, contados da data de assinatura 
e terá sua eficácia após a publicação no Portal Nacional de Contratações Públicas e disponibilizado extrato no 
Diário Oficial do Município; 
 
3.2. O prazo de vigência poderá ser prorrogado, por interesse das partes, desde que haja autorização formal 
da autoridade competente e seja efetivado antes do término da respectiva vigência, na forma dos artigos 106 e 
107 da Lei nº 14.133/3031. 
 
3.3. A prorrogação de que trata o item acima é condicionado ao ateste, pela área demandante, deque as 
condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado. 
 

CLÁUSULA QUARTA – MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO: 

4.1. O modelo de execução do objeto consta no item 5 do Termo de Referência – Anexo I. 
 

CLÁUSULA QUINTA – DA SUBCONTRATAÇÃO: 

5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 

CLÁUSULA SEXTA–DO PREÇO: 
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6.1. O preço para o presente ajuste{é de R$ _________, constante da proposta vencedora dalicitação, aceito 
pela CONTRATADA, entendido este como preço justo e suficiente para a totalexecução do presente objeto. 
 
6.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes daexecução 
contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários aocumprimento integral do objeto da 
contratação. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

7.1. As despesas decorrentes da execução correrão à custa da seguinte dotação orçamentária: 
 
{Inserir} 
 

CLÁUSULA OITAVA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

8.1. LIQUIDAÇÃO: 
 
8.1.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) 
dias úteis para fins de liquidação. 
 
8.1.2. Para fins de liquidação, o setor competente verificará se a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 
como: a) O prazo de validade; b) A data da emissão; c) Os dados da ARP e do órgão contratante; d) O 
período respectivo de execução da ARP; e) O valor a pagar; e f) Eventual destaque do valor de retenções 
tributárias cabíveis. 
 
8.1.3.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 
situação, sem ônus ao contratante; 
 
8.1.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, conforme art. 
 
8.1.5. Constatando-se, a situação de irregularidade do Fornecedor, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da 
Administração. 
 
8.1.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Administração 
comunicará aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
Fornecedor, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados 
os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
 
8.1.7. Persistindo a irregularidade, a Administração deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a 
ampla defesa.  
 
 
 

8.2. PRAZO DE PAGAMENTO: 
 
8.2.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias corridos contados da finalização 
da liquidação da despesa. 



 

  

Estado de Mato Grosso do Sul 
Prefeitura Municipal de Cassilândia 

 

 
Rua Domingos de Souza França, nº 720 – Centro – (67) 3596-2772 – 2046 – Cassilândia – MS 

 
8.2.2. No caso de atraso pela ADMINISTRAÇÃO, os valores devidos a FORNECEDORA serão 
atualizados monetariamente entre o termo final de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, conforme dispõe o art. 162 da 
Lei 14.133/2021. 
 

8.3. FORMA DE PAGAMENTO: 
 
8.3.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicado pela FORNECEDORA. 
 
8.3.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 
 
8.3.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
 
8.3.4. Aoefetuar o pagamento à Fornecedora, a contratante ficará obrigada a proceder à retenção 
do Imposto de Renda (IR) com base na Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, e 
alterações posteriores. 
 

CLÁUSULA NONA - REAJUSTE E REEQUILÍBRIO: 

9.1. Independentemente do prazo de duração do contrato utilizar-se-á como critério de reajuste oÍndice 
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA,com data-base vinculada à data do orçamento estimado, que no 
presente caso foifinalizado com formalização do mapa de preço no dia __/__/2024. 
 
9.2. A concessão do reajuste será realizada de oficio mediante aditivo ao contrato. 
 
9.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partirdos 
efeitos financeiros do último reajuste. 
 
9.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará 
àCONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferençacorrespondente tão 
logo seja divulgado o índice definitivo. 
 
9.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo; 
 
9.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma nãopossa mais 
ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislaçãoentão em vigor. 
 
9.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índiceoficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
 
9.8. O reajuste será realizado por termo aditivo. 
 
9.9. Surgindo fato desencadeador ocorrido após a assinatura do contrato, que cause 
desequilíbriodecorrente de fato imprevisível, ou previsível, mas insuperável por mais diligente que tenha sido 
arespectiva parte; que o risco não se encontre entre aqueles que sejam atribuídos pela própria parte;que esse 
fator de desequilíbrio não decorra de ação culposa ainda que indireta do requerente; que odesequilíbrio afete as 
condições financeiras da proposta, pode o Contratante requer o reequilíbrio. 
9.10. O prazo para a Contratante analisar e decidir sobre o pedido de reequilíbrio é de 45 (quarentae cinco) 
dias corridos, sendo que em caso de ultrapassar esses dias, caberá incidência de juros de 1%(um por cento) ao 
mês mais a correção monetária sob o respectivo montante. 
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9.11. A exclusão do regime tributário do simples nacional por ato voluntário da contratada ousuperação dos 
limites da receita bruta anual, que cuida o art. 30 da Lei Completar nº 123/2006, nãoenseja o reequilíbrio 
econômico financeiro do contrato. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

10.1. São obrigações do CONTRATANTE: 
 

10.1.1. Observar para que, durante a vigência do presente Contrato, sejam mantidas todas 
ascondições de habilitação e qualificação exigida para a contratação, assim como a sua 
compatibilidadecom as obrigações assumidas. 
 
10.1.2. Acompanhar e fiscalizar a perfeita execução do contrato, através da fiscalização e 
gestão,cabendo a este, registrar todas as ocorrências relacionadas com a execução dos 
serviços,determinando o que for necessário à regularização das faltas ou impropriedades observadas. 
 
10.1.3. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo como 
contrato e seus anexos. 
 
10.1.4. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que concerne à parcela 
incontroversada execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 
controvérsia sobre aexecução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 
143 da Lei nº14.133/2021. 
 
10.1.5. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato. 
 
10.1.6. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 
àexecução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 
impertinentes,meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
 
10.1.7. A Administração terá o prazo de 1 mês, a contar da data do protocolo do requerimento 
paradecidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
 
10.1.8. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
CONTRATADOcom terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer 
dano causado aterceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 
 
10.1.9. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Contrato. 
 
10.1.10. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamentecom as especificações constantes do Termo de Contrato e da proposta, para fins de 
aceitação erecebimento definitivo. 
 
10.1.11. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadasno objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido, fixando prazo para a 
resposta daempresa e a sua ação corretiva. 
 
10.1.12. Acompanhar e fiscalizar a perfeita execução do Termo de Contrato, através da fiscalização 
egestão, cabendo a este, registrar todas as ocorrências relacionadas com a execução dos 
serviços,determinando o que for necessário à regularização das faltas ou impropriedades observadas. 
 



 

  

Estado de Mato Grosso do Sul 
Prefeitura Municipal de Cassilândia 

 

 
Rua Domingos de Souza França, nº 720 – Centro – (67) 3596-2772 – 2046 – Cassilândia – MS 

10.1.13. Observar para que, durante a vigência do presente Termo de Contrato, sejam mantidas 
todasas condições de habilitação e qualificação exigida para a contratação, assim como a 
suacompatibilidade com as obrigações assumidas. 
 
10.1.14. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, 
noprazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 
 
10.1.15. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com 
ascláusulas contratuais e os termos de sua proposta. 
 
10.1.16. Solicitar junto à Procuradoria Geral a Notificaçãoda CONTRATADA, por escrito, as 
incoerências, discrepâncias, falhas ou irregularidades verificadas,fixando prazos legais para a resposta 
da empresa e a sua ação corretiva; 
 
10.1.17. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
comterceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquerdano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ousubordinados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO: 

11.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, termo de referência e 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto, observando as obrigações a seguir dispostas, e ainda: 
 

11.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor. 
 
11.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado 
a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 
 
11.1.3. Apresentar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal, Prova 
de regularidade relativa à Seguridade Social; Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida 
Ativa da União; Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual da sede do 
contratado; Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - 
CNDT. 

 
11.1.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados. 
 
11.1.5. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
 
11.1.6. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 
terceiros. 
 
11.1.7. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados. 
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11.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato. 
 
11.1.9. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas na legislação. 
 
11.1.10. Sempre que solicitado, comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas 
vagas. 
 
11.1.11. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do CONTRATANTE. 
 
11.1.12. É obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação 
na licitação, ou para a qualificação, na contratação direta. 
 
11.1.13. Entregar o objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes 
no Termo de Referência, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações 
referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de validade. Quando for o caso, entregar 
o manual do usuário e termo de garantia do objeto. 
 
11.1.14. Ter pleno conhecimento e aceitação, dos requisitos técnicos, do teor do Termo de Referência 
e seus anexos, documentos aplicáveis das normas e legislação pertinentes, não havendo nenhuma 
dúvida quanto ao objeto a ser entregue, bem como, concordar com todos os seus efeitos legais. 
 
11.1.15. Toda a mão de obra, necessária para a correta logística de transporte para o fornecimento 
do objeto e seus respectivos encargos sociais e trabalhistas ficarão sob a responsabilidade da empresa 
contratada; 
 
11.1.16. Indicar preposto para representá-la durante a execução do Termo de Contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL: 

10.1. Este CONTRATO pode ser alterado nos casos previstos no art. 124 da Lei Federal nº 14.133/2021, desde 
que haja interesse do CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas. 
 
10.2 A CONTRATADA é obrigada a aceitar nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), do valor inicial atualizado do CONTRATO, 
previsto no art. 125 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS INFRAÇÕESESANÇÕESADMINISTRATIVAS: 

12.1. As sanções administrativas constam no item 32 do Edital. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃODOCONTRATO: 

13.1. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente 
motivadanosautosdoprocesso,asseguradoso contraditórioeaampladefesa,assitu- ações previstas nos incisos I a IX 
do art. 137 da Lei 14.133/2021. 
13.2. Aextinçãodocontratopoderáser: 
 

13.2.1. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 
descumprimento decorrente de sua própria conduta; 
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13.2.2. Consensual,poracordoentreaspartes,porconciliação,pormedi- 
açãoouporcomitêderesoluçãodedisputas,desdequehajainteresse daAdministração; 
 
13.2.3. Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissóriaou 
compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 

 
13.3. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção 
consensualdeverãoserprecedidasdeautorizaçãoescrita efundamentadadaautoridadecompetente e reduzidas a 
termo no respectivo processo. 
 
13.4. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar as consequências 
indicadas no art. 139 da Lei 14.133/2021, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 14.133/2021 e no Termode 
Referência, anexo ao Edital. 
 
13.5. OtermoderescisãoseráprecedidodeRelatórioindicativodosseguintesaspectos, conforme o caso: 
 

13.5.1. Balançodoseventoscontratuaisjácumpridosouparcialmentecumpridos; 
 
13.5.2. Relaçãodospagamentosjáefetuadoseaindadevidos; 
 
13.5.3. Indenizaçõesemultas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA LEIGERALDEPROTEÇÃODEDADOSPESSOAIS(LGPD): 

14.1. A CONTRATADA e a CONTRATANTE se comprometem a proteger os direitos fundamentais de liberdade 
e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade dapessoa natural, relativos ao tratamento dedados 
pessoais, inclusive nosmeiosdigitais,conformeprevêaLeiGeraldeProteçãodeDadosPessoais(LGPD n°13.709, de14 
deagosto de 2018). 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS CONDUTAS DE PREVENÇÃO DE FRAUDE E CORRUPÇÃO: 

15.1. Os licitantes devem observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, o mais alto 
padrão de ética durante todo o processo de licitação, decontratação edeexecução do objeto contratual, cabendo-
lhesaobrigação deafastar, reprimir e denunciar toda e qualquer prática que possa caracterizar fraude ou 
corrupção, em especial, dentre outras: 
 

15.1.1. “Prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagemcomoobjetivodeinfluenciaraaçãodeservidorpúbliconoprocessodelicitaçãoouna execução de 
contrato;“práticafraudulenta”:afalsificaçãoouomissãodosfatos,comoobjetivodeinfluenciaro processo 
de licitação ou de execução de contrato; 
 
15.1.2. “Prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, 
comousemoconhecimentoderepresentantesouprepostosdoórgãolicitador,visandoestabelecer preços 
em níveis artificiais e não-competitivos; 
 
15.1.3. “Prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar 
a execução do contrato; 
 
 
15.1.4. “Práticaobstrutiva”:(i)destruir,falsificar,alterarouocultarprovaseminspeçõesoufazer 
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir 
produtomente a apuração de alegações de prática prevista, deste edital; 
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15.1.5. Atoscujaintençãoseja impedirprodutomenteoexercíciododireitodeoorganismofinanceiro 
multilateral promover inspeção; 
 

15.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive 
declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo 
organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um 
agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da 
execução um contrato financiado pelo organismo. 
 
15.3. Considerandoospropósitosdascláusulasacima,olicitantevencedor,comocondiçãopara 
acontratação,concordaeautorizaque,nahipótesedeocontratoviraserfinanciado,emparteou integralmente, por 
organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, e o organismo financeiro e/ou pessoas 
por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas 
e registros relacionados à licitação e à execução do contrato. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA PUBLICAÇÃO DO EXTRATO:  

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei nº 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, 
em atenção ao art. 91, caput, da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA NOVAÇÃO:  

17.1. A não utilização, por qualquer das partes, dos direitos a elas assegurados neste contrato e na Lei em 
geral e a não aplicação de quaisquer sanções neles previstas não importa em novação a seus termos, não devendo, 
portanto, ser interpretada como renúncia ou desistência de aplicação ou de ações futuras sendo que todos os 
recursos postos à disposição da CONTRATANTE serão considerados como cumulativos e não alternativos, inclusive 
em relação a dispositivos legais. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO:  

18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Município de Cassilândia, Estado de Mato Grosso do Sul, com renúncia 
expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, o qual fica desde já eleito pelos Contratados como 
domicílio, para que neles exercitem e cumpram todos os direitos e obrigações decorrentes do presente 
instrumento contratual. Em qualquer procedimento judicial que a Administração ou a Fornecedora, derem causa, 
correrão por sua conta, além do principal, todos os custos e despesas oriundas desta medida e ainda os honorários 
advocatícios, mesmo em caso de purgação de mora.    
 
E por estarem as partes contratantes de pleno acordo quanto ao que ficou exarado neste instrumento, assinam o 
presente em 3 (três) vias de igual teor e forma, juntamente com 02 (duas) testemunhas. 
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ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 
 
Ao senhor Agente de Contratação do Município de Cassilândia, Estado de Mato Grosso do Sul. 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 074/2024 
 

Pelopresenteinstrumento,aempresa _______________,CNPJnº _____________, comsedena 
________________, atravésdeseurepresentantelegalinfra-assinado,que: 
 

01) Declaramos, para osfinsdo disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133/2021, 
que não emprega menor de 18 (dezoito)anosemtrabalhonoturno,perigosoou 
insalubre e nãoemprega menor de 16(dezesseis) anos, salvomenor, 
apartirde14(quatorze) 
anos,nacondiçãodeaprendiz,nostermosdoincisoXXXIII,doart.7ºdaConstituiçãoFe
deral. 

 
02 Declaramos, sob as penas da lei, que a empresa não foi declarada inidônea 

para licitar ou contratar com a Administração Pública e que até a presente 
data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente 
processo, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 
03) Declaramos para todos os fins de direito, que conhecemos as especificações do 

objeto e os termos constantes neste Edital e seu (s) anexos, e que, concordamos 

com todos os termos constantes no mesmo e ainda, que possuímos todas as 

condições para atender e cumprir todas as exigências de fornecimento ali 

contidas, inclusive com relação a documentação, que está sendo apresentada 

para fins de habilitação. 

 
04) Declaramosparaosdevidosfinsdedireito,naqualidadedeProponentedosprocedimentoslicitatórios,i
nstaurados poresteMunicípio, queo (a)responsávellegaldaempresaéo (a)Sr. (a) _____________,Portador 
(a)do RGsobnº ____________________eCPFnº ____________________,cuja f u n ç ã o /cargo 
é..................................................(sócio administrador/procurador/diretor/etc.), responsável pela assinatura 
do contrato. 
 
05) Declaramos para os devidos fins que não possuímos nenhum sócio, ligado ao Prefeito, Vice-
Prefeito, Vereadores ou Secretários Municipais, por matrimônio ou parentesco, afim ou consanguíneo, até 
o segundo grau, ou por adoção, bem como também não possuímos em nosso quadro social, nenhum 
Servidor do Município. 
 
06) Declaramosde quea empresa não contratará empregadoscom incompatibilidadecom as 
autoridades contratantes ou ocupantes de cargos de direção ou de assessoramento até o terceiro grau, na 
forma da Súmula Vinculante nº 013 do STF (Supremo Tribunal Federal). 
 
07) Declaramospara os devidosfins que em casodequalquer comunicaçãofuturareferente eeste 
processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo que o Contrato seja 
encaminhado para o seguinte endereço: __________________________. 
 
08) DeclaramosterciênciadequeematendimentoaodispostonaLeinº13.709/2018-
LeiGeraldeProteçãodeDados Pessoais(LGPD),o 
Município,paraaexecuçãodoserviçoobjetodesteeditaleemdecorrênciadeobrigaçõeslegaise cumprimento do 
edital/instrumento contratual, notadamente em cumprimento da Lei de Acesso à Informação (Lei nº 
12.527/2011),daLegislaçãodeLicitaçõesedeterminaçõeslegaisemanadasdosÓrgãosdeControle,teráacessoao
s 
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dadospessoaisdosrepresentantesdaLICITANTE/CONTRATADA,taiscomo:númerodoCPF,RG,telefone,endereç
o físico e eletrônico, e todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência da execução contratual, e 
poderá dar o tratamento legal aos mesmos, inclusive para atendimento de exigências dos órgãos de controle 
interno e externo. 
 
09) Declaramos que não possui, em nossa cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradanteouforçado, observadoodispostonosincisosIIIeIVdoart.1°enoinciso III, do art.5° da Constituição 
Federal. 
 
10) Declaramosqueapropostaapresentadaparaestalicitaçãofoielaboradademaneiraindependente. E-
mail: ______________. Telefone: ___________________. 
 
11) Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de alteração junto 
ao Sistema de Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado como intimado nos dados 
anteriormente fornecidos. 
 
12) Declaramosquenossapropostaeconômica 
compreendeaintegralidadedoscustosparaatendimentodosdireitos trabalhistas assegurados na Constituição 
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções 
coletivasdetrabalhoenostermosdeajustamentodecondutavigentesnadatadeapresentaçãodaproposta,sobpe
na de desclassificação. 
 
13) Declaramosdequecumprimosasexigênciasdereservadecargosparapessoacomdeficiênciaepararea
bilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
 
Nomeamoseconstituímososenhor (a) _____________,portador (a)doCPF/MFsobnº ____________________, 
para ser o (a) responsável para acompanhar a execução da ARP/contrato, referente ao PREGÃO ELETRÔNICO 
Nº 074/2024 e todos os atos necessários ao cumprimento das obrigações contidas no instrumento 
convocatório, seus Anexos e no Contrato. 
 
Local/Data, 
 
 
 
Nome, cargo, e assinatura do responsável pela empresa. 
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ANEXOVI – MODELO DECLARAÇÃO TRATAMENTO DIFERENCIADO LEI 123/2006 
 
 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 074/2024 
 
 
 

A empresa  , inscrita no CNPJ sob o nº  _, por intermédio de seu representante 
legal, o (a) Sr. (a.)   , portador (a) da Carteira de Identidade nº  , do CPF nº _ , 
DECLARA, para fins do disposto no edital supracitado, sob as sanções administrativas cabíveis e sob 
as penasda lei,que esta empresa, na presente data, é considerada: 
 
(  )MICROEMPRESA,conformeincisoIdoart.3.ºdaLeiComplementarnº123,de14/12/2006. 
 
( 
)EMPRESADEPEQUENOPORTE,conformeincisoIIdoart.3.ºdaLeiComplementarnº.123,de14/12/200
6.  
 
(..) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, conforme art. 1º do Decreto nº 8.538/2015. 
 
Afirma ainda que quer participar da referida licitação com tratamento diferenciado, conforme 
previsto na Lei Complementar 123/2006 e que a empresa está excluída das vedações constantes 
do § 4º do art. 3.º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 
 
Que do capital da Empresa não participa pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja 
sócia de outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos desta Lei 
Complementar; 
 
Queo titular ou sócio da Empresa não participa com maisde10% (dezpor cento) do capital de outra 
empresa não beneficiada por esta Lei Complementar. 
 
Que estará observando as disposições do § 2º doart. 4, não tendo celebrado contratos com a 
Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para 
fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, no ano-calendário de realização da 
licitação. 
 
Local/Data, 
 
 
Nome, cargo, carimbo do CNPJ e assinatura do responsável pela empresa. 

 
 
 
 
 
 
 
 


